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RECURSO _DE OFICIO. LIMITE DE ALCADA. PORTARIA MF N.° 63.
VERIFICACAO DO VALOR VIGENTE NA DATA DO JULGAMENTO EM
SEGUNDA INSTANCIA. SUMULA CARF N.° 103.

A verificacdo do limite de alcada, estabelecido em Portaria da Administracao
Tributéria, para fins de conhecimento do recurso de oficio pelo CARF, é
efetivada, em juizo de admissibilidade, quando da apreciacdo na segunda
instancia, aplicando-se o limite vigente na ocasido. Havendo constatacdo de
que a exoneracdo do pagamento de tributo e encargos de multa, em primeira
instancia, é inferior ao atual limite de alcada de R$ 2.500.000,00 ndo se
conhece do recurso de oficio.

Stmula CARF n.° 103. Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-
se o limite de algcada vigente na data de sua apreciacdo em segunda instancia.

ADITAMENTO AO RECURSO VOLUNTARIO. PROCESSUAL.
PRECLUSAO CONSUMATIVA. AUSENCIA DE JUSTIFICATIVA.
IMPOSSIBILIDADE DO ADITAMENTO.

Interposto o recurso voluntario nao cabe adita-lo, por preclusdo consumativa.
N&o estando demonstrada situacdo excepcional, ndo se conhece do aditamento
ao recurso voluntario da parte, sendo, portanto, conhecido em parte o recurso,
pela ndo admissibilidade do aditamento com efeito integrativo.

PROVAS DOCUMENTAIS COMPLEMENTARES RELACIONADAS COM
A FUNDAMENTACAO DO OBJETO LITIGIOSO TEMPESTIVAMENTE
INSTAURADO. APRECIACAO. PRINCIPIOS DO FORMALISMO
MODERADO E DA BUSCA PELA VERDADE MATERIAL.
NECESSIDADE DE SE CONTRAPOR FATOS E FUNDAMENTOS DA
DECISAO RECORRIDA. INOCORRENCIA DE PRECLUSAO.

Em homenagem ao principio da verdade material e do formalismo moderado,
que devem viger no ambito do processo administrativo fiscal, deve-se conhecer
a prova documental complementar apresentada em tempo habil ao julgamento
que guarda relacdo com a materia litigiosa controvertida desde a impugnacao,
especialmente para que se obtenha, em tempo razoavel, decisdo de mérito justa
e efetiva. O documento novo pode ser apreciado quando se destinar a contrapor
fatos ou razbes posteriormente trazidas aos autos, sendo certo que os
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 Ano-calendário: 2002
 RECURSO DE OFÍCIO. LIMITE DE ALÇADA. PORTARIA MF N.º 63. VERIFICAÇÃO DO VALOR VIGENTE NA DATA DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA. SÚMULA CARF N.º 103.
 A verificação do limite de alçada, estabelecido em Portaria da Administração Tributária, para fins de conhecimento do recurso de ofício pelo CARF, é efetivada, em juízo de admissibilidade, quando da apreciação na segunda instância, aplicando-se o limite vigente na ocasião. Havendo constatação de que a exoneração do pagamento de tributo e encargos de multa, em primeira instância, é inferior ao atual limite de alçada de R$ 2.500.000,00 não se conhece do recurso de ofício.
 Súmula CARF n.º 103. Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
 ADITAMENTO AO RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSUAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA. IMPOSSIBILIDADE DO ADITAMENTO.
 Interposto o recurso voluntário não cabe aditá-lo, por preclusão consumativa. Não estando demonstrada situação excepcional, não se conhece do aditamento ao recurso voluntário da parte, sendo, portanto, conhecido em parte o recurso, pela não admissibilidade do aditamento com efeito integrativo.
 PROVAS DOCUMENTAIS COMPLEMENTARES RELACIONADAS COM A FUNDAMENTAÇÃO DO OBJETO LITIGIOSO TEMPESTIVAMENTE INSTAURADO. APRECIAÇÃO. PRINCÍPIOS DO FORMALISMO MODERADO E DA BUSCA PELA VERDADE MATERIAL. NECESSIDADE DE SE CONTRAPOR FATOS E FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INOCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO.
 Em homenagem ao princípio da verdade material e do formalismo moderado, que devem viger no âmbito do processo administrativo fiscal, deve-se conhecer a prova documental complementar apresentada em tempo hábil ao julgamento que guarda relação com a matéria litigiosa controvertida desde a impugnação, especialmente para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva. O documento novo pode ser apreciado quando se destinar a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, sendo certo que os fundamentos da decisão de primeira instância constituem nova linguagem jurídica a ser contraposta pelo administrado, de modo a se invocar a normatividade da alínea "c" do § 4.º do art. 16 do Decreto n.º 70.235, não se cogitando de preclusão.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Ano-calendário: 2002
 DEPÓSITO BANCÁRIO DE ORIGEM NÃO COMPROVADA NA FASE INQUISITÓRIA. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. FASE LITIGIOSA DO PROCEDIMENTO. OBRIGAÇÃO DE COMPROVAR A ORIGEM E A NATUREZA DOS RENDIMENTOS E DEMONSTRAR QUE OS VALORES JÁ FORAM TRIBUTADOS OU SÃO ISENTOS.
 Caracterizam-se como omissão de rendimentos, por presunção legal, os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física, regularmente intimado na fase inquisitória do procedimento, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 Tratando-se de uma presunção legal de omissão de rendimentos, a autoridade lançadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo o ônus da prova ao contribuinte. Somente a apresentação de provas hábeis e idôneas pode refutar a presunção legal regularmente estabelecida. 
 Uma vez transposta a fase do lançamento fiscal, a presunção do art. 42 da Lei n.º 9.430, de 1996, somente é elidida com a comprovação clara e precisa, de forma individualizada, da origem do valor depositado em conta do contribuinte e a mera indicação da origem dos valores depositados em conta de depósito, por si só, sem a demonstração inequívoca de que estes não são passíveis de tributação ou de que já foram devidamente tributados, não se mostra suficiente para alteração dos valores lançados.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a proposta de realização de diligência formulada pelo conselheiro Martin da Silva Gesto, que restou vencido nesse ponto junto com os conselheiros Ludmila Mara Monteiro de Oliveira e Juliano Fernandes Ayres; acordam ainda, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso de ofício, e em conhecer parcialmente do recurso voluntário, não conhecendo do aditamento integrativo para, na parte conhecida, negar-lhe provimento. Votou pelas conclusões o conselheiro Martin da Silva Gesto.
 (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Leonam Rocha de Medeiros - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Hermes Soares Campos, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Caio Eduardo Zerbeto Rocha, Leonam Rocha de Medeiros, Juliano Fernandes Ayres e Ronnie Soares Anderson (Presidente).
  Cuida-se, o caso versando, de Recurso de Ofício (e-fl. 504) e de Recurso Voluntário (e-fls. 513/522), que, posteriormente, foi aditado e objeto de petições e documentos, com efeito suspensivo e devolutivo ? autorizados nos termos dos arts. 34, inciso I, e 33, respectivamente, ambos do Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal ?, o primeiro interposto mediante simples declaração na própria decisão de primeira instância, enquanto o segundo recurso foi interposto pelo sujeito passivo, devidamente qualificado nos fólios processuais, relativo ao seu inconformismo com a decisão de piso (e-fls. 470/504), proferida em sessão de 14/05/2008, consubstanciada no Acórdão n.º 17-24.993, da 6.ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo/SP II (DRJ/SPOII), que, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares e, no mérito, julgou procedente em parte os pedidos deduzidos na impugnação (e-fls. 412/458), cujo acórdão restou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF
Ano-calendário: 2002
PRELIMINAR. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL INVÁLIDO.
A competência da Autoridade Administrativa no que tange ao procedimento fiscal de constituição do lançamento, uma vez deferida, de forma exclusiva, ao Auditor Fiscal da Receita Federal, não cabe ser discutida à luz do Mandado de Procedimento Fiscal, já que essa competência só pode ser invalidada ou retirada por norma veiculada em legislação complementar ou ordinária. Preliminar rejeitada.
PRELIMINAR. REEXAME DE PERÍODO JÁ FISCALIZADO.
Não caracteriza novo exame de período já fiscalizado o fato do procedimento fiscal ter sido continuado sem ter havido prorrogação formal com ciência ao contribuinte, uma vez que, como reexame, subentende-se nova fiscalização após já encerrada a anterior. Preliminar rejeitada.
PRELIMINAR. DECADÊNCIA.
O fato gerador do Imposto de Renda Pessoa Física, por ser complexivo com período anual, ocorre em 31 de dezembro do respectivo ano-calendário, expirando o prazo decadencial em 5 (cinco) anos, a contar desta data, nos casos de lançamento por homologação. Preliminar rejeitada.
PRELIMINAR. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
Não importa em cerceamento do direito de defesa o fato do impugnante, em decorrência do sigilo fiscal, não ter tido ciência de processo que declarou a inaptidão de empresas das quais o mesmo apresentou notas fiscais para comprovação de depósitos bancários, bem como não acarreta cerceamento de defesa a falta de indicação de base legal para rejeitar cópias de documentos não-autenticadas. Preliminar rejeitada.
MULTA ISOLADA PELO NÃO-RECOLHIMENTO DE CARNÊ-LEÃO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada, ou com a qual o contribuinte concorda, devendo ser mantido o lançamento decorrente.
PEDIDO DE DILIGÊNCIA.
Inócuo o pedido de diligência para que seja efetuada a comprovação de notas fiscais, perante a autoridade fazendária estadual, quando a documentação apresentada pelo impugnante, por cópias autenticadas, é aceita pelo julgador.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ORIGEM COMPROVADA. TRIBUTAÇÃO POR NORMAS ESPECÍFICAS.
Devem ser excluídos da base de cálculo apurada para fins de omissão de rendimentos por depósitos bancários, os valores cujas origens tiverem sido devidamente comprovadas, sendo que os mesmos devem ser submetidos as normas de tributação específicas, que no caso concreto seria, por receitas da atividade rural.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. ORIGEM NÃO COMPROVADA.
A presunção legal de omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento.
APLICAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA (150%). CANCELAMENTO.
A multa de ofício de 150% não prevalece, quando o imposto principal que as deu origem for exonerado no julgamento devendo, outrossim, a multa ser reduzida para 75%, quando o respectivo crédito bancário for objeto de declaração, e não houver a comprovação de fraude pela fiscalização.
JUROS DE MORA. TAXA REFERENCIAL SELIC.
Havendo previsão legal para a aplicação da taxa SELIC, não cabe à Autoridade Julgadora exonerar a cobrança dos juros de mora legalmente estabelecida.
Lançamento Procedente em Parte
Do lançamento fiscal
O lançamento, em sua essência e circunstância, no Procedimento Fiscal n.º 08.1.10.00-2006-00140-6, iniciado em 25/04/2006 (e-fls. 18/20), para fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2002, com auto de infração e peças complementares lavrado em 15/03/2007 (e-fls. 274/279, 4, 269/273), com Termo de Constatação (e-fls. 258/268) colacionado, notificado o contribuinte em 27/03/2007 (e-fl. 281), foi bem delineado e sumariado no relatório do acórdão objeto da irresignação (e-fls. 470/504), pelo que passo a adotá-lo:
Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado, em 15/03/2007, o Auto de Infração às fls. 263-273 [e-fls. 269/279], relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2003, ano-calendário 2002, por intermédio do qual lhe é exigido crédito tributário no montante de R$ 8.602.699,49, dos quais R$ 2.797.928,76 correspondem a imposto, R$ 4.050.771,04, a multa proporcional, e R$ 1.748.425,67, a juros de mora, calculados até 28/02/2007, além de multas exigidas isoladamente no valor total de      R$ 5.574,02.
Conforme a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fls. 270-272)            [e-fls. 276/278], o procedimento resultou na apuração das seguintes infrações:
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA
Omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta(s) de depósito ou de investimento, mantida(s) em instituição(bes) financeira(s), em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nestas operações, conforme item 11.1 do Termo de Constatação Fiscal (fls. 252-262) [e-fls. 258/268].
Fato Gerador
Valor Tributável (R$)
Multa (%)

31/01/2002
76.396,41
75

28/02/2002
65.250,11
75

31/03/2002
25.000,00
75

30/04/2002
24.994,60
75

31/05/2002
10.000,00
75

31/05/2002
9.089.876,16
150

30/06/2002
69.000,00
75

30/06/2002
83.938,99
150

31/07/2002
136.373,77
75

31/08/2002
56.000,00
75

31/08/2002
109.641,70
150

30/09/2002
49.550,00
75

30/09/2002
20.253,95
150

31/10/2002
42.757,00
75

31/10/2002
162.104,89
150

30/11/2002
24.367,00
75

31/12/2002
128.781,83
75

Enquadramento Legal:
Art. 849 do RIR/99;
Art. 1.º da MP n.º 22/2002 convertida na Lei n.º 10.451/2002.
MULTAS ISOLADAS PELO NÃO-RECOLHIMENTO IRPF CARNE-LEÃO
Data
Valor Multa Isolada (R$)
Percentual

31/01/2002
338,46
50

28/02/2002
475,96
50

31/03/2002
475,96
50

30/04/2002
475,96
50

31/05/2002
475,96
50

30/06/2002
475,96
50

31/07/2002
475,96
50

31/08/2002
475,96
50

30/09/2002
475,96
50

31/10/2002
475,96
50

30/11/2002
475,96
50

31/12/2002
475,96
50

Enquadramento Legal:
Art. 8.º da Lei n.º 7.713/88 c/c arts. 43 e 44, inciso II, alínea "a", da Lei n.º 9.430/96, com redação dada pelo art. 14 da MP n.º 351/07 c/c art. 106, inciso III, alínea "c", da Lei n.º 5.172/66.
No Termo de Constatação Fiscal (fls. 252-262) [e-fls. 258/268], cabe consignar as seguintes observações da autoridade fiscal responsável pelo procedimento:
Não foi aceita, para comprovação do depósito de US$ 3.650.000,00 efetuado na conta do Banco Jacob Safra � Agência Zurich Suisse, em 17/05/2002, a documentação apresentada pelo contribuinte, devido, em sua grande maioria, serem cópias              não-autenticadas, sem firma reconhecida e sem registro em Cartório, bem como porque não foi apresentado nenhum documento, da instituição financeira que recebeu o depósito, que identificasse inequivocamente o depositante.
Não foram aceitas as notas fiscais das empresas Franco Fabril Alimentos Ltda e Taurus Com. de Bovinos Ltda, que foram apresentadas para justificar alguns depósitos bancários, devido aos documentos não serem idôneos face à situação cadastral INAPTA das referidas empresas, bem como por não haver coincidências em valores e datas.
Demais depósitos foram contestados apenas com alegações, sem apresentação de qualquer documentação que pudesse vinculá-los exatamente aos valores constantes do extrato bancário.
Da Impugnação ao lançamento
A impugnação, que instaurou o contencioso administrativo fiscal, dando início e delimitando os contornos da lide, foi apresentada pelo recorrente em 26/04/2007 (e-fls. 412/458). Em suma, controverteu-se na forma apresentada nas razões de inconformismo, conforme bem relatado na decisão vergastada (e-fls. 470/504), pelo que peço vênia para reproduzir:
Cientificado do Auto de Infração em 27/03/2007 (fl. 275) [e-fl. 281], o contribuinte apresentou, em 26/04/2007, acompanhada dos documentos às fls. 278-369 [e-fls. 284/408], a impugnação às fls. 370-416 [e-fls. 409/458], alegando, em síntese, que:
EM PRELIMINARES
MPF INVÁLIDO
O auto de infração em tela foi lavrado com base em Mandado de Procedimento Fiscal ineficaz, porque já extinto pelo decurso de seu prazo de validade.
O MPF de n.º 0811000.2006.00140-6 tinha o prazo de validade até 09/08/2006, e não foram comunicadas prorrogações ao impugnante que, portanto, não tomou ciência da ocorrência de prorrogações; o AFRF responsável pelo procedimento fiscal não forneceu ao contribuinte, quando do primeiro ato de ofício praticado junto à mesma, após cada prorrogação, o Demonstrativo de Emissão e Prorrogação, contendo o MPF emitido e as prorrogações efetuadas; posteriormente, em 27 de março de 2007, o contribuinte foi surpreendido com a lavratura do presente auto de infração fiscal. O auto de infração lavrado, foi assinado pelos AFRF's. Estando extinto pelo decurso do prazo, o Mandado originalmente emitido não mais surtia efeitos, e a competência administrativa especifica por ele atribuída aos Auditores Fiscais também não mais prevaleciam.
Não se diga que a competência do Auditor Fiscal é exclusivamente aquela que lhe é dada pela lei. A lei atribui, é verdade, a competência genérica para constituição do crédito tributário e, portanto, a lavratura de auto de infração ao servidor ocupante do cargo de AFRF. É a competência estabelecida no artigo 142 do Código Tributário Nacional. Todavia, existe a competência administrativa especifica, consubstanciado no MPF, regularmente emitido pela autoridade responsável, pela qual, a determinado Auditor Fiscal, é atribuída a competência para efetuar determinados procedimentos em relação a um determinado sujeito passivo.
Assim, o auto de infração lavrado, na ausência de MPF válido, é ato praticado por Auditor Fiscal que não detinha a competência administrativa específica para fazê-lo. Sendo este o caso concreto, uma vez que o MPF se extinguira pelo decurso de seu prazo de validade, o auto de infração lavrado contra o Recorrente é nulo de pleno direito, à vista do disposto no artigo n.º 59 do Decreto n.º 70.235/72.
REEXAME DE PERÍODO JÁ FISCALIZADO
SEM AUTORIZAÇÃO DO DELEGADO
A fiscalização do contribuinte foi interrompida e posteriormente reaberta sem que a autoridade fiscal tivesse a autorização prevista do artigo n.º 906 do RIR/99.
O MPF-F em questão, teve seu prazo de validade extinto após o dia 09/08/2006, sem que o contribuinte fosse notificado (como da primeira vez quando de sua emissão em II de abril de 2006) do prosseguimento da fiscalização, conforme determina o parágrafo 3.º do artigo 13 da Portaria SRF n.º 6.087/2005. O fiscal responsável pelo procedimento fiscal deverá fornecer ao sujeito passivo, após cada prorrogação, o Demonstrativo de Emissão e Prorrogação, contendo o MPF-F emitido e as prorrogações efetuadas. O artigo 15, inciso II, dessa Portaria ensina que extingue o MPF-F "pelo decurso de prazo a que se referem os art. 12 e 13". Ainda o art. 16 dessa mesma Portaria ensina: "A hipótese que trata o inciso II do artigo anterior não implica a nulidade dos atos praticados, podendo a autoridade responsável pelo mandato extinto, determinar e emissão de novo MPF para a conclusão do procedimento fiscal. § único � Na emissão do novo MPF de que trata este artigo, não poderá ser indicado mesmo AFRF responsável pela execução do mandato extinto." Portanto extinto o MPF-F, com ausência de ciência ao contribuinte e com a falta de substituição dos fiscais responsáveis, extinta está a verificação fiscal iniciada sem novo MPF. A fiscalização foi encerrada. Seria admissível a continuidade se a administração emitisse novo MPF-F e com novos fiscais, fato não ocorrido, de modo que não cabe uma refiscalização, pois esta deve respeitar o que preceitua o artigo 904 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n.º 3.000/99.
DECADÊNCIA
O imposto foi lançado sem observar a disponibilidade financeira do contribuinte inerente a este imposto. E mais, lançaram mensalmente, entendendo ocorrido o fato gerador do imposto, puxando para si a pretensa prerrogativa de suspender a decadência, pois se escolheram o lançamento mensal ao lançamento anual, abraçam o prazo de decadência de 05 (cinco) anos do fato gerador, sem o direito do contribuinte abater suas despesas.
Assim sendo, o CTN impede o lançamento, não permitindo sua constituição decorridos mais de 05 (cinco) anos da ocorrência do fato gerador do imposto. Os meses de janeiro e fevereiro de 2002 estão prescritos, pois a ciência do lançamento ocorreu somente em 27/03/2007, passados assim mais de 05 (cinco) anos da ocorrência, sem que fosse permitida apresentar as despesas e abatimentos. coisa que o contribuinte gostaria de fazer mas foi impedido.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA
A desconsideração total de toda a documentação apensada aos autos (notas fiscais e contratos já citados) por não serem originais ou cópias autenticadas, que comprovavam a legitimidade de todas as operações praticadas pelo impugnante; pela falta de acesso aos extratos do sistema CNPJ para verificação ou comprovação e apresentação dos documentos que consubstanciaram as afirmações da pena aplicada; ausência de ciência ao autuado acerca do processo de inaptidão da Frigoalta e Taurus, mesmo porque as peças não estão apensadas nos autos; e ausência de indicação da base legal para se rejeitar os documentos apresentados pelo contribuinte, restou caracterizado prejuízo e cerceamento de defesa ao autuado, eis que restringiu a capacidade de análise e apresentação de defesa segura e convincente em sentido oposto aos argumentos lançados no auto de infração.
MÉRITO
A autoridade fiscal afirma, "[o] contribuinte tentou justificar o depósito de US$ 3.650.000,00 efetuado em sua conta no Banco Jacob Safra � Agência Zurich Suisse, em 17/05/2002, vinculando-o à alienações de participações societárias declaradas no quadro 8 � itens 8 e 9 de sua DIRPF. Contudo, os documentos por ele exibidos não são hábeis e nem idôneos para tal vinculação." Podemos afirmar que este contribuinte explicou a movimentação financeira ocorrida, pois esta operação, estava declarada em sua DIRPF no ano-calendário em questão (fls. 05 à 16) [e-fls. 6/17] qual seja, as participações societárias alienadas.
A realidade dos fatos dessa movimentação financeira, reflete fidedignamente a operação comercial de alienação das participações societárias descritas nas declarações de rendimentos. Mas, talvez por desconhecimento dos fatos, os senhores agentes do Fisco, tenham tentado aleatoriamente construir um entendimento que não corresponde ao encadeamento natural e verdadeiro dessa operação comercial.
O Contribuinte desconhece as razões porque essa organização recusa os documentos apresentados, alegando não serem hábeis nem idôneos. E até a lavratura do presente Auto não identificou o amparo legal ou razões para tal ato discricionário, não foram oferecidas suas razões de recusa para não recepcioná-los, impedindo o contribuinte de contestá-los e de expor defesa na fase desse procedimento.
Às fls. 255 [e-fl. ], em seu penúltimo parágrafo, continuam a manter a forma de acusação a este contribuinte, não aceitam cópia reprográfica apresentada da 5.ª alteração
contratual da "Copacabana Comércio de Bebidas Ltda", acostada às fls. 173/175        [e-fls. 174/176], alteração esta, onde indica o endereço da sede e filial, o CNPJ e o registro de seu contrato social sob n.º 33205202770, em 06/12/1994, na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, e mais, novamente a olhos vivos, esse documento trás estampado em todas as suas páginas o registro de alteração contratual realizado pelo contribuinte em 22/12/2000 pela JUCERJA. Está declarado nesse documento a alteração realizada como também o registro em cartório público que é a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro. Afirmam liminarmente que o presente contrato não pode ser recepcionado porque não atende aos seus critérios; creio ser pessoais ou íntimos; da forma de proceder, recusando-se de reconhecê-lo, afirmando ser cópia "xérox", mas é cópia reprográfica fiel, reproduzindo-o integralmente.
Afirma que documentos de alteração contratual e constituição de sociedades para registro em Juntas está dispensada do reconhecimento da firma dos subscritos. A indiferença maior ao documento apresentado é a não aceitação como prova o registro público da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro. Pois Sr. Julgador, as três afirmações desse parágrafo não subsistem, não é Xérox, está registrado, a Lei dispensa o reconhecimento de firmas para alteração contratual de sociedades em Juntas Comerciais, restando apenas aos agentes da Secretaria da Receita Federal, exercerem suas funções de diligenciar as informações recebidas, através de solicitação a Delegacia da Receita Federal do Rio de Janeiro, acerca da certidão de registro dessa alteração na Junta da cidade do Rio de Janeiro, ou ainda através de ofício enviado a própria Junta Comercial, solicitando a certidão dessa 5.ª alteração contratual, ali depositada e registrada, mas não o fez, negando-se a sua responsabilidade e obrigação funcional de verificar a autenticidade das informações constante no contrato, descritos de forma clara e legível por este contribuinte.
Aproveita a oportunidade para juntar a cópia autenticada da 5.ª alteração contratual da firma "Copacabana de Bebidas e Cereais Ltda". (ANEXO 04) e provar que este contribuinte demonstrou os fatos para anular e tornar improcedente o que diversamente foi alegado pelos agentes do fisco: "a pessoa física tentou lastrear a venda de outra participação societária (ver item 9 do quadro 8 da DIRPF)".
Vale lembrar, que não houve retificação da DIRPF e o registro ocorreu muitos anos antes de iniciar a fiscalização, como poderia alterar os dados? Poder-se-ia, por economia processual, simplesmente respeitar os fatos e exercer o poder da diligência para constatar essa verdade e encurtar esse procedimento bastante doloroso a este contribuinte.
No primeiro parágrafo da página 256 [e-fl. 262], do presente processo, os senhores agentes do fisco, questionam o documento recebido do fiscalizado, constante às fls. 239 [e-fl. 245] e sua tradução às fls. 238 [e-fl. 244], qual seja, uma carta do banco "BNP Paribas", para o Sr. Walter Faria, confirmando a operação de transferência eletrônica efetuada em 02 de maio de 2002 de US$ 3.650.000,00, do "BNP Paribas" para o "Banco Safra" em Genebra na Suíça, por ordem de "Sicilia Business Corp", constando ainda na tradução desse documento, às fls. 238 [e-fl. 244], o endereço deste banco em Place de Hollande 2, Caixa Postal, CH-1211 Genève 11, Fone: +41 (0) 5821221111 � Fax: +41 (0) 582122222 � 472794.
Entre as diversas arguições apresentadas fiscalização, a que causou maior espanto, foi a contestação utilizada no "Termo de Constatação", às fls. 252 a 262        [e-fls. 258/268], para justificar a recusa em reconhecer o documento, editando a pergunta como segue: "... O que / quem é BNP Paribas?" Aqui um alerta que se julga oportuno e se faz necessário, pois que esse Termo é o elemento base das razões ou exposição dos entendimentos, utilizados pelos agentes do Fisco para estribar a fundamentação desse lançamento de Ofício, ora totalmente contestado. Novamente a já comentada e exposta divergência de entendimento deste contribuinte com a fiscalização sobre a documentação apresentada, poderia ser facilmente dirimida em sua diferença e encontrada a verdade, com uma simples consulta pelo Fisco, a rede mundial de computadores, conhecida como WEB, no endereço eletrônico, www.bnpparibas.com, para consultas ao banco no exterior, e www.bnpparibas.com.br, para consultas ao banco no Brasil; como na apresentação de algumas das páginas desse banco impressas por este contribuinte (ANEXO 06), mostrando indicações desse ente financeiro como um dos maiores do mundo, fundado em 1820 e há mais de 50 anos no Brasil.
A necessidade da apresentação de carta do banco BNP Paribas ao fisco, que gerou toda essa incansável e desnecessária polêmica, emergiu pela também não aceitação do extrato bancário emitido pelo mesmo Banco Safra em Genebra em 05/2002, apresentado que foi, em carta de 10/05/2006, acostado aos autos na página 23, indicando a presença de depósito bancário no "Banco Safra/Zurich � Suisse" proveniente do Banco BNP Paribas em sua segunda linha, desse demonstrativo da conta n.º 601.814, a mesma conta descrita no documento às fls. 69 [e-fl. 70], onde este mesmo contribuinte indica a SICILIA Business Corp. para depósito, também não aceita na época pela fiscalização e constante nos autos. Vem agora afirmado neste Termo, que se tivesse existido tal documento, tudo estaria esclarecido. Pois agora está, apresenta extrato via internet (anexo 07). Junta neste ato cópia reprográfica autenticada, com firma reconhecida em 09/07/2002, no 5.º Ofício � Cartório Gimenes em Duque de Caxias/RJ citada às fls. 69 [e-fl. 70] ( anexo 21).
No segundo parágrafo da página 256, no referido "Termo de Constatação", os agentes do Fisco afirmam o que segue: "O fiscalizado não comprovou que possuía as participações societárias, aliás, sequer demonstrou que existiam. Uma das empresas seria brasileira, ou seja, de maior facilidade para comprovação. A outra, no Uruguai, seria de propriedade exclusiva do sujeito passivo. A empresa compradora seria do Panamá. Sua existência não foi comprovada.". Novamente as mesmas afirmações contidas nesse Termo sem o exercício das diligências determinadas pelo art. 911 do RIR/99, "... realizarão as diligências e investigações necessárias a exatidão das declarações, balanços e documentos apresentados, das informações prestadas...", os senhores fiscais deixaram de apurar a verdade dos fatos, responsabilizando o autuado com penas elevadíssimas, querendo substituir para este, sua obrigação do Ofício abraçado.
O artigo 911 citado não dispensa diligência a documentos sem cópia autenticada, mas sim obriga a autoridade que tomou conhecimento dos fatos a constatar sua veracidade, "para cumprimento das obrigações fiscais". O art. 924 dispões que "Cabe a autoridade administrativa a prova da inveracidade dos fatos registrados com observância do artigo anterior", e o art. 923 dispõe que, "A escritura mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais".
Primeiramente cita a empresa brasileira "Copacabana � Comércio de Bebidas e Cereais Ltda", de cuja sociedade foi carreada aos autos cópia reprográfica da 5.ª alteração contratual dessa sociedade, às fls. 173/175 [e-fls. 174/176], não aceita por não ser cópia autenticada, contrato esse já esclarecido acima, que contém todos os elementos necessários para uma completa averiguação de sua veracidade, juntando-se, agora, cópia autenticada dessa alteração contratual (anexo 04), completamente idêntico ao anterior, corroborando com a afirmação na apresentação anterior desse mesmo, constando na segunda cláusula a transferência das cotas para "Sicilia Business Corp".
Com relação a segunda empresa citada, "Labinco Internacional S/A", empresa Uruguaia, foi carreada aos autos cópia reprográfica, indicando todos os dados necessários para sua verificação, às fls. 168 [e-fl. 169], também não aceita por não ser autenticada.
Apresenta-se (anexo 08), certidão � cópia autenticada � emitida pelo registro da notária Nelly Klegkin Steinberg � n.º 04729/5, no Papel Notarial n.º 929648 da Republicas Oriental del Uruguai, e outros documentos de registro público dessa República, com tradução juramentada.
A terceira e última empresa citada, "Sicilia Business Corp", empresa essa com sede no Panamá, carreada aos autos cópia reprográfica, às fls. 167 [e-fl. 168], indicando todos os dados necessários a sua identificação, também não aceita pelos agentes do fisco, por não ser cópia autenticada. Apresenta-se agora (anexo 09), cópia autenticada de certidão, cópia autenticada, emitida pelo "Registro Público de Panamá", da República do Panamá, reconhecida a firma da autoridade local, pelo cônsul brasileiro no Panamá, Sra. Sônia Regina Reis Costa, com tradução juramentada, certidão esta que atesta a existência dessa sociedade, constituída desde 1998 até nossos dias, o número de registro, e os sócios e dirigentes.
Fica novamente provada a regularidade da transferência financeira para o Brasil, com documentos originais obtidos no exterior, alguns de titularidade de terceiros, ora juntados aos autos, como indicam os anexos.
Contesta demais depósitos não-aceitos apresentando algumas cópias autenticadas de notas fiscais, algumas constantes da planilha às fls. 393-395 [e-fls. 434/435], e alega ter sido incabível o fato de desconsideração das notas fiscais emitidas pelas empresas Franco Fabril e Taurus pelo motivo das mesmas se encontrarem com a situação cadastral INAPTA e requer ainda que sejam efetuada diligência junto à SEFAZ/MT � Mirassol do Oeste/MT e Pontes Lacerda para a formação de convicção e elementos de prova suficientes para estancar o crédito tributário indevidamente lançado pela autoridade fiscal, visto estarem depositadas em órgão público tributário, as notas fiscais e AIDFS que fazem provas a favor deste contribuinte, bem como para mostrar que as empresas Frigoalta e Taurus, não só existiam de fato e de direito, como também exerciam suas atividades com autorização do Fisco Estadual, onde obtinham autorização para impressão de notas fiscais.
A exigência fiscal do tributo não pode estar assentada unicamente em extratos ou comprovantes de depósitos bancários, porque estes por si só não constituem, na realidade, fato gerador do imposto de renda, porquanto não caracterizam disponibilidade econômica e jurídica de renda ao abrigo do que dispõe o artigo 43 da Lei n.º 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional).
Assim, é ilegítimo e nulo de pleno direito o lançamento com base em extratos e depósitos bancários, quando não demonstrada qualquer relação entre os valores depositados e supostas receitas auferidas e não declaradas.
Transcreve decisões do Conselho de Contribuintes e argumenta que é ilegítimo e nulo de pleno direito o lançamento com base em extratos e depósitos bancários, quando não demonstrada qualquer relação entre os valores depositados e supostas receitas auferidas e não declaradas.
REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS.
Não há porque se falar de representações fiscal para fins penais no presente Processo Administrativo Fiscal, visto que não ocorreram a condições previstas, quais sejam, obstrução ou impedimento aos agentes do fisco em conhecer os fatos geradores do tributo.
Todos os fatos alegados desde o "Termo de Início de Fiscalização" são mantidos, e os documentos rejeitados agora são apresentados em cópias reprográficas autenticadas, para justificar e esclarecer as questões em tela nesse processo.
JUROS SELIC
Não bastasse a impropriedade das exações impostas, sobre o tributo lançado foi acrescida à cobrança de exorbitantes juros, calculados pela taxa denominada SELIC.
O artigo 161 do Código Tributário Nacional estipula que o crédito tributário não pago no vencimento será acrescido de juros de mora, calculados à taxa de 1% "se a lei não dispuser de modo diverso". Para esse fim, não se prestam os juros denominados SELIC. Primeiro, por inexistência de legislação que defina essa taxa. O Sistema Especial de Liquidação e de Custódia � SELIC foi criado para a custódia e liquidação de títulos públicos federais. Inexiste, fora das circulares expedidas pelo Banco Central, legislação que institua forma ou critérios para fixação da taxa hoje denominada simplesmente "taxa SELIC" ou "juros SELIC". Se o Código Tributário Nacional, que é Lei Complementar, remete à lei ordinária dispor sobre a taxa de juros a serem cobrados a título de mora, só a lei poderia estabelecer o cálculo e a forma de apurá-la.
Por consequência, ainda que julgada pertinente a absurda exigência fiscal, o que se admite apenas para argumentar, os juros cobrados não poderiam superar o percentual de 1% ao mês.
Requer, ao final, que a autoridade Julgadora declare nulo o Auto de Infração, pelas razões expostas.
Do Acórdão de Impugnação
A tese de defesa foi acolhida em parte pela DRJ (e-fls. 470/504), primeira instância do contencioso tributário. Na decisão a quo foram abordados os seguintes capítulos para tomada de decisão: a) Preliminar de Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) Inválido;      b) Preliminar de reexame do período sem autorização; c) Preliminar de decadência, na qual abordou a �Natureza jurídica do lançamento do Imposto de Renda das Pessoas Físicas� e a  �Data de ocorrência do Fato Gerador�; d) Preliminar de cerceamento do direito de defesa;         e) Matéria não impugnada; f) Mérito, Depósito bancário no exterior; g) Das notas fiscais apresentadas para comprovação dos depósitos; h) Da presunção de omissão de rendimentos;      i) Da multa qualificada; e j) Da aplicação da Taxa Selic no cálculo dos juros de mora.
Especialmente quanto ao depósito bancário no exterior, relativo ao valor de US$ 3.650.000,00, a DRJ consignou que:
DO DEPÓSITO BANCÁRIO NO EXTERIOR.
O contribuinte contestou o fato de que não foram aceitas as comprovações apresentadas na fase inquisitória, devido a serem cópias não-autenticadas e/ou          não-registradas em Cartório, e as apresenta agora, na impugnação, entre outros documentos relevantes, conforme se constata às fls. 287-345 [e-fls. 291/380]:
Documento
Fl.

Instrumento particular de venda das ações da empresa Labinco
Internacional S/A, de Walter Faria para Sicilia Business Corp.
287-290
[e-fls. 291/294]

Alteração contratual da firma Copacabana � Comércio de
Bebidas e Cereais Ltda.
291-294
[e-fls. 295/302]

Reprodução do site da internet, do Banco BNP Paribas no Brasil
299-303
[e-fls. 311/315]

Extrato da Conta n.º 601814/001000.840 do
Banco Jacob Safra (Suisse)
304-306
[e-fls. 316/318]

Certidão cartorária atestando alteração de artigo dos Estatutos
Sociais da empresa Labinco Internacional S/A, do Uruguai
307-322
[e-fls. 319/347]

Atestado do registro público do Panamá, da existência da empresa
Sicilia Business Corp.
323-337
[e-fls. 348/370]

Aditamento do Instrumento particular de compromisso de venda e
compra de ações da empresa Labinco Internacional S/A
338-339
[e-fls. 371/372]

Instrumento particular de termo de transação para cessão de cotas
� Sicilia Business Corp.
340-341
[e-fls. 373/375]

Instrumento particular de confissão de dívida � Sicilia Business
342-345
[e-fls. 376/380]

Apesar da farta documentação apresentada, que demonstra a existência das empresas envolvidas na transação relativa à alienação das participações societárias, um ponto importante ficou prejudicado, que foi a falta de coincidência entre as datas envolvidas com o depósito de US$ 3.650.000,00, pois o documento às fls. 342-345     [e-fls. 376/380], que é o Termo de Confissão de Dívida assinado entre a empresa SICILIA BUSINESS CORP. e o interessado, devidamente registrado em Cartório no ano de 2002, cujo objeto da dívida foi o restante do pagamento da venda das ações da empresa LABINCO INTERNACIONAL S/A e total do pagamento da venda das quotas da empresa COPACABANA COMÉRCIO DE BEBIDAS E CEREAIS LTDA., consta que o depósito, correspondente ao valor de US$ 3.650.000,00, deveria ser efetuado no dia 10/05/2002, já o documento do Banco BNP Paribas, à fl. 239 [e-fl. 245], com a tradução juramentada à fl. 238 [e-fl. 244], confirma um pagamento, no mesmo valor, no Banco J Safra, Genebra, na data de 09/05/2002, sem mencionar o número da conta-corrente. De fato, aparenta ser o mesmo depósito bancário objeto de tributação no presente lançamento, porém, como no extrato fl. 304 [e-fl. 316], consta o crédito na data de 17/05/2002, ou seja, 8 (oito) dias depois, sem qualquer esclarecimento das instituições bancárias envolvidas, no sentido de ter havido algum lapso temporal em relação à ordem de pagamento e ao efetivo crédito, não há como acatar a exclusão do mesmo da base de cálculo apurada, face a tal divergência.
Ao final, consignou-se que se rejeitavam as preliminares e, no mérito, julgava procedente em parte o lançamento, que deve ser exigido com os respectivos acréscimos legais (juros de mora). Em seguida, apresentou-se o demonstrativo do crédito tributário (em R$):
- Multa isolada exigida e mantida (valor total) 5.574,02

- Imposto sujeito à multa de 150%, com redução da multa para 75%:
Imposto exigido2.603.099,31
Imposto exonerado123.836,81
Imposto mantido2.479.262,50

Multa de ofício exigida (150%)3.904.648,96
Multa de ofício exonerada2.045.202,09
Multa de ofício mantida (75%)1.859.446,87

- Imposto sujeito à multa de 75%:
Imposto exigido194.829,45
Imposto exonerado29.090,01
Imposto mantido165.739,44

Multa de ofício exigida146.122,08
Multa de ofício exonerada21.817,50
Multa de ofício mantida124.304,58

Do Recurso de Ofício
O recurso necessário foi interposto, por declaração, na própria decisão de primeira instância (e-fls. 470/504), em 14/05/2008, nestes termos (e-fl. 504):
Nos termos do art. 34, I, do Decreto n.º 70.235/1.972, com a redação dada peloart. 67 da Lei n.º 9.532/1997 e da Portaria MF n.º 3, de 03/01/2008, recorro, de ofício, desta decisão ao Primeiro Conselho de Contribuintes.
Diante da transcrição acima, sabe-se, hodiernamente, que a Lei n.º 11.941, de 2009, no seu art. 48, unificou o Primeiro, o Segundo e o Terceiro Conselhos de Contribuintes do Ministério da Fazenda (atual Ministério da Economia), bem como a Câmara Superior de Recursos Fiscais, em órgão, denominado Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), colegiado, paritário, integrante da estrutura do Ministério da Economia, com competência para julgar recursos de ofício e voluntários de decisão de primeira instância, bem como recursos especiais, sobre a aplicação da legislação referente a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
O recurso de ofício deve-se ao fato da decisão objurgada ter cancelado parcialmente a autuação com relação a diversos depósitos bancários relativos à atividade rural, conforme detalhado nas tabelas de e-fls. 495/496, bem como em razão da redução da multa qualificada de 150% para 75%.
O total exonerado foi de R$ 2.219.946,41, conforme dados abaixo, que extraiu da decisão de piso:
- Imposto sujeito à multa de 150%, com redução da multa para 75%:
Imposto exonerado123.836,81
Multa de ofício exonerada2.045.202,09
- Imposto sujeito à multa de 75%:
Imposto exonerado29.090,01
Multa de ofício exonerada21.817,50
Do Recurso Voluntário
No recurso voluntário, interposto em 28/11/2008 (e-fls. 513/522), o sujeito passivo reitera específico tema da impugnação relativo ao depósito bancário do exterior e postula o cancelamento do lançamento neste ponto remanescente.
Na peça recursal aborda capítulo referente ao �depósito bancário do exterior� para devolução da matéria ao CARF.
No capítulo referido trata do valor de US$ 3.650.000,00, insurgindo-se quanto a justificativa de lapso temporal de 8 (oito) dias para não reconhecer a exclusão do lançamento. Pondera que não é razoável não cancelar o lançamento se a DRJ diz que a documentação: �demonstra a existência das empresas envolvidas na transação relativa à alienação das participações societárias�.
Fala que �[é] notório no meio empresarial que as instituições financeiras brasileiras são de longa data, muito superiores tecnologicamente, as instituições bancárias de outros países. Inclusive recentemente, face a atual crise financeira que estamos passando os países altamente desenvolvidos reconheceram que o sistema bancário brasileiro é o mais regulamentado e seguro de todos.�
Assevera que, no Brasil, o Banco Central do Brasil editou a Consolidação das Normas de Câmbio, a qual visa regulamentar as operações praticadas a esse título. Juntamente com aludida norma, existe também a Circular n.º 3.231, editada em 02/04/2004 e atualizada pelo CNC 326/Cap. 1 n.º 48. Sustenta, assim, que �a liquidação do câmbio e consequente crédito em conta corrente do beneficiário pode ocorrer em até 60 (sessenta) dias, ou seja, não é anormal e tampouco as instituições financeiras se veem obrigadas a ter que esclarecer qualquer fato a alguém.� Diz, neste diapasão, que, por exemplo, depósitos em cheque efetuados em            conta-corrente, a depender do valor, ficam bloqueados por 48 (quarenta e oito) horas e somente é creditada no terceiro dia.
Advoga que efetuou várias operações de câmbio de compra de natureza financeira, na mesma época dos fatos fiscalizados, onde o lapso temporal médio para liquidação do crédito pela instituição financeira brasileira, na conta-corrente do beneficiário, foi de 7 (sete) dias. Conclui, após abordar outros argumentos, que: �[o] lapso temporal de 8 (oito) dias praticado pelas instituições financeiras internacionais é infinitamente menor que o praticado pelas instituições bancárias brasileiras e em hipótese alguma causa qualquer tipo de estranheza, mormente, porque se trata exclusivamente de pratica normal de mercado.�
Informa, doutro lado, que realizou recolhimento parcial em relação a outros pontos da autuação, nestes termos (e-fl. 517):
(...) o Recorrente achou por bem efetuar o recolhimento relativo as seguintes matérias discutidas:
a) multa isolada pelo não-recolhimento de carnê-leão, cujo montante apurado pelo próprio Fisco foi de R$ 4.557,61 (sendo valor do principal, R$ 3.901,79; valor de multa, R$ 0,00 e valor de juros, R$ 655,82), conforme cópia do DARF devidamente recolhido, em anexo;
b) depósitos bancários por receitas da atividade rural, cuja diferença apurada pelo próprio Fisco (fls. 459) [e-fl. 503], após a exclusão das origens devidamente comprovadas e readequação da multa, resultou no montante de R$ 389.437,96 (sendo valor do principal, R$ 165.739,44; valor de multa, R$ 87.013,21 e valor de juros, R$ 136.685,31), conforme cópia do DARF devidamente recolhido, em anexo.
Do Aditamento ao Recurso Voluntário
Em 03/01/2012, o recorrente colacionou �Aditamento ao Recurso Voluntário�   (e-fls. 572/584) e juntou documentos novos.
Na referida peça o contribuinte esclarece o contexto da alienação societária que teria dado origem aos US$ 3.650.000,00 e fala sobre o pagamento do ganho de capital decorrente da operação. Tais aclaramentos constavam, com outras palavras, na impugnação (e-fls. 412/458).
Em seguida, sobreveio despacho para intimação da Procuradoria da Fazenda Nacional (e-fl. 766), a fim de intimá-la para se manifestar sobre o aditamento e documentos. A Procuradoria, apesar de intimada, não se manifestou (e-fl. 768/770).
Outros trâmites processuais, julgamento pelo CARF e
nulidade do Acórdão CARF n.º 2202-002.611 (desdobramento da
Operação Zelotes � Situação de impedimento de Conselheiro) 
Em 14/04/2014 sobreveio julgamento pelo CARF, na forma do Acórdão n.º  2202-002.611 (e-fls. 773/803), cujo resultado foi assim consignado:
Acordam os membros do Colegiado, QUANTO AO RECURSO DE OFÍCIO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de ofício. QUANTO AO RECURSO VOLUNTÁRIO: Por maioria de votos, dar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros Antonio Lopo Martinez (Relator) e Dayse Fernandes Leite que negavam provimento. Designado para redigir o voto vencedor nessa parte o Conselheiro Rafael Pandolfo. Fez sustentação oral pelo contribuinte o Dr. Guilherme de Macedo Soares, OAB/DF 35.220.
Composição do colegiado naquela época: Participaram do presente julgamento os Conselheiros Dayse Fernandes Leite (Substituta Convocada), Rafael Pandolfo, Guilherme Barranco de Souza (Suplente Convocado), Pedro Anan Júnior e Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Suplente Convocado), Antonio Lopo Martinez. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Fabio Brun Goldschmidt.
A ementa da decisão teve o seguinte teor (Acórdão n.º 2202-002.611):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF
Exercício: 2003
MUDANÇA DE MOTIVOS DETERMINANTES. NULIDADE DO ACÓRDÃO DE IMPUGNAÇÃO.
A motivação constitui o fundamento do lançamento tributário, ato administrativo vinculado. A adoção, pela decisão recorrida, de fundamento distinto do utilizado pelo auto de infração (infirmado pelo contribuinte), visando à manutenção da relação tributária, revela-se inconciliável com o estado democrático de direito.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM COMPROVADA ART. 42 DA LEI Nº 9430/96 PRESUNÇÃO DE RENDIMENTO OMITIDO.
A presunção do art. 42 da Lei n.º 9.430/96 é relativa, podendo ser afastada pela comprovação da origem do depósito bancário, quando, então, a autoridade autuante submeterá o rendimento outrora omitido às normas específicas de tributação, previstas na legislação vigente à época em que o rendimento foi auferido ou recebido. No caso em questão há comprovação da origem dos depósitos bancários.
MULTA QUALIFICADA DEPÓSITOS.
BANCÁRIOS A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo. (Súmula CARF n.º 14).
Recurso de ofício negado.
Recurso voluntário provido.
Em 16/07/2014 (e-fl. 806), após intimação, sobreveio petição da Procuradoria afirmando que: �UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), por intermédio de sua Procuradora que esta subscreve, vem dizer a V. Exa. que está ciente do Acórdão n.º 2202-002.611 e que não haverá interposição de recurso à Câmara Superior de Recursos Fiscais.�
Em momento seguinte, após intimação do contribuinte e liquidação do julgado pela unidade de origem da jurisdição do sujeito passivo, sobreveio �despacho de encaminhamento� remetendo o processo ao Arquivo Único (e-fl. 821).
Em 10/06/2016, foi exarado o Memorando n.º 55/PRESI/CARF � MF                (e-fls. 823/824), no qual se requisita, da unidade preparadora, o referido processo em razão da Corregedoria do Ministério da Fazenda ter apresentado, para a Presidência do CARF, pedido de nulidade do Acórdão n.º 2202-002.611, recebido como �Representação de Nulidade� (n.º 01/2016, conferir e-fls. 845/847), nos termos do art. 80, do Anexo II, da Portaria MF n.º 343, de 2015, com a redação dada pela Portaria MF n.º 169, de 2016.
Em 16/06/2016, foi apensado a este feito o Processo Administrativo n.º 15169.000069/2016-63, relativo a �Representação de Nulidade� (e-fls. 826). Naqueles autos, após regular tramitação, em procedimento próprio para a específica matéria, sobreveio, ao final do procedimento, Resolução de Representação de Nulidade n.º 9202-000.155, da lavra da 2.ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, na qual, em síntese, anula o Acórdão n.º     2202-002.611. O contexto da nulidade foi observância de situação de impedimento de um dos Conselheiros votantes.
Antes disto, a Resolução de Representação de Nulidade n.º 2202-000.742, proferida pela Turma Ordinária, negava a nulidade, entretanto a Câmara Superior de Recursos Fiscais a reformou, nos termos da Resolução de Representação de Nulidade n.º 9202-000.155.
Consta, ainda, no processo ora em apreciação, cópia de petição de �Denúncia�, ofertada pelo Ministério Público Federal, no contexto da Operação Zelotes, versando �sobre atos de corrupção envolvendo processo administrativo fiscal em trâmite no CARF de interesse de Walter Faria� (e-fls. 884/896), no qual um dos Conselheiros presentes no julgamento do Acórdão n.º 2202-002.611 consta como denunciado (Pedro Anan Júnior). Não consta nos autos resultado final relativo a denúncia, de qualquer forma a nulidade do Acórdão no CARF foi por critério de situação que causava impedimento (o Conselheiro não deveria ter participado do julgamento).
Consta, outrossim, Termo de Apensação deste feito ao Processo n.º 19675.000558/2007-65 (e-fl. 772) e, posteriormente, desapensado (e-fl. 817). Tratando-se de Representação Fiscal para Fins Penais decorrente do lançamento originário, parcialmente reformado pela primeira instância, com redução da multa de 150% para 75%.
Do sorteio para novo julgamento e conversão do julgamento em diligência
Após a nulidade do Acórdão CARF n.º 2202-002.611, os autos foram distribuídos para novo julgamento, por sorteio público e eletrônico, tendo sido sorteado para a Conselheira Andréa de Moraes Chieregatto, na 2.ª Turma Ordinária da 2.ª Câmara da 2.ª Seção.
Após ser pautado para julgamento, o contribuinte juntou, em 11/01/2019, nas vésperas da sessão de julgamento, petição, memorial e documentos (e-fls. 913/942), que seriam relacionados a lide, os quais atestariam �que o depósito do valor discutido no presente processo foi o único realizado na conta do autuado durante o ano de 2002�.
No memorial fala que �na declaração de Imposto de Renda Pessoa Física de 1998, consta expressa menção à empresa LABINCO como pertencente ao contribuinte autuado, bem como a demonstração do real objeto econômico da demonstração: a venda das quotas sociais da empresa TRANSPORTADORA RIO-ITAIPU LTDA, que inicialmente foi transferida à empresa LABINCO e posteriormente vendida para a empresa SICÍLIA BUSINESS CORP�      (e-fl. 925). Importante anotar que, até então, não havia falado da �TRANSPORTADORA     RIO-ITAIPU LTDA�, mas, em memoriais, esclarece que o ganho de capital de 1998 era referente a tal empresa no contexto da parte relacionada com a �LABINCO�.
Em 16/01/2019, na sessão de julgamento, a Conselheira Andréa de Moraes Chieregatto propôs a conversão do julgamento em diligência, sendo acompanhada por unanimidade, conforme Resolução n.º 2202-000.838, nestes termos: �Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, para fins de que a unidade de origem efetue as providências discriminadas na conclusão do voto da relatora.� Naquela assentada o Colegiado estava composto pelos seguintes Insignes Conselheiros:    Andréa de Moraes Chieregatto, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Ricardo Chiavegatto de Lima, Martin da Silva Gesto, Marcelo de Sousa Sateles e Ronnie Soares Anderson.
Ocorre que, por motivos de saúde (licença médica), a Conselheira Andréa de Moraes Chieregatto nunca chegou a formalizar o Voto de Resolução, de modo que foi designado como Relator Ad Hoc, para formalização, o Ilustre Conselheiro Martin da Silva Gesto (e-fl. 911).  Então, sobreveio nos autos a Resolução n.º 2202-000.838 (e-fls. 943/957), que apresenta como data da sessão de julgamento o dia 16/01/2019, na qual consta as seguintes diretrizes na conversão do julgamento em diligência:
Voto de Resolução
(...)
É objeto do referido recurso o lançamento de imposto de renda referente a depósito bancário creditado na conta do contribuinte em conta bancária no Banco Jacob Safra � Agência Zurich Suisse, em 17/05/2002, no valor de US$ 3.650.000,00 (três milhões seiscentos e cinquenta mil dólares).
Conforme relatado, o fundamento específico para a DRJ não aceitar a prova foi tão somente a existência de um lapso de 8 (oito) dias entre a informação de remessa do valor do BNP PARIBAS e a data em que o valor efetivamente foi creditado na conta do contribuinte no banco Safra, na Suíça.
Esta prova é importante para comprovar se a quantia de US$ 3.650.000,00 decorre ou não da alienação das participações societárias para a empresa Sicilia coorp. No entanto, o lapso de temporal, de oito dias, entre as datas deixam dúvidas se o valor remetido pelo BNP PARIBAS seria o mesmo que foi creditado no Banco Safra, razão pela qual compreende-se necessária a realização de diligência.
Para que não hajam dúvidas quanto a referida prova, propõe-se, portanto, a conversão do julgamento em diligência, conforme conclusão deste voto, de modo que a unidade de origem intime a instituição BNP PARIBAS para que essa, por meio de sua representação no Brasil, ou ainda, também mediante comunicação com sua filial na Suíça, informe especialmente se o documento de e-fl. 245 (ou fl. 239 na numeração do processo físico), datado de 18/10/2016 é autêntico e se os signatários deste documento eram, à época que firmado o documento, vinculados à instituição BNP PARIBAS; ainda, que se esclareça se o depósito da quantia de USD 3.650.000,00 (três milhões e seiscentos e cinquenta mil dólares norte-americanos), a qual foi realizada em conta bancária do Banco Safra em 17/05/2012, de titularidade de Walter Faria, conforme extrato bancário de e-fl. 316 (ou fl. 304 na numeração do processo físico), corresponde à remessa no mesmo valor do BNP PARIBAS em 09/05/2012, referida à e-fl. 245, especificando os números das contas envolvidas e o motivo do intervalo de tempo entre a remessa em questão e o depósito, sendo o caso.
Conclusão
Ante o exposto, proponho a conversão do julgamento em diligência, para que a unidade de origem efetue as providências a seguir discriminadas:
1. Promova a intimação da instituição bancária BNP PARIBAS, por meio de sua representação no Brasil e, se necessário, mediante comunicação com sua filial na Suíça, para que a instituição bancária:
a) informe se o documento de fl. 245, datado de 18/10/2016, é autêntico;
b) confirme se os signatários do documento referido no item acima (item 1.a), eram, à época, empregados, agentes ou prepostos da instituição BNP PARIBAS, indicando o nome completo destes;
c) ainda, que esclareça se o depósito da quantia de USD 3.650.000,00 (três milhões e seiscentos e cinquenta mil dólares norte-americanos), a qual foi realizada em conta bancária do Banco Safra (Banque Jacob Safra Suisse SA) em 17/05/2012, de titularidade de Walter Faria, conforme extrato bancário de fl. 316, corresponde à remessa de igual valor do BNP PARIBAS em 09/05/2012, referida à fl. 245, indicando, de modo que possa ser verificada a origem e destino de tal valor, as agências bancárias envolvidas, o número de cada conta bancária e a titularidade destas; sendo caso, esclareça a razão na qual o intervalo de tempo entre a remessa em questão (09/05/2012) e o depósito (17/05/2012) foi de 8 (oito) dias;
d) se no esclarecimento do item acima (item 1.c) for informado que o valor depositado em conta bancária do Banco Safra (Banque Jacob Safra Suisse SA) em 17/05/2012 (fl. 316) na conta de Walter Faria decorre de outra transferência bancária que não a de 09/05/2012 (fl. 235), necessário que seja realizado um outro esclarecimento, devendo a instituição BNP PARIBAS informar para qual conta bancária foi efetivamente transferido o valor remetido em 09/05/2012 (fl. 245), indicando banco, agência, número de conta, titularidade da mesma e data do depósito; ainda, seja apontada a origem do valor depositado na conta bancária do Banco Safra (Banque Jacob Safra Suisse SA) em 17/05/2012, de titularidade de Walter Faria, informando a agência, número de conta, data da remessa e o titular da conta bancária;
2. A intimação acima referida deve ser encaminhada à instituição bancária BNP PARIBAS acompanhada de cópia dos seguintes documentos, os quais constam nestes autos: a) documento de fl. 245 (ou fl. 239 na numeração do processo físico), datado de 18/10/2016; b) extrato bancário de fl. 316 (ou fl. 304 na numeração do processo físico); c) a presente resolução (n.º 2202-000.838, de 16/01/2019);
3. Após realizadas as diligências acima, seja dado ciência ao contribuinte e à PGFN do retorno da diligência;
4. Por fim, retornem os autos ao CARF para julgamento.
Em 14/08/2019, foi juntado ofício emitido, em 12/08/2019, pelo Banco BNP PARIBAS BRASIL S/A informando que (e-fl. 966):
(i) O Grupo BNP Paribas está presente em 79 países, com milhares de agências espalhadas pelo mundo;
(ii) A suposta transferência bancária objeto do Ofício em referência envolve o BNP Paribas (Suisse) S.A.;
(iii) Esta Sociedade, visando contribuir com o intercâmbio de informações entre as sociedades sob o mesmo controle econômico, transmitiu a requisição de esclarecimentos ao BNP Paribas (Suisse) S.A., o qual informou que: (a) segundo a legislação Suíça, faz-se necessária a requisição direta por V.Sas. ao BNP Paribas (Suisse) S.A.; (b) de acordo com a legislação sobre retenção de registros e documentos na Suíça, o prazo máximo de arquivos nesse País corresponde a 10 (dez) anos e, tratando-se de uma transferência bancária realizada em 2006, não mais teriam tal documentação.
Dito isso, esta Sociedade informa a V.Sa. que nada pode fazer sobre o caso, a não ser sugerir que intimem o BNP Paribas (Suisse) S.A. diretamente para maiores esclarecimentos.
Em seguida, emitiu-se �relatório de diligência fiscal�, no qual importa destacar o seguinte conteúdo (e-fl. 1051):
A diligência foi determinada para a confirmação da autenticidade do documento �Wire transfer� de fl. 245 apresentado na impugnação, bem como os efeitos decorrentes da validade desse documento.
A fim de cumprir a diligência, encaminhamos o Ofício de fls. 961/962 para o BANCO BNP PARIBAS BRASIL S.A., intimando-o a providenciar os elementos indicados pelo CARF, mediante comunicação com a filial na Suíça.
Em resposta (fl. 966), o intimado transmitiu a requisição à filial suíça que, por sua vez, informou que �de acordo com a legislação sobre retenção de registros e documentos na Suíça, o prazo máximo de arquivos nesse País corresponde a 10 (dez) anos e, tratando-se de uma transferência bancária realizada em 2006, não mais teriam tal documentação�.
Isto posto, e atendendo a determinação final do CARF, providencia-se a ciência desta diligência ao contribuinte e à PGFN, após o que os autos devem retornar ao CARF para julgamento.
Intimado do resultado da diligência, o contribuinte alegou que                             (e-fls. 1.057/1.058):
Trata-se de processo administrativo que busca a cobrança de IRPF em virtude de depósito bancário realizado em 17/05/2002, no valor de US$ 3.650.000,00 (três milhões seiscentos e cinquenta mil dólares) com origem supostamente não comprovada.
Instada a se manifestar, a parte requerida logrou demonstrar documentalmente (inclusive com a juntada do documento que comprova a transferência bancária, às fls. 245) a origem e o motivo do depósito: a venda da empresa TRANSPORTADORA RIO-ITAIPU LTDA para a empresa SICÍLIA BUSINESS CORP, sendo a empresa SICÍLIA responsável pelo depósito discutido.
Nesse ponto, apesar de devidamente demonstrada a regularidade da operação, entendeu a DRJ que a existência de lapso de 8 dias entre a informação de remessa do valor da instituição financeira BNP PARIBAS e a data do efetivo creditamento na conta do requerido invalidam os documentos juntados, de forma que para dirimir qualquer dúvida, essa Colenda Turma solicitou, à unanimidade, diligência para que fosse oficiada a instituição financeira BNP PARIBAS para que, por meio de sua unidade no Brasil, informasse: (i) se o documento de fls. 245, que comprova a transferência, é autêntico; (ii) se os signatários do documento eram, à época, funcionários da BNP PARIBAS, e (iii) se o depósito que originou esse processo corresponde à remessa de igual valor demonstrada no documento de fls. 245, esclarecendo o motivo do lapso de 8 dias entre a remessa e o depósito realizado.
Devidamente intimado, o representante jurídico do BNP PARIBAS respondeu que a requisição foi transmitida à unidade Suíça da instituição financeira, que, por sua vez afirmou que: (i) pela legislação suíça faz-se necessária a requisição direta desta Colenda Turma à unidade suíça do BNP PARIBAS, e (ii) que de acordo com a legislação sobre retenção e registros de documentos na Suíça, o prazo máximo de arquivos nesse País é de 10 (dez) anos, de forma que a instituição financeira não teria mais em seus arquivos documentação referente ao depósito que deu origem a esses autos.
Pois bem, o teor da resposta enviada desonera a instituição brasileira do BNP PARIBAS, pois supostamente a legislação suíça obriga que o contato seja feito diretamente com a unidade do BNP PARIBAS localizada na Suíça, no entanto, foi adiantando que devido a legislação suíça determinar a manutenção de arquivos referentes a transações bancárias por no máximo 10 anos, será despiciendo questionar novamente a unidade suíça do BNP PARIBAS a respeito do documento de fls. 245.
Contudo, noutra mão, a resposta à diligência apresentada não responde a segunda questão feita por essa Colenda Turma: se na época dos fatos os funcionários signatários do documentos de fls. 245 eram funcionários do BNP PARIBAS.
Dessa forma, para que fique demonstrada a veracidade do depósito, o Requerido requer a essa Colenda Turma que se digne a realizar nova diligência, dessa vez dirigida diretamente a unidade do BNP PARIBAS localizada na Suíça, para que responda se na época dos fatos as pessoas signatárias do documento de fls. 245 eram funcionárias da instituição financeira BNP PARIBAS.
Intimada do resultado da diligência, a PGFN aduziu o que segue (e-fl. 1.060):
A UNIÃO (Fazenda Nacional), pela procuradora infra-assinada, vem, mediante a presente, comunicar a sua ciência da Resolução de nº 2202-000.838, bem como do teor do Relatório de Diligência Fiscal e da Manifestação do Contribuinte a respeito da mesma.
Em tempo, requer seja dado seguimento ao feito, encaminhando-se os autos para julgamento.
Em 27/12/2019, sobreveio despacho de encaminhamento com o seguinte teor     (e-fl. 1.063): �Tendo em vista tratar-se de retorno de diligência e considerando que a Relatora [Conselheira Andréa de Moraes Chieregatto] não mais integra nenhum dos colegiados da Seção, encaminhe-se à 2ªTO/2ªCâmara/2ª Seção, para novo sorteio.�
Do segundo novo sorteio e indicação para julgamento
No contexto da dispensa do mandato, a pedido, da Conselheira relatora, o processo foi redistribuído por novo sorteio público e eletrônico, sendo sorteado para este novo relator, em 15/01/2020. Em seguida, no curso do mês de fevereiro/2020 os autos foram indicados para julgamento na sessão de março/2020.
Sobreveio novamente memoriais, por ocasião deste julgamento, reiterando o memorial anterior.
Em 02/03/2020, juntou procuração (e-fl. 1.090), substabelecimento (e-fl. 1.091) e documentos novos (e-fls. 1.067/1.086), quais sejam: �extratos bancários emitidos pelo banco �J. SAFRA SARASIN� com os devidos reconhecimentos de firma e respectivas traduções juramentadas�.
É o que importa relatar. Passo a devida fundamentação analisando, primeiramente, o juízo de admissibilidade e, se superado este, o juízo de mérito para, posteriormente, finalizar com o dispositivo.
 Conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, Relator.
Admissibilidade do Recurso de Ofício
O recurso de ofício deve-se ao fato da decisão objurgada ter cancelado parcialmente a autuação com relação a diversos depósitos bancários relativos à atividade rural, conforme detalhado nas tabelas de e-fls. 495/496, bem como em razão da redução da multa qualificada de 150% para 75%.
Pois bem. Inicialmente, analiso o juízo de admissibilidade do recurso ex officio. Dessarte, cabe afirmar que, na forma da Súmula CARF n.º 103, para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância, estando, atualmente, fixado em R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), na forma do art. 1.º da Portaria MF n.º 63, de 09 de fevereiro de 2017, que reza:
Art. 1.º O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a            R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais).
§ 1.º O valor da exoneração deverá ser verificado por processo.
§ 2.º Aplica-se o disposto no caput quando a decisão excluir sujeito passivo da lide, ainda que mantida a totalidade da exigência do crédito tributário.
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
Art. 3.º Fica revogada a Portaria MF n.º 3, de 3 de janeiro de 2008.
Como é de conhecimento amplo, a Portaria MF n.º 63, de 09 de fevereiro de 2017, tem por finalidade estabelecer limite para interposição de recurso de ofício pelas Turmas de Julgamento das Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ).
Antes de sua vigência, especialmente por ocasião da interposição do recurso de ofício, estava vigente a Portaria MF n.º 3, de 2008, que fixava o teto em R$ 1.000.000,00.
Concretamente, observo que a origem exonerou o contribuinte em R$ 2.219.946,41, nestes termos (e-fl. 504):
- Imposto sujeito à multa de 150%, com redução da multa para 75%:
Imposto exonerado123.836,81
Multa de ofício exonerada2.045.202,09
- Imposto sujeito à multa de 75%:
Imposto exonerado29.090,01
Multa de ofício exonerada21.817,50
Neste cálculo, como se percebe e observando a norma regulamentar, não estão computados os juros de mora pela taxa SELIC.
Referida demonstração aponta para uma exoneração em primeira instância inferior ao atual limite de alçada de R$ 2.500.000,00 da Portaria MF n.º 63, de 09 de fevereiro de 2017, considerando tributo e encargos de multa.
Demais disto, em precedentes recentes deste Colegiado caminhou-se no mesmo sentido, em decisões unânimes. Eis as ementas:
Acórdão n.º 2202-005.186, datado de 07/05/2019
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/2007 a 30/09/2010
RECURSO DE OFÍCIO. NÃO CONHECIMENTO.
Recurso de Ofício não conhecido, por valor de exoneração abaixo do limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.


Acórdão n.º 2202-005.558, datado de 08/10/2019
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercício: 2007
RECURSO DE OFÍCIO. LIMITE DE ALÇADA. PORTARIA MF N.º 63. VERIFICAÇÃO DO VALOR VIGENTE NA DATA DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA. SÚMULA CARF N.º 103.
A verificação do limite de alçada, estabelecido em Portaria da Administração Tributária, para fins de conhecimento do recurso de ofício pelo CARF, é efetivada, em juízo de admissibilidade, quando da apreciação na segunda instância, aplicando-se o limite vigente na ocasião. Havendo constatação de que a exoneração total do pagamento de tributo e encargos de multa, em primeira instância, é inferior ao atual limite de alçada de R$ 2.500.000,00 não se conhece do recurso de ofício.
Súmula CARF n.º 103. Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
Destarte, não deve ter seguimento o recurso necessário, pois houve exoneração do sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total inferior ao limite de alçada hodiernamente vigente.
Sendo assim, não conheço do recurso de ofício.
Admissibilidade do Recurso Voluntário
O Recurso Voluntário atende a todos os pressupostos de admissibilidade intrínsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrínsecos, relativos ao exercício deste direito, sendo caso de conhecê-lo.
Especialmente, quanto aos pressupostos extrínsecos, observo que o recurso se apresenta tempestivo (notificação em 31/10/2008, e-fl. 512, protocolo recursal em 28/11/2008,  e-fl. 513), tendo respeitado o trintídio legal, na forma exigida no art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 1972, que dispõe sobre o Processo Administrativo Fiscal, bem como resta adequada a representação processual, inclusive contando com advogado regularmente habilitado, de toda sorte, anoto que, conforme a Súmula CARF n.º 110, no processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo, sendo a intimação destinada ao contribuinte.
Por conseguinte, conheço do recurso voluntário.
Admissibilidade do Aditamento do recurso voluntário
Em 03/01/2012, o recorrente colacionou �Aditamento ao Recurso Voluntário�   (e-fls. 572/584). Na referida peça o contribuinte esclarece o contexto da alienação societária que teria dado origem aos US$ 3.650.000,00 e fala sobre o pagamento do ganho de capital decorrente da operação. Tais aclaramentos constavam, com outras palavras, na impugnação (e-fls. 412/458).
O referido �aditamento� não traz matérias novas; apenas acrescenta argumentos, que, de certo modo, já estão presentes nos autos.
Pois bem. Interposto o recurso voluntário não cabe aditá-lo, por preclusão consumativa. Não estando demonstrada situação excepcional, não se conhece do aditamento ao recurso voluntário da parte, sendo, portanto, conhecido em parte o recurso, pela não admissibilidade do aditamento com efeito integrativo.
Sendo assim, não conheço do Aditamento do recurso voluntário (e-fls. 572/584).
De toda sorte, eventuais meros argumentos, intrínsecos a lide já instaurada, serão enfrentados no aprofundamento do mérito como análise própria do contencioso.
Apreciação de requerimento antecedente a análise do mérito
- Apreciação de documentos novos
O recorrente, com o recurso voluntário e após recurso voluntário, inclusive com o sobredito aditamento, junta prova documental nova (e-fls. 532/550 e 602/729). Também, colaciona documentos novos (e-fls. 915/918 e 939/942) junto com memoriais, por ocasião da véspera do julgamento que converteu os autos em diligência. Ademais, vem a juntar novos documentos na véspera do novo julgamento (e-fls. 1.067/1.086), sendo estes últimos: �extratos bancários emitidos pelo banco �J. SAFRA SARASIN� com os devidos reconhecimentos de firma e respectivas traduções juramentadas�.
Considerando que estes documentos são ligados ao litígio e que parte delas foram concebidas por ocasião da conversão do julgamento em diligência, decido analisar a prova.
Ora, os documentos são relativos ao contexto do depósito bancário no exterior e, muitos dos documentos, são repetições de provas já colacionadas.
Pois bem. O caso dos autos trata de lançamento de ofício por depósito bancário com origem não comprovada. O contribuinte, tempestivamente, apresentou impugnação e juntou os documentos com os quais pretendia demonstrar o seu alegado direito de não ser tributado, prova esta que entendia ser suficiente para demonstrar o seu arrazoado, no entanto foi vencido na primeira instância, a qual expôs razões para infirmar a tese jurídica do recorrente. Neste diapasão, inconformado, o contribuinte interpôs recurso voluntário e posteriormente juntou os citados documentos para, novamente, reiterar sua visão para o caso sub examine, mantendo a vinculação de sua tese à matéria já fixada como controvertida. Este é o cerne da apreciação.
Os documentos novos, em verdade, guardam relação com o quanto decidido pela DRJ e pretendem rebater as razões da decisão dentro do contexto já controvertido nos autos.
Disciplinando o processo administrativo fiscal, o Decreto n.º 70.235, de 1972, traz regramento específico quanto à apresentação da prova documental. Lá temos normatizado que, em regra, a prova documental será apresentada com a impugnação, precluindo o direito de    fazê-lo em outro momento processual (art. 16, § 4.º, caput). Porém, há ressalvas, isto porque resta previsto que não ocorre a preclusão quando: a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior (art. 16, § 4.º, alínea "a"); b) refira-se a fato ou a direito superveniente (art. 16, § 4.º, alínea "b"); ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos (art. 16, § 4.º, alínea "c").
Dito isto, tenho que na resolução da lide, sempre que possível, deve-se buscar a revelação da verdade material, especialmente na tutela do processo administrativo, de modo a dar satisfatividade ao administrado, objetivando efetiva pacificação do litígio. Em outras palavras, busca-se, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva. A processualística dos autos tem regência pautada em normas específicas do Decreto n.º 70.235, de 1972, mas também, de modo complementar, pela Lei n.º 9.784, de 1999, e, de forma suplementar, pela Lei n.º 13.105, de 2015, sendo, por conseguinte, orientado por princípios intrínsecos que norteiam a nova processualística pátria, inclusive observando o dever de agir da Administração Pública conforme a boa-fé objetiva, dentro do âmbito da tutela da confiança na relação                     fisco-contribuinte, pautando-se na moralidade, na eficiência e na impessoalidade.
A disciplina legal posta no Decreto n.º 70.235, de 1972, permite, inclusive de ofício, que a autoridade julgadora, na apreciação da prova, determine a realização de diligência, quando entender necessária para formação da sua livre convicção (arts. 29 e 18), sendo regido pelo princípio do formalismo moderado. A Lei n.º 13.105, de 2015, impõe as partes o dever de cooperar para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva (art. 6.º). Por sua vez, a Lei n.º 9.784, de 1999, prevê que o administrado tem direito de formular alegações e apresentar documentos antes da decisão (art. 38, caput), os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente (art. 3.º, III), sendo-lhe facilitado o exercício de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações (art. 3.º, I).
Especialmente, tenho em mente que o documento novo, quando vinculado a matéria controvertida objeto do litígio instaurado a tempo e modo, que, portanto, é relativo a questão controversa previamente delimitada no início da lide, não objetivando trazer aos autos discussão jurídica nova, mas tão-somente pretendendo aclarar matéria fática importante para o âmbito da quaestio iuris, deve ser apreciada regularmente, inclusive para os fins da busca da verdade material, da observância do princípio do formalismo moderado, bem como com base na esperada normatividade que deve ser dada para a alínea "c" do § 4.º do art. 16 do Decreto n.º 70.235, ao dispor que o documento novo pode ser apreciado quando se destinar a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, sendo certo que os fundamentos da decisão de primeira instância e a resolução e resposta a diligência constituem nova linguagem jurídica a ser contraposta pelo administrado.
Sendo assim, os ditos documentos serão apreciados quando da análise do mérito.
Mérito
Quanto ao juízo de mérito, passo a apreciá-lo.
Inicialmente, registro que as matérias preliminares indicadas na impugnação e rejeitadas pela decisão de piso não foram renovadas no recurso voluntário (e-fls. 513/522), pelo que remanesce incólume a decisão da DRJ nos referidos capítulos.
Dito isto, tem-se que a controvérsia remanescente, para o ano-calendário de 2002, é decorrente exclusivamente de um único depósito bancário no exterior, datado de 17/05/2002 (ou, em verdade, de 16/05/2002), no valor convertido de R$ 9.015.500,00 (e-fls. 253, 256, 304), equivalendo à época a US$ 3.650.000,00, cujo histórico é �PAYMENT BNP PARIBAS GENEVA�, no qual consta a referência Banco/Agência �Jacob Safra/Suíça� (Conta 601.814 � Banco Jacob Safra � Agência Zurich Suisse).
A fiscalização consignou o entendimento de ser o depósito de origem não comprovada. A autuação foi fundamentada no art. 849 do RIR/1999 (art. 42 da Lei n.º 9.430/1996), vez que intimado para comprovar a origem e a natureza do valor o recorrente não apresentou prova documental hábil e idônea e reintimado permaneceu sem apresentar prova idônea e hábil a demonstrar para a fiscalização a natureza e a origem do valor.
O Termo de Constatação Fiscal traz o seguinte (e-fls. 260/263):
O contribuinte tentou justificar o depósito de US$ 3.650.000,00 efetuado em sua conta no Banco Jacob Safra � Agência Zurich Suisse, em 17/05/2002, vinculando-o às alienações de participações societárias declaradas no quadro 8 � itens 8 e 9 de sua DIRPF. Contudo, os documentos por ele exibidos não são hábeis e nem idôneos para tal vinculação.
Na primeira resposta do fiscalizado, foi apresentado o documento de fl. 69       [e-fl. 70]. Trata-se de instrução à "Sicilia Business Corp.", que seria uma empresa constituída no Panamá, para depositar a importância numa conta na Suíça. O documento é uma cópia não autenticada, assinada apenas pelo fiscalizado, sem firma reconhecida e sem registro em cartório, ou seja, poderia ter sido elaborado em qualquer época (inclusive durante a presente fiscalização).
Também na primeira resposta, foi exibido o documento de fls. 70/73                 [e-fls. 71/74]. É cópia não autenticada de um instrumento particular que também poderia ter sido elaborado em qualquer tempo, pois não foi registrado em cartório e não tem firmas reconhecidas.
Na segunda resposta, recebida em 11/08/2006, foram exibidos mais elementos acerca das alienações em tela. O documento de fls. 167/170 [e-fls. 168/171] seria um instrumento particular firmado com a referida "Sicilia Business Corp." em 1998, para a venda da totalidade das ações da "Labinco Internacional S/A", que seria uma empresa constituída no Uruguai e de propriedade exclusiva do fiscalizado (vide item 8 do quadro 8 da DIRPF). O documento teria o reconhecimento das firmas do comprador, vendedor e mais duas testemunhas. Entretanto, trata-se de xerox não autenticado e sem registro em cartório. A última folha, que contém o carimbo de reconhecimento das firmas, também é xerox.
O documento de fls. 171/172 [e-fls. 172/173] seria um aditamento ao instrumento particular comentado no parágrafo anterior. Da mesma forma, é xerox não autenticado e sem registro em cartório.
Com o documento de fls. 173/175 [e-fls. 174/176], a pessoa física tentou lastrear a venda de outra participação societária (ver item 9 do quadro 8 da DIRPF). O documento seria a 5.ª alteração contratual da "Copacabana Comércio de Bebidas Ltda", mas é também xerox não autenticado, não registrado e sem firmas reconhecidas.
Ainda na segunda resposta, o fiscalizado apresentou o documento de fls. 176/178 [e-fls. 177/179], que seria a 3.ª alteração contratual da "Labin Empreendimentos e Participações Ltda". O documento, pelas mesmas razões descritas no parágrafo anterior, não é hábil e nem idôneo. Além disso, não tem relação com as operações declaradas nos itens 8 e 9 do quadro 8 da DIRPF.
Na resposta de 16/11/2006, foi exibido o documento de fl. 239 [e-fl. 245] e sua tradução à fl. 238 [e-fl. 244], ambos xerox autenticados. Não é o caso de se discutir a validade da tradução, que pode até estar revestida das formalidades legais, pois isso não vem ao caso. O documento em língua inglesa, a via original, é de 2006 e contém assinaturas de pessoas desconhecidas. Como saber se as pessoas que assinaram (se é que são duas, e não uma só) são do "BNP Paribas" e se estão autorizadas a assinar o documento? O que / quem é "BNP Paribas"? Deveria ter sido apresentado um documento, preferencialmente da época (05/2002), que identificasse inequivocamente o depositante; um documento produzido pela instituição financeira que recebeu o depósito, ou seja, pelo Banco Jacob Safra / Zurich � Suisse.
O contribuinte declarou que alienou, em 1998, participações societárias declaradas por R$ 8.468.000,00 e que recebeu por isso a quantia de US$ 3.650.000,00, em 2002. Por serem valores relevantes, o cuidado com a segurança e guarda dos comprovantes deveria ser proporcional. O fiscalizado não comprovou que possuía as participações societárias, aliás, sequer demonstrou que existiam. Uma das empresas seria brasileira, ou seja, de maior facilidade para a comprovação. A outra, no Uruguai, seria de propriedade exclusiva do sujeito passivo. A empresa compradora seria do Panamá. Sua existência também não foi comprovada. Como uma pessoa física aliena um patrimônio de R$ 8.468.000,00 sem possuir documentos que comprovem a existência da compradora? Aliena em 1998 para receber em 2002 sem ter a certeza da existência da compradora. Quem é "Sicilia Business Corp."? Quais são seus proprietários? As operações de alienações também não foram comprovadas. O depositante dos US$ 3.650.000,00 também não foi identificado. O contribuinte foi alertado no item 2 do termo de fls. 220/222 [e-fls. 222/224] da necessidade de esclarecimento e comprovação de todas essas situações. Eis que não exibiu um único documento original, todos foram cópias, quase todas sem autenticação.
De acordo com informação disponível no site do Banco Central do Brasil, a cotação do dólar para 17/05/2002 era de R$ 2,47. Assim, US$ 3.650.000,00 nessa data eram equivalentes a R$ 9.015.500,00.
A defesa insurge-se contra este lançamento e, por ocasião da impugnação, juntou documentos novos, sendo que, a partir deles, a DRJ delineou problemas quanto as datas nos documentos que comprovariam a origem, nestes termos:
Apesar da farta documentação apresentada, que demonstra a existência das empresas envolvidas na transação relativa à alienação das participações societárias, um ponto importante ficou prejudicado, que foi a falta de coincidência entre as datas envolvidas com o depósito de US$ 3.650.000,00, pois o documento às fls. 342-345     [e-fls. 376/380], que é o Termo de Confissão de Dívida assinado entre a empresa SICILIA BUSINESS CORP. e o interessado, devidamente registrado em Cartório no ano de 2002, cujo objeto da dívida foi o restante do pagamento da venda das ações da empresa LABINCO INTERNACIONAL S/A e total do pagamento da venda das quotas da empresa COPACABANA COMÉRCIO DE BEBIDAS E CEREAIS LTDA., consta que o depósito, correspondente ao valor de US$ 3.650.000,00, deveria ser efetuado no dia 10/05/2002, já o documento do Banco BNP Paribas, à fl. 239 [e-fl. 245], com a tradução juramentada à fl. 238 [e-fl. 244], confirma um pagamento, no mesmo valor, no Banco J Safra, Genebra, na data de 09/05/2002, sem mencionar o número da conta-corrente. De fato, aparenta ser o mesmo depósito bancário objeto de tributação no presente lançamento, porém, como no extrato fl. 304 [e-fl. 316], consta o crédito na data de 17/05/2002, ou seja, 8 (oito) dias depois, sem qualquer esclarecimento das instituições bancárias envolvidas, no sentido de ter havido algum lapso temporal em relação à ordem de pagamento e ao efetivo crédito, não há como acatar a exclusão do mesmo da base de cálculo apurada, face a tal divergência.
A defesa alega que a origem é comprovada, pois decorreria de venda de participação societária no valor de US$ 3.650.000,00 e a cotação do dólar, para 17/05/2002, era de R$ 2,47, o que equivale a R$ 9.015.500,00. Ademais, o extrato originário é o seguinte:

Argumenta, assim, que no extrato apresentado (e-fl. 24 e repetido e-fl. 304) deixou-se de observar o seguinte: a) a data transcrita no campo �DATE�, refere-se a data que aludida operação foi lançada nos controles internos do �Banque Jacob Safra (SUISSE) AS�; e  b) a data transcrita no campo �VALUE�, refere-se à data de validação ou efetivação que, definitivamente, ocorreu o crédito ou débito na conta-corrente do cliente, pelo que a data certa de lançamento do crédito na conta-corrente foi em 16/05/2002 e não 17/05/2002. Aliás, junta uma declaração do banco na Suíça para corroborar isto (e-fls. 915/918, repetido e-fls. 939/942), na qual se afirma que a conta foi encerrada e o único depósito que nela existiu foi de US$ 3.650.000,00 em 16/05/2002.
Junta, também, documento particular unilateral firmado exclusivamente por ele recorrente, datado de 26/04/2002, sem comprovação de protocolo, dirigido para "Sicilia Business Corp.", solicitando que, na forma de Instrumento particular de confissão de dívida, assinado em 27/12/2001, a importância de US$ 3.650.000,00 seja depositada na conta-corrente n.º 601.814, na Bank Jacob Safra (Suisse) - Zurich, Suisse, em nome de Walter Faria. A confissão de dívida traz como termo do pagamento a data de 10/05/2002, o que justificaria o crédito em 16/05/2002 (e-fls. 70; posteriormente, foi juntado a via com firma reconhecida, e-fl. 693).
Advoga a defesa que em se tratando de operação de câmbio, como a liquidação ocorre em média de 7 (sete) dias, o crédito (pagamento), que deveria ser realizado em 10/05/2002 e o foi em 09/05/2002, poderia naturalmente cair em conta no dia 16/05/2002, como teria ocorrido. Diz que �[q]uanto à afirmação �de que aparenta ser o mesmo depósito bancário objeto de tributação no presente lançamento� mencionada no voto do ilustre julgador, não resta dúvida que se trata da mesma transação, haja vista que as datas estão em total consonância entre si, vejamos: o pagamento ao Recorrente deveria ser efetuado no dia 10/05/2002 e o documento do Banco confirma um pagamento no dia 09/05/2002, ou seja, um dia antes do acordado entre as partes. O fato da efetivação do crédito a favor do Recorrente somente ocorrer em 16/05/2002, não quer dizer que se trata de outro depósito, pois caso assim o fosse, deveria existir duas ordens de pagamento, com valores e datas idênticas, mas infelizmente tal possibilidade é imensurável.� Junta normativo sobre câmbio (e-fls. 532/533) e �exemplos de câmbios� (e-fls. 354/547, repetido e-fls. 710/720) para atestar o prazo médio de 7 dias.
Pois bem. O lançamento efetuado pela fiscalização é decorrente de depósito bancário de origem não comprovada, uma vez que intimado para comprovar com �DOCUMENTOS HÁBEIS E IDÔNEOS, COINCIDENTES EM DATAS E VALORES, as origens dos recursos depositados nas suas contas bancárias, conforme relação de depósitos anexa�    (e-fls. 18/19, 83 e 197/198) o recorrente não apresentou documentação hábil e idônea para tal finalidade em relação ao depósito de US$ 3.650.000,00.
Especificamente, a fiscalização solicitou:
E-fl. 18 (Termo de Início de Fiscalização):
1. Extratos bancários de contas correntes, aplicações financeiras e cadernetas de poupança, de todas as contas mentidas pelo declarante e seus dependentes junto a instituições financeiras no Brasil e no exterior, referentes ao período de 01/01/2002 a 31/12/2002;
2. Em relação aos depósitos e/ou créditos ocorridos em sua(s) conta(s)-corrente(s), identificar sua natureza e origem, apresentando os documentos hábeis e idôneos que as comprovem, coincidentes em data e valor. Havendo mais de uma conta, deverão também ser identificados os depósitos e/ou créditos que se tratem de mera movimentação entre tais contas, não significando entrada nova de recursos;
3. A documentação comprobatória das operações de alienação declaradas nos itens 8 e 9 do Quadro 8 � Declaração de Bens e Direitos de sua declaração de ajuste anual relativa ao ano-calendário 2002.

E-fl. 83:
2. Comprovação das origens dos depósitos bancários, consoante explicado no item 2 do termo de início de fiscalização.
3. Atender o item 3 do termo de início de fiscalização (o documento apresentado e identificado na resposta como �anexo III� não é hábil nem idôneo para a comprovação).

E-fl. 197:
1 - Comprovar com DOCUMENTOS HÁBEIS E IDÔNEOS, COINCIDENTES EM DATAS E VALORES, as origens dos recursos depositados nas suas contas bancárias, conforme relação de depósitos anexa [US$ 3.650.000,00].
Os documentos apresentados, na ocasião da fiscalização, não eram autenticados, sendo xérox, ademais, a maior parte, eram documentos particulares (e-fls. 70, 71/74, 168/171, 172/173) e os documentos societários, também não autenticados (e-fls. 174/176 e 177/179), não estavam aptos, por si só, para atestar a efetiva origem e natureza, especialmente por significativa divergência de datas, vez que a fiscalização pondera que �contribuinte declarou que alienou, em 1998, participações societárias declaradas por R$ 8.468.000,00 e que recebeu por isso a quantia de US$ 3.650.000,00, em 2002� (e-fl. 262). Em síntese, o depósito bancário não restou comprovado em sua origem e natureza, a fim de dar-lhe o adequado tratamento tributário.
Até então, ao meu sentir, agiu acertadamente a fiscalização.
Na impugnação e no decorrer do processo o recorrente traz documentos novos, que, em verdade, são autenticações e outros elementos complementares relacionados ao tema.
Como visualizado alhures, a DRJ mantém o lançamento por origem não comprovada no que se relaciona ao depósito dos US$ 3.650.000,00, tendo em vista a falta de coincidência entre as datas.
A decisão anulada (�Acórdão CARF n.º 2202-002.611�) falava que havia uma �inovação� no argumento, pois a fiscalização teria efetivado o lançamento apenas por não serem os documentos autênticos (inexistência de documentos hábeis e idôneos) e a DRJ teria �adicionado� (ou sustentado adicionalmente), para manter o lançamento, o (do) argumento de que as datas não eram convergentes. Nos memoriais a parte destaca que a DRJ teria, na verdade, formalizado um verdadeiro �lançamento� e não, simplesmente, proferido um julgamento!
Obiter dictum, apenas para argumentar, entendo que tal vício inexiste, pois o lançamento foi por depósito bancário com origem não comprovada, após específica intimação fiscal para demonstração da origem e da natureza do valor, pelo contribuinte, que restou inócua face aos documentos apresentados pelo sujeito passivo. O recorrente deu causa ao lançamento, prevalecendo a presunção de omissão de rendimentos, na forma do art. 42 da Lei n.º 9.430, de 1996. Demais disto, a fiscalização anotou a divergência de datas, ao falar que o �contribuinte declarou que alienou, em 1998, participações societárias declaradas por R$ 8.468.000,00 e que recebeu por isso a quantia de U$ 3.650.000,00, em 2002� (e-fl. 262, conferir passagem no termo de constatação fiscal). Se os documentos eram inidôneos não caberia a fiscalização se debruçar longamente acerca do assunto.
No contexto do depósito bancário com origem não comprovada, quando já ocorrido o lançamento e não havendo vícios ou irregularidades formais no auto de infração, compete ao contribuinte, na fase de contencioso, tentar afastar a presunção apresentando provas e argumentos e a análise da documentação pelo órgão julgador é corolário lógico da dialética da fase contenciosa do procedimento; é uma etapa necessária da resposta do julgador, afinal não se estará numa etapa meramente homologatória da juntada válida, ou não, de novos documentos.
Não há inovação ao apreciar as provas novas juntadas pelo recorrente para tentar ilidir a presunção legal do procedimento advindo do art. 42 da Lei n.º 9.430, de 1996 (art. 849 do RIR/1999). A tentativa do recorrente de demonstrar e explicar a origem e a natureza dos recursos precisa ser analisada e respondida, é consequência do julgamento. Não há nos autos, com tal análise, mudança da norma aplicada (art. 42 da Lei n.º 9.430). Não ocorre erro de direito. Utilizar argumento dialético para reforçar a correção do fundamento do lançamento não é inovar.
De mais a mais, partindo da presunção em que se baseou o lançamento, vez que o depósito não foi justificado, em natureza e origem, após intimação fiscal específica, tendo sido presumido o rendimento como omitido, impõe-se ao sujeito passivo, para afastar a presunção, além de comprovar a origem e a natureza, demonstrar que o rendimento também foi declarado e submetido à tributação ou que é isento ou não tributável. Veja-se precedentes neste sentido:
Acórdão CARF n.º 9202-007.827, de 25/04/2019
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF
Exercício: 2006, 2007
IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM COMPROVAÇÃO DE ORIGEM. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE
Incabível a exclusão, da base de cálculo do Imposto de Renda incidente sobre depósitos bancários sem identificação de origem, de rendimentos que não tenham sido comprovadamente tributados na Declaração de Ajuste Anual correspondente, (...).


Acórdão CARF n.º 2201-005.233, de 10/07/2019
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF
Ano-calendário: 2001, 2002, 2003, 2004 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
Caracterizam-se como omissão de rendimentos, por presunção legal, os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
Tratando-se de uma presunção legal de omissão de rendimentos, a autoridade lançadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo o ônus da prova ao contribuinte. Somente a apresentação de provas hábeis e idôneas pode refutar a presunção legal regularmente estabelecida. 
No curso do litigioso fiscal, a mera indicação da origem dos valores depositados em conta de depósito, sem a demonstração inequívoca de que estes não são passíveis de tributação ou de que já foram devidamente tributados, não se mostra suficiente para alteração dos valores lançados.
Ora, o que se tributa não é o depósito bancário, como tal considerado, mas a omissão de rendimentos representada por ele. O depósito bancário é apenas a forma, o sinal de exteriorização, pelos quais se manifesta a omissão de rendimentos objeto de tributação. O depósito bancário se apresenta, num primeiro momento, como simples indício de existência de omissão de rendimentos. Esse indício transforma-se na prova da omissão de rendimentos apenas quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar a origem e a natureza, após regular intimação fiscal, nega-se a fazê-lo, ou não o faz a tempo e modo adequados, ou não o faz satisfatoriamente.
É função privativa da autoridade fiscal, entre outras, investigar a aferição de renda por parte do contribuinte, para tanto podendo se aprofundar sobre o crédito dos valores em contas de depósito ou de investimento, examinar a correspondente declaração de rendimentos e intimar o sujeito passivo da conta bancária a apresentar os documentos, informações ou esclarecimentos, com vistas à verificação da ocorrência, ou não, de omissão de rendimentos de que trata o art. 42 da Lei n.º 9.430, de 1996.
Cabe ressaltar, outrossim, o que dispõe a Súmula CARF n.º 26: �A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.� A necessidade de comprovação de exteriorização de riqueza não mais se exige da autoridade lançadora após reformas legislativas pretéritas.
Logo, uma vez transposta a fase do lançamento fiscal, a presunção do art. 42 da Lei n.º 9.430, de 1996, somente é elidida com a comprovação clara e precisa, de forma individualizada, da origem do valor depositado em conta do contribuinte e, some-se a isto, a exigência de comprovar que o valor não é passível de tributação ou que já foi tributado face a sua natureza. Se esta forma de exposição e demonstração não ocorre, mantém-se a presunção de omissão de rendimentos.
Ora, a caracterização do fato imponível não se deu pela mera constatação de um depósito bancário, mas, sim, pela presunção de omissão de rendimentos, a partir de um específico procedimento regido em lei. Existe, no específico procedimento, uma correlação lógica entre o fato conhecido (ser detentor de um depósito bancário sem origem e natureza plenamente esclarecidos/identificados) e o fato desconhecido (auferir rendimentos ou ter rendimentos não declarados). Essa correlação autoriza o estabelecimento da presunção de que existe rendimento omitido.
Por isso, após a fase de fiscalização, não cabe unicamente demonstrar a origem, mas, também, deve-se comprovar que os rendimentos foram tributados ou não são tributáveis. É que o § 2.º do art. 42 da Lei n.º 9.430, de 1996, em sintonia com o caput, impõe, por corolário lógico, que, durante a fase inquisitória inaugural do procedimento, o contribuinte comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados para os depósitos efetuados em conta corrente ou de investimento de sua titularidade, sendo que (i) não o fazendo aplica-se a presunção legal (caput) e (ii) se o fizer aplica-se a norma específica de tributação (§ 2.º) a depender da natureza de tais rendimentos (se tributáveis ou não tributáveis). Assim, a fiscalização tem amplos poderes para o exercício do seu mister em atividade privativa e obrigatória.
Superado o procedimento inaugural da fase inquisitória, não comprovada a origem naquela etapa, a intelecção do caput e do § 2.º do art. 42 da Lei n.º 9.430, de 1996, impõe que o contribuinte, sob pena do nemo auditur propriam turpitudinem allegans, demonstre não só a origem, como também prove que que foi tributado ou que não é tributável.
Logo, a mera comprovação da origem, após a fiscalização, já por ocasião da fase litigiosa do procedimento, por si só, não é apta a cancelar o lançamento. Faz-se necessário demonstrar a natureza que se extrai da origem que seja comprovada e, especialmente, demonstrar que o valor se submeteu à norma de tributação específica, prevista na legislação vigente à época em que auferido ou recebido, sob pena de se manter o lançamento, caso não tenha sido submetido a legislação tributária regente.
Feito essa digressão, passo a analisar os documentos colacionados pelo recorrente ao longo do contencioso fiscal, sendo certo que, na fase inquisitória, inaugural do procedimento, não se demonstrou de forma eficaz a origem.
Para comprovar a origem e natureza o recorrente junta documentos novos. Vários foram os documentos colacionados, sendo todos eles apreciados neste voto. Diante de tais documentos a DRJ mantém o lançamento por considerar que as datas não são convergentes com o crédito bancário. A defesa alega que é uma questão de liquidação do câmbio.
Analisando o conjunto probatório para os fins da controvérsia, no que pertine o depósito de US$ 3.650.000,00, em 16/05/2002 (computado em 17/05/2002), observo que:
Às e-fls. 168/171 (e-fls. 291/294, 633/636, repetido) consta Instrumento particular de compromisso de compra e venda de ações da Labinco Internacional S/A firmado entre Walter Faria e Sicilia Business Corp., datado de 18/12/1998, no qual as quotas são negociadas por US$ 5.700.000,00 para recebimento em 5 (cinco) parcelas: a) US$ 1.250.000,00, até 22/12/1998;      b) US$ 1.150.000,00, em 30/03/1999; c) US$ 1.100.000,00, em 30/06/1999; d) US$ 1.100.000,00, em 30/09/1999; e) US$ 1.100.000,00, em 30/12/1999. Apenas a primeira teria sido paga (estaria em aberto US$ 4.450.000,00). Consta no texto do referido instrumento:
O OBJETO
1. O VENDEDOR, senhor e possuidor da totalidade das ações que constituem o capital da LABINCO INTERNACIONAL SOCIEDADE ANÔNIMA, existente e organizada de acordo com as leis do Uruguai, com sede na Av. 18 de Julio, 841, piso 2, Montevidéu, Uruguai, inscrita no Registro Único de Contribuintes sob número 21 361227 0011, a qual, tem como capital social registrado a importância de US$ 5,470,000.00 (cinco milhões, quatrocentos e setenta mil e vinte dólares norte americanos), nos termos da reforma de estatuto de 30/03/98, sob n.º 2329, fl. 2, promete vender e a compradora comprá-las para isso ficando ajustado:
O PREÇO
2. O valor da operação é de US$ 5,700,000.00 (cinco milhões e setecentos mil dólares norte americanos), a ser pago da seguinte forma:
a. US$ 1,250,000.00 (um milhão, duzentos e cinquenta mil dólares) até o dia 22/12/98;
b. US$ 1,150,000.00 (um milhão, cento e cinquenta mil dólares) no dia 30/03/99;
c. US$ 1,100,000.00 (um milhão e cem mil dólares) no dia 30/06/99;
d. US$ 1,100,000.00 (um milhão e cem mil dólares) no dia 30/09/99; e
e. US$ 1,100,000.00 (um milhão e cem mil dólares) no dia 30/12/99.
(...)
São Paulo, 18 de dezembro de 1998.
Às e-fls. 172/173 (e-fls. 371/372, 666/667, repetido) consta Aditamento do Instrumento particular de compromisso de compra e venda de ações da Labinco Internacional S/A firmado entre Walter Faria e Sicilia Business Corp., datado de 25/03/1999, no qual se repactua as datas das parcelas: a) US$ 1.250.000,00, pago em 22/12/1998, com plena e geral quitação; b) US$ 1.150.000,00, em 30/12/1999; c) US$ 1.100.000,00, em 30/04/2000; d) US$ 1.100.000,00, em 30/08/2000; e) US$ 1.100.000,00, em 30/12/2000. Apenas a primeira teria sido paga. Consta no texto do referido instrumento:
(...) resolvem, por esta e melhor forma, ADITÁ-LO para consignar o seguinte:
PRIMEIRA � A cláusula 2 (dois), relativa ao preço, passa a ter a seguinte redação:
�2 . O valor da operação é de US$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil dólares norte americanos), a ser pago da seguinte forma:
a. US$ 1.250.000,00 (um milhão, duzentos e cinquenta mil dólares norte americanos), pagos no dia 22/12/98, que o vendedor recebeu, dando plena, geral e irrevogável quitação;
b. US$ 1.150.000,00 (um milhão, cento e cinquenta mil dólares norte americanos), no dia 30 (trinta) de Dezembro de 1999;
c .US$ 1.110.000,00 (um milhão e cento e dez mil dólares norte americanos), no dia 30 (trinta) de Abril de 2000;
d. US$ 1.110.000,00 (um milhão e cento e dez mil dólares norte americanos), no dia 30 (trinta) de Agosto de 2000; e
e. US$ 1.100.000,00 (um milhão e cem mil dólares no americanos), no dia 30 (trinta) de Dezembro de 2000.
(...)
São Paulo, 25 de março de 1999.
Às e-fls. 373/375 (e-fls. 669/671, repetido) consta Instrumento particular de transação para cessão de cotas da Copacabana Comércio de Bebidas e Cereais Ltda firmado entre Walter Faria e Sicilia Business Corp., datado de 01/11/2000, no qual as quotas são negociadas por �R$ 3.000.000,00 (Três milhões de reais), a serem pagos em 6 (Seis) parcelas de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais) cada uma, vencendo-se a 1.ª em 12/12/2000; a 2.ª em 26/12/2000; a 3.ª em 12/01/2000; a 4.ª em 02/02/2001; a 5.ª em 07/03/2001 e a última em 16/04/2001, retirando-se da sociedade, nada mais tende, a reclamar de seus direitos e haveres perante a mesma�.
Às e-fls. 174/176 (e-fls. 295/302, 673/676, repetido) consta a 5.ª Alteração da empresa �Copacabana � Comércio de Bebidas e Cereais Ltda�, datada de 16/11/2000, na qual se vê que o recorrente é titular de quotas sociais e, pelo instrumento, cede e transfere para �Sicilia business Corp.� a totalidade de suas cotas. Lá consta que a aquisição será paga da seguinte forma: �preço certo e ajustado de R$ 3.000.000,00 (Três milhões de reais), a serem pagos em 6 (Seis) parcelas de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais) cada uma, vencendo-se a 1.ª em 12/12/2000; a 2.ª em 26/12/2000; a 3.ª em 12/01/2000; a 4.ª em 02/02/2001; a 5.ª em 07/03/2001 e a última em 18/04/2001, retirando-se da sociedade, nada mais tende, a reclamar de seus direitos e haveres perante a mesma�.
Às e-fls. 71/74 (e-fls. 376/380, 688/692, repetido) consta o Instrumento particular de confissão de dívida, datado de 27/12/2001, firmado entre Walter Faria e Sicilia Business Corp. (confitente), no qual a confitente se compromete a pagar para Walter Faria US$ 3.650.000,00 em 10/05/2002. O valor seria pela aquisição das cotas da �Labinco Internacional S/A� (que estava em inadimplência) e pelas cotas da �Copacabana Comércio de Bebidas e Cereais Ltda� (que, também, estava em inadimplência). Consta no texto do referido instrumento:
CONSIDERANDO:
1. O pagamento, pela CONFITENTE, em 24/12/1998, da 1ª Parcela (US$ 1.250.000,00 � um milhão, duzentos e cinquenta mil dólares norte americanos), referente à alienação das ações da empresa LABINCO
INTERNACIONAL S. A, pertencentes ao CREDOR, conforme Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra de Ações, celebrado entre as partes, em 18/12/1998.
2. O não pagamento, pela CONFITENTE, das demais parcelas (04 � quatro), ajustadas entre as partes no aludido Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra de Ações, acima referenciado.
3. O ADITAMENTO ao Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra de Ações, datado de 25/03/1999, igualmente não adimplido pela CONFITENTE.
4. A retirada, do Ativo da LABINCO INTERNACIONAL S.A, de 02 (dois) imóveis pertencentes ao seu Patrimônio equivalentes, à época da negociação (18/12/98), a US$ 661.291,15 (seiscentos e sessenta e um mil, duzentos e noventa e um dólares norte americanos e quinze centavos de dólar).
5. A não regularização, pelo CREDOR, de alguns imóveis rurais localizados na faixa de fronteira e que pertenciam ao Patrimônio da LABINCO INTERNACIONAL S. A, à época da negociação.
6. O não pagamento, pela CONFITENTE, da importância de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) equivalente, à época da negociação (12/12/2000), a US$ 1.530.612,24 (um milhão, quinhentos e trinta mil dólares norte americanos e vinte e quatro centavos de dólar), pela alienação das cotas da empresa COPACABANA COMÉRCIO DE BEBIDAS E CEREAIS LTDA., pertencentes ao CREDOR.
As partes têm por certo e ajustado, o quanto segue:
1. A CONFITENTE confessa e aceita o valor de US$ 3.650.000,00 (Três milhões, seiscentos e cinquenta mil dólares americanos), que deverão ser pagos em 01 (uma) única parcela, no dia 10 de maio de 2002 (dois mil e dois).
Parágrafo Primeiro: O pagamento de aludida parcela deverá ser feito via depósito bancário, em dólares norte americanos, em banco de livre escolha do CREDOR, devendo o comprovante do depósito lhe ser entregue nas 48 (quarenta e oito) horas seguintes ao vencimento. O banco indicado será escolhido dentre os de primeira linha, localizados nos Estados Unidos da América ou em qualquer outro país do continente europeu e informado por correspondência, por telegrama fonado ou copiado, dirigido à pessoa do procurador da CONFITENTE.
(...)
São Paulo, 27 de dezembro de 2001.
Às e-fls. 177/179 (e-fls. 303/310, repetido) consta a 3.ª Alteração da empresa �Labin Empreendimentos e Participações Ltda�, datada de 30/11/2000, na qual se vê que o recorrente não é titular de quotas sociais da �Labin�, embora colacione o documento como etapa necessária da comprovação do depósito bancário.
Consta dos autos Estatuto Social da �Labinco Internacional Sociedad Anonima� e outros documentos da empresa, além de traduções (e-fls. 319/347, repetido e-fls. 603/631). Mas, não consta dos autos o livro de registro de ações da �Labinco� ou o livro de registro de transferência de ações.
Às e-fls. 6/17 consta a Declaração de Ajuste Anual do recorrente �                  Ano-calendário 2002 (repetido, e-fls. 722/729). Nela não se observa recolhimento a título de ganho de capital para as participações alienadas alegadas (�Labinco� ou �Copacabana�), sequer de forma proporcional. Noutro prisma, consta na referida declaração, na ficha �8 - Declaração de Bens e Direitos� o seguinte informe (posição em 2001 e em 2002):
 
À fls. 657/664 consta a Declaração de Ajuste Anual do recorrente �                Ano-calendário 1998, na qual se lê sobre a apuração do ganho de capital da venda das quotas da �Labinco Internacional S/A�, apurado a prazo, relativo a primeira parcela. 
À fls. 678/686 consta a Declaração de Ajuste Anual do recorrente �                Ano-calendário 2000, na qual não se vê novo recolhimento a título de ganho de capital para o contexto em análise. De toda sorte, a confissão de dívida falaria em inadimplemento.
Consta, ainda, documento que atestaria a prova da existência da �Sicilia Business Corp.� com traduções (e-fls. 348/370, repetido e-fls. 638/655).
Pois bem. Após tais apontamentos sobre as provas, vê-se que, a par da controversa comprovação da origem, a natureza alegada para o valor recebido seria de alienação de participações societárias (na Labinco Internacional Sociedad Anonima; e na Copacabana Comércio de Bebidas e Cereais Ltda), sendo que, para o valor do depósito no exterior           (US$ 3.650.000,00), não consta efetiva comprovação de apuração e de recolhimento a título de ganho de capital, o que, por si só, mantém o lançamento. A declaração de ajuste 2003,           ano-calendário 2002, não apresenta a ficha da declaração de ganho de capital (e-fls. 722/729) para demonstrar a apuração e inexiste DARF de recolhimento do que tivesse sido apurado.
Outro detalhe que chama a atenção é que, pelo contexto do Instrumento particular de compromisso de compra e venda de ações da �Labinco Internacional S/A�, firmado entre �Walter Faria� e �Sicilia Business Corp.�, datado de 18/12/1998, teria ficado em aberto 4 (quatro) parcelas, as quais, em conjunto, totalizavam US$ 4.450.000,00 (e-fls. 168/171, repetido e-fls. 291/294, 633/636), o qual foi aditado, em 25/03/1999, sem mudança/renúncia de valor (US$ 4.450.000,00, e-fls. 172/173, repetido e-fls. 371/372, 666/667). Já na confissão de dívida, de 27/12/2001 (e-fls. 71/74, repetido e-fls. 376/380, 688/692), fala-se na dívida inadimplida da compra e venda das ações da �Labinco Internacional S/A� (US$ 4.450.000,00) e, também, soma-se a ela, (+) US$ 1.530.612,24 de inadimplemento na venda das quotas da �Copacabana � Comércio de Bebidas e Cereais Ltda�, de modo que o valor total em aberto (de crédito do recorrente) era de US$ 5.980.612,24, enquanto que o valor para ser pago �acordado�, para o ano seguinte (2002), foi de US$ 3.650.000,00. Neste tempo (Dez/1998 a Dez/2001) o dólar estava em elevação. Pode-se apresentar a variação do dólar conforme gráfico a seguir:

Mesmo que o documento fale em retirada de dois imóveis do patrimônio da �Labinco�, o que poderia justificar a redução do valor a receber em dólar (a empresa �perderia� valor), isso não seria razoável aos olhos da Administração Tributária, especialmente quando a pretensão é minorar a tributação, por convenção particular, inclusive porque não explica o procedimento de �retirar os imóveis da empresa�, ademais, ainda que as partes tenham condições de disporem livremente sobre o próprio patrimônio, podendo o recorrente renunciar recebíveis, o fato é que o contexto probatório não se mostra razoável para afastar a presunção aplicada pela não comprovação inconteste da origem e da natureza do valor em sua conta corrente no exterior. Realmente, são muitas variáveis, com contradições ou conexões falhas, ou nexos indiretos, no contexto dos documentos particulares apresentados, tendo em vista que valores, datas e contextos em torno das operações se apresentam duvidosos.
Aliás, outro detalhe dos autos é que a defesa junta aos autos a 3.ª Alteração Social da empresa �Labin Empreendimentos e Participações Ltda� (e-fls. 177/179, repetido e-fls. 303/310, repetido), datada de 30/11/2000, como um dos instrumentos a comprovar as operações de alienação de quotas societárias que vão reputar crédito ao recorrente e vão ajudar a justificar a confissão de dívida que iria validar os US$ 3.650.000,00 na data do depósito bancário no exterior, sendo que referido documento � que estaria ligado ao contexto do contrato de venda da �Labinco Internacional Sociedad Anonima� �, da conta da venda das cotas sociais dela �Labin� pela �Labinco� e não pelo recorrente.
Vale concluir, pelo contexto que a própria defesa tenta delinear com a apresentação do referido instrumento societário de alteração nos autos, quem teria recebido os �valores� desta alienação societária foi o recorrente ou seria ele quem teria direito aos direitos creditórios que vão ajudar a compor o saldo da confissão de dívida.
Ocorre que, o recorrente é titular apenas indireto das quotas da �Labin�, vez que, pelo princípio contábil da entidade, os valores das quotas da venda da �Labin� devem ser recebidos pela �Labinco� e esta, somente após apuração de resultado, poderia repassar os valores para o recorrente, decerto seguindo outros procedimentos societários e contábeis específicos. Ora, a titularidade das quotas da �Labin� é da �Labinco� e não do recorrente. A participação até se liga ao sujeito passivo, mas por uma relação de controle.
Veja-se, pelo instrumento societário colacionado pela defesa, que a �Labinco Internacional Sociedad Anonima� cede e transfere para �Sicilia Business Corp.� a totalidade de suas cotas na Labin. Lá consta que a aquisição é feita: �pelo preço certo e ajustado de              R$ 6.932.902,26 (Seis milhões, novecentos e trinta e dois mil, novecentos e dois reais e vinte e seis centavos), em moeda corrente do país, dando plena e geral quitação, retirando-se da sociedade para nada mais tendo a reclamar de seus direitos e haveres perante a mesma�.
Veja-se a imagem da 3.ª Alteração da �Labin Empreendimentos e Participações Ltda� e observe-se que o recorrente �Walter Faria� não é o titular direto das quotas da �Labin�:

Ainda no contexto da alegada venda da própria �Labinco� pelo recorrente, não consta dos autos o livro de registro de ações ou o livro de registro de transferência de ações da �Labinco� para atestar a efetiva alienação. Recorde-se, inclusive, que a venda da �Labinco� vai, por último, contribuir para justificar o instrumento particular de confissão de dívida (e-fls. 71/74; repetido e-fls. 376/380, 688/692). Daria suporte ao recebimento dos US$ 3.650.000,00 caso não houvesse divergências de datas e de valores, o que, também, ocorre nos autos.
Em acréscimo, lê-se nos memoriais, a seguinte afirmativa: �na declaração de Imposto de Renda Pessoa Física de 1998, consta expressa menção à empresa LABINCO como pertencente ao contribuinte autuado, bem como a demonstração do real objeto econômico da demonstração: a venda das quotas sociais da empresa TRANSPORTADORA RIO-ITAIPU LTDA, que inicialmente foi transferida à empresa LABINCO e posteriormente vendida para a empresa SICÍLIA BUSINESS CORP� (e-fl. 925).
Importante anotar que, até então, a defesa não havia falado, em alguma petição, da �TRANSPORTADORA RIO-ITAIPU LTDA�, ou da venda dela, ainda que tivesse anotação na DAA. Deveras, em memoriais, esclarece que o ganho de capital de 1998 (de uma parcela da venda da LABINCO) era, em verdade, referente a outra empresa, embora no contexto de �parte relacionada� e com relação de controle. Aliás, os memoriais iniciam com a afirmativa (e-fl. 921):
O objeto da autuação consistente em considerar o depósito bancário realizado, em 17/05/2002, em conta corrente mantida no exterior (Banque Jacob Safra - Agência Zurich Suisse), no valor de US$ 3.650.000,00, como de origem não comprovada por estarem os documentos então apresentados não autenticados, restou superada com a juntada dos documentos de fls. 589/729, demonstrando-se que efetivamente se referiam a ganhos de capital derivados da alienação de participações societárias, cujas sociedades eram controladoras de outras empresas com história antiga e atividades econômicas importantes. (sublinhado acrescido)
Com isso, observa-se que algumas alienações são indiretas e, como afirmado alhures, o ganho de capital da alegada venda da própria Labinco não ficou suficientemente demonstrado, posto que, como já afirmado e reafirmado, até mesmo o ganho de capital de 1998, que seria o único declarado e apurado parcialmente, face a única parcela paga, a parte inova e esclarece, em memoriais, que, na verdade, a apuração é da alienação da �TRANSPORTADORA RIO-ITAIPU LTDA� pela �Labinco� e não propriamente da alienação da �LABINCO�. Realmente, na ficha de ganho de capital consta o nome da Labinco, mas a defesa esclarece que o CNPJ (00.368.537/0001-09) é da �TRANSPORTADORA RIO-ITAIPU LTDA�:


Por conseguinte, sem razão o recorrente.
De qualquer sorte, importante consignar, doravante, que houve diligência nos autos e é preciso explicar o resultado e conclusões dela para este julgado.
Pois bem. Consta dos autos documento e respectiva tradução (e-fls. 244/245). No documento consta o �timbre� do �BNP PARIBAS Private Banking� no qual se informa          �ter efetuado em 9 de maio de 2002�, o seguinte pagamento:
- US$ 3.650.000,00 depositados no Banque J Safra, Genebra, em favor de Walter Faria, por ordem de Sicilia Business Corp.
Não consta no documento comprovação mais específica (cargo, função etc.) de quem assina, mas há duas assinaturas, uma até certo ponto legível e outra completamente ilegível.
A par deste documento, o colegiado, em composição anterior, da qual não integrei, resolveu baixar os autos em diligência para que o �BNP PARIBAS�:
a) informe se o documento de fl. 245, datado de 18/10/2016, é autêntico;
b) confirme se os signatários do documento referido no item acima (item 1.a), eram, à época, empregados, agentes ou prepostos da instituição BNP PARIBAS, indicando o nome completo destes;
c) ainda, que esclareça se o depósito da quantia de USD 3.650.000,00 (três milhões e seiscentos e cinquenta mil dólares norte-americanos), a qual foi realizada em conta bancária do Banco Safra (Banque Jacob Safra Suisse SA) em 17/05/2012, de titularidade de Walter Faria, conforme extrato bancário de fl. 316, corresponde à remessa de igual valor do BNP PARIBAS em 09/05/2012, referida à fl. 245, indicando, de modo que possa ser verificada a origem e destino de tal valor, as agências bancárias envolvidas, o número de cada conta bancária e a titularidade destas; sendo caso, esclareça a razão na qual o intervalo de tempo entre a remessa em questão (09/05/2012) e o depósito (17/05/2012) foi de 8 (oito) dias;
d) se no esclarecimento do item acima (item 1.c) for informado que o valor depositado em conta bancária do Banco Safra (Banque Jacob Safra Suisse SA) em 17/05/2012 (fl. 316) na conta de Walter Faria decorre de outra transferência bancária que não a de 09/05/2012 (fl. 235), necessário que seja realizado um outro esclarecimento, devendo a instituição BNP PARIBAS informar para qual conta bancária foi efetivamente transferido o valor remetido em 09/05/2012 (fl. 245), indicando banco, agência, número de conta, titularidade da mesma e data do depósito; ainda, seja apontada a origem do valor depositado na conta bancária do Banco Safra (Banque Jacob Safra Suisse SA) em 17/05/2012, de titularidade de Walter Faria, informando a agência, número de conta, data da remessa e o titular da conta bancária.
A resposta do BNP PARIBAS (e-fl. 966), ao meu sentir, não contribui para solução da lide, haja vista esclarecer que �de acordo com a legislação sobre retenção de registros e documentos na Suíça, o prazo máximo de arquivos nesse País corresponde a 10 (dez) anos e, tratando-se de uma transferência bancária realizada em 2006, não mais teriam tal documentação�.
Ademais, na minha ótica, seria demasiadamente inócuo esperar que uma instituição financeira de grandes proporções �identifique� as pessoas que assinaram o documento que sequer possuem maiores identificações e que ateste o documento como válido, após mais de 10 (dez) anos, veja-se:

À vista disto, eventual tentativa de persistir com a diligência, ao meu aviso, será meramente procrastinatória e contra a economia processual e a esperada razoável duração do processo, pelo que indefere-se, desde logo, o pedido deduzido pelo recorrente ao se manifestar sobre o resultado da diligência (e-fl. 1.058).
Ainda que se confirmasse o valor como remetido pela Sicilia Business Corp, o fato é que o contribuinte, para se esquivar da presunção já aplicada do art. 42 da Lei n.º 9.430, de 1996, precisaria demonstrar que o valor tem conexão direta e efetiva com alegada origem (venda de participações societárias), o que, no meu entender, não está bem concatenado, conforme exposição alhures, ademais, igualmente, precisaria demonstrar, pela natureza do recurso, que o valor foi oferecido para tributação e efetivamente recolhido e esta prova não existe nos autos, como também já exposto.
De mais a mais, o documento não fala que houve câmbio, na ocasião do pagamento (da transferência eletrônica). A data apontada para o pagamento é 09/05/2002, o que não socorre ao depósito de 17/05/2002 (ou de 16/05/2002). A divergência de data efetivamente ocorre e a prova, após todo o contexto, efetivamente não se apresenta hábil e idônea para afastar a presunção de omissão de rendimentos, como aplicado no lançamento. A prova não é coincidente em datas e valores. Aliás, os documentos novos (e-fls. 1.067/1.086), �extratos bancários emitidos pelo banco �J. SAFRA SARASIN� com os devidos reconhecimentos de firma e respectivas traduções juramentadas�, não mudam tudo quanto aqui analisado.
O ônus da prova compete ao contribuinte. É dever do sujeito passivo apresentá-la de modo inconteste, o que não ocorreu nos autos.
O exposto é suficiente para demonstrar a legalidade do crédito tributário baseado em depósito bancário de origem não comprovada, frente a Lei n.º 9.430, de 1996. Ora, o consequente normativo resultante do descumprimento do dever de comprovar a origem e a natureza é a presunção de que tais recursos não foram oferecidos à tributação, tratando-se, pois, de rendimento omitido.
Conclusão quanto ao Recurso de Ofício e ao Recurso Voluntário
Sendo assim, de livre convicção, relatado, analisado e por mais o que dos autos constam, sem razão o recorrente, mantendo-se na integra a decisão hostilizada, pelo que não conheço do recurso de ofício, por não atender o limite de alçada, conheço parcialmente do recurso voluntário, deixando de conhecer do aditamento integrativo, aprecio todos os documentos colacionados ao processo e, no mérito, na parte conhecida, nego provimento ao recurso. Alfim, finalizo em sintético dispositivo.
Dispositivo
Ante o exposto, não conheço do recurso de ofício, e conheço em parte do recurso voluntário, não conhecendo do aditamento integrativo, para, na parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como Voto.
(documento assinado digitalmente)
Leonam Rocha de Medeiros
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fundamentos da decisdo de primeira instancia constituem nova linguagem
juridica a ser contraposta pelo administrado, de modo a se invocar a
normatividade da alinea "c" do 8§ 4.° do art. 16 do Decreto n.° 70.235, ndo se
cogitando de precluséo.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendéario: 2002

DEPOSITO BANCARIO DE ORIGEM NAO COMPROVADA NA FASE
INQUISITORIA. PRESUNGCAO DE OMISSAO DE RENDIMENTOS. FASE
LITIGIOSA DO PROCEDIMENTO. OBRIGACAO DE COMPROVAR A
ORIGEM E A NATUREZA DOS RENDIMENTOS E DEMONSTRAR QUE
OS VALORES JA FORAM TRIBUTADOS OU SAO ISENTOS.

Caracterizam-se como omissdo de rendimentos, por presuncéo legal, os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida em instituicao
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica, regularmente intimado
na fase inquisitoria do procedimento, ndo comprove, mediante documentacéo
habil e idénea, a origem dos recursos utilizados nessas operacoes.

Tratando-se de uma presuncédo legal de omissdo de rendimentos, a autoridade
langadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorréncia, transferindo o
onus da prova ao contribuinte. Somente a apresentacdo de provas habeis e
idoneas pode refutar a presuncao legal regularmente estabelecida.

Uma vez transposta a fase do lancamento fiscal, a presuncédo do art. 42 da Lei
n.° 9.430, de 1996, somente é elidida com a comprovacgdo clara e precisa, de
forma individualizada, da origem do valor depositado em conta do contribuinte
e a mera indicacdo da origem dos valores depositados em conta de deposito,
por si s, sem a demonstracdo inequivoca de que estes ndo sdo passiveis de
tributacdo ou de que ja foram devidamente tributados, ndo se mostra suficiente
para alteracdo dos valores lancados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
proposta de realizacdo de diligéncia formulada pelo conselheiro Martin da Silva Gesto, que
restou vencido nesse ponto junto com os conselheiros Ludmila Mara Monteiro de Oliveira e
Juliano Fernandes Ayres; acordam ainda, por unanimidade de votos, em ndo conhecer do recurso
de oficio, e em conhecer parcialmente do recurso voluntario, ndo conhecendo do aditamento
integrativo para, na parte conhecida, negar-lhe provimento. Votou pelas conclusfes o
conselheiro Martin da Silva Gesto.

(documento assinado digitalmente)
Ronnie Soares Anderson - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Leonam Rocha de Medeiros - Relator
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Hermes Soares
Campos, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro de
Oliveira, Caio Eduardo Zerbeto Rocha, Leonam Rocha de Medeiros, Juliano Fernandes Ayres e
Ronnie Soares Anderson (Presidente).

Relatorio

Cuida-se, o caso versando, de Recurso de Oficio (e-fl. 504) e de Recurso
Voluntario (e-fls. 513/522), que, posteriormente, foi aditado e objeto de peticdes e documentos,
com efeito suspensivo e devolutivo — autorizados nos termos dos arts. 34, inciso I, e 33,
respectivamente, ambos do Decreto n.° 70.235, de 6 de marco de 1972, que dispbGe sobre o
processo administrativo fiscal —, o primeiro interposto mediante simples declaragdo na propria
decisdo de primeira instancia, enquanto o segundo recurso foi interposto pelo sujeito passivo,
devidamente qualificado nos félios processuais, relativo ao seu inconformismo com a decisdo de
piso (e-fls. 470/504), proferida em sessdo de 14/05/2008, consubstanciada no Acérddo n.° 17-
24.993, da 6.2 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Séo Paulo/SP
Il (DRJ/SPOII), que, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares e, no mérito, julgou
procedente em parte os pedidos deduzidos na impugnacédo (e-fls. 412/458), cujo acordao restou
assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA — IRPF
Ano-calendério: 2002

PRELIMINAR. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL INVALIDO.

A competéncia da Autoridade Administrativa no que tange ao procedimento fiscal de
constituicdo do lancamento, uma vez deferida, de forma exclusiva, ao Auditor Fiscal da
Receita Federal, ndo cabe ser discutida a luz do Mandado de Procedimento Fiscal, j&
que essa competéncia s6 pode ser invalidada ou retirada por norma veiculada em
legislagdo complementar ou ordinéria. Preliminar rejeitada.

PRELIMINAR. REEXAME DE PERIODO JA FISCALIZADO.

Né&o caracteriza novo exame de periodo ja fiscalizado o fato do procedimento fiscal ter
sido continuado sem ter havido prorrogagdo formal com ciéncia ao contribuinte, uma
vez que, como reexame, subentende-se nova fiscalizagdo apds ja encerrada a anterior.
Preliminar rejeitada.

PRELIMINAR. DECADENCIA.

O fato gerador do Imposto de Renda Pessoa Fisica, por ser complexivo com periodo
anual, ocorre em 31 de dezembro do respectivo ano-calendario, expirando o prazo
decadencial em 5 (cinco) anos, a contar desta data, nos casos de langamento por
homologacdo. Preliminar rejeitada.

PRELIMINAR. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.

Né&o importa em cerceamento do direito de defesa o fato do impugnante, em decorréncia
do sigilo fiscal, ndo ter tido ciéncia de processo que declarou a inaptiddo de empresas
das quais 0 mesmo apresentou notas fiscais para comprovagdo de depdsitos bancérios,
bem como néo acarreta cerceamento de defesa a falta de indicacdo de base legal para
rejeitar copias de documentos nao-autenticadas. Preliminar rejeitada.

MULTA ISOLADA PELO NAO-RECOLHIMENTO DE CARNE-LEAO. MATERIA
NAO IMPUGNADA.

Considera-se ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente contestada, ou
com a qual o contribuinte concorda, devendo ser mantido o langamento decorrente.
PEDIDO DE DILIGENCIA.

In6cuo o pedido de diligéncia para que seja efetuada a comprovagdo de notas fiscais,
perante a autoridade fazendaria estadual, quando a documentacdo apresentada pelo
impugnante, por cdpias autenticadas, € aceita pelo julgador.
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DEPOSITOS BANCARIOS. ORIGEM COMPROVADA. TRIBUTACAO POR
NORMAS ESPECIFICAS.

Devem ser excluidos da base de célculo apurada para fins de omisséo de rendimentos
por depdsitos bancarios, os valores cujas origens tiverem sido devidamente
comprovadas, sendo que os mesmos devem ser submetidos as normas de tributacdo
especificas, que no caso concreto seria, por receitas da atividade rural.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS. ORIGEM NAO
COMPROVADA.

A presuncéo legal de omissdo de rendimentos autoriza o langamento do imposto
correspondente, sempre que o titular da conta bancaria, pessoa fisica ou juridica,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea, a origem
dos recursos creditados em sua conta de deposito ou de investimento.

APLICACAO DA MULTA DE OFICIO QUALIFICADA  (150%).
CANCELAMENTO.

A multa de oficio de 150% ndo prevalece, quando o imposto principal que as deu
origem for exonerado no julgamento devendo, outrossim, a multa ser reduzida para
75%, quando o respectivo crédito bancério for objeto de declaragdo, e ndo houver a
comprovacéo de fraude pela fiscalizagéo.

JUROS DE MORA. TAXA REFERENCIAL SELIC.

Havendo previsdo legal para a aplicacdo da taxa SELIC, ndo cabe & Autoridade
Julgadora exonerar a cobranca dos juros de mora legalmente estabelecida.

Langamento Procedente em Parte

Do lancamento fiscal

O langamento, em sua esséncia e circunstancia, no Procedimento Fiscal n.°
08.1.10.00-2006-00140-6, iniciado em 25/04/2006 (e-fls. 18/20), para fatos geradores ocorridos
no ano-calendario de 2002, com auto de infracdo e pecas complementares lavrado em
15/03/2007 (e-fls. 274/279, 4, 269/273), com Termo de Constatacdo (e-fls. 258/268)
colacionado, notificado o contribuinte em 27/03/2007 (e-fl. 281), foi bem delineado e sumariado
no relatdrio do acordao objeto da irresignacao (e-fls. 470/504), pelo que passo a adota-lo:

Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado, em 15/03/2007, o Auto de
Infragdo as fls. 263-273 [e-fls. 269/279], relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica,
exercicio 2003, ano-calendério 2002, por intermédio do qual lhe é exigido crédito
tributario no montante de R$ 8.602.699,49, dos quais R$ 2.797.928,76 correspondem a
imposto, R$ 4.050.771,04, a multa proporcional, e R$ 1.748.425,67, a juros de mora,
calculados até 28/02/2007, além de multas exigidas isoladamente no valor total de
R$ 5.574,02.

Conforme a Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal (fls. 270-272)
[e-fls. 276/278], o procedimento resultou na apuracdo das seguintes infracfes:

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA

Omissdo de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta(s) de
deposito ou de investimento, mantida(s) em instituicdo(bes) financeira(s), em relagdo
aos quais o contribuinte, regularmente intimado, ndo comprovou, mediante
documentacdo habil e idbnea, a origem dos recursos utilizados nestas operacdes,
conforme item 11.1 do Termo de Constatacdo Fiscal (fls. 252-262) [e-fls. 258/268].

Fato Gerador | Valor Tributavel (R$) | Multa (%)
31/01/2002 76.396,41 75
28/02/2002 65.250,11 75
31/03/2002 25.000,00 75
30/04/2002 24.994,60 75
31/05/2002 10.000,00 75
31/05/2002 9.089.876,16 150
30/06/2002 69.000,00 75
30/06/2002 83.938,99 150
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31/07/2002 136.373,77 75
31/08/2002 56.000,00 75
31/08/2002 109.641,70 150
30/09/2002 49.550,00 75
30/09/2002 20.253,95 150
31/10/2002 42.757,00 75
31/10/2002 162.104,89 150
30/11/2002 24.367,00 75
31/12/2002 128.781,83 75

Enquadramento Legal:
Art. 849 do RIR/99;
Art. 1.°da MP n.° 22/2002 convertida na Lei n.° 10.451/2002.
MULTAS ISOLADAS PELO NAO-RECOLHIMENTO IRPF CARNE-LEAO!

Data Valor Multa Isolada (R$) | Percentual
31/01/2002 338,46 50
28/02/2002 475,96 50
31/03/2002 475,96 50
30/04/2002 475,96 50
31/05/2002 475,96 50
30/06/2002 475,96 50
31/07/2002 475,96 50
31/08/2002 475,96 50
30/09/2002 475,96 50
31/10/2002 475,96 50
30/11/2002 475,96 50
31/12/2002 475,96 50

Enguadramento Legal:
Art. 8.9da Lei n.° 7.713/88 c/c arts. 43 e 44, inciso 11, alinea "a", da Lei n.° 9.430/96, com redacao
dada pelo art. 14 da MP n.° 351/07 c/c art. 106, inciso 111, alinea "c", da Lei n.° 5.172/66.

No Termo de Constatacdo Fiscal (fls. 252-262) [e-fls. 258/268], cabe consignar
as seguintes observagdes da autoridade fiscal responsavel pelo procedimento:

Né&o foi aceita, para comprovagdo do depdsito de US$ 3.650.000,00 efetuado na
conta do Banco Jacob Safra — Agéncia Zurich Suisse, em 17/05/2002, a documentacao
apresentada pelo contribuinte, devido, em sua grande maioria, serem coOpias
ndo-autenticadas, sem firma reconhecida e sem registro em Cartério, bem como porque
ndo foi apresentado nenhum documento, da instituicdo financeira que recebeu o
depdsito, que identificasse inequivocamente o depositante.

Nao foram aceitas as notas fiscais das empresas Franco Fabril Alimentos Ltda e
Taurus Com. de Bovinos Ltda, que foram apresentadas para justificar alguns depositos
bancérios, devido aos documentos ndo serem idoneos face a situacdo cadastral INAPTA
das referidas empresas, bem como por ndo haver coincidéncias em valores e datas.

Demais dep6sitos foram contestados apenas com alegac@es, sem apresentagdo de
qualquer documentacdo que pudesse vincula-los exatamente aos valores constantes do
extrato bancério.

Da Impugnacéao ao langcamento

A impugnacédo, que instaurou o contencioso administrativo fiscal, dando inicio e
delimitando os contornos da lide, foi apresentada pelo recorrente em 26/04/2007 (e-fls. 412/458).
Em suma, controverteu-se na forma apresentada nas razdes de inconformismo, conforme bem
relatado na deciséo vergastada (e-fls. 470/504), pelo que peco vénia para reproduzir:

! Consta na decis&o de piso que o contribuinte ndo contestou 0 mérito relacionado ao langamento das multas isoladas
pela auséncia de recolhimento de imposto de renda na modalidade Carné-Ledo, e, portanto, sendo matéria ndo
impugnada.
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Cientificado do Auto de Infragdo em 27/03/2007 (fl. 275) [e-fl. 281], o
contribuinte apresentou, em 26/04/2007, acompanhada dos documentos as fls. 278-369
[e-fls. 284/408], a impugnacdo as fls. 370-416 [e-fls. 409/458], alegando, em sintese,
que:

EM PRELIMINARES
MPF INVALIDO

O auto de infracdo em tela foi lavrado com base em Mandado de Procedimento
Fiscal ineficaz, porque ja extinto pelo decurso de seu prazo de validade.

O MPF de n.° 0811000.2006.00140-6 tinha o prazo de validade até 09/08/2006, e
ndo foram comunicadas prorrogagdes ao impugnante que, portanto, ndo tomou ciéncia
da ocorréncia de prorrogacGes; o AFRF responsavel pelo procedimento fiscal ndo
forneceu ao contribuinte, quando do primeiro ato de oficio praticado junto & mesma,
ap6s cada prorrogacdo, o Demonstrativo de Emissdo e Prorrogacao, contendo o MPF
emitido e as prorrogacdes efetuadas; posteriormente, em 27 de marco de 2007, o
contribuinte foi surpreendido com a lavratura do presente auto de infracdo fiscal. O auto
de infragdo lavrado, foi assinado pelos AFRF's. Estando extinto pelo decurso do prazo,
0 Mandado originalmente emitido ndo mais surtia efeitos, e a competéncia
administrativa especifica por ele atribuida aos Auditores Fiscais também ndo mais
prevaleciam.

N&o se diga que a competéncia do Auditor Fiscal é exclusivamente aquela que
Ihe é dada pela lei. A lei atribui, é verdade, a competéncia genérica para constituicdo do
crédito tributario e, portanto, a lavratura de auto de infracdo ao servidor ocupante do
cargo de AFRF. E a competéncia estabelecida no artigo 142 do Cddigo Tributario
Nacional. Todavia, existe a competéncia administrativa especifica, consubstanciado no
MPF, regularmente emitido pela autoridade responsavel, pela qual, a determinado
Auditor Fiscal, é atribuida a competéncia para efetuar determinados procedimentos em
relacdo a um determinado sujeito passivo.

Assim, 0 auto de infragdo lavrado, na auséncia de MPF valido, é ato praticado
por Auditor Fiscal que ndo detinha a competéncia administrativa especifica para fazé-lo.
Sendo este 0 caso concreto, uma vez que 0 MPF se extinguira pelo decurso de seu prazo
de validade, o auto de infracdo lavrado contra o Recorrente é nulo de pleno direito, a
vista do disposto no artigo n.° 59 do Decreto n.° 70.235/72.

REEXAME DE PERIODO JA FISCALIZADO
SEM AUTORIZAQAO DO DELEGADO

A fiscalizacdo do contribuinte foi interrompida e posteriormente reaberta sem
que a autoridade fiscal tivesse a autorizacéo prevista do artigo n.° 906 do RIR/99.

O MPF-F em questdo, teve seu prazo de validade extinto ap6s o dia 09/08/2006,
sem que o contribuinte fosse notificado (como da primeira vez quando de sua emissdo
em Il de abril de 2006) do prosseguimento da fiscalizacdo, conforme determina o
paragrafo 3.° do artigo 13 da Portaria SRF n.° 6.087/2005. O fiscal responsavel pelo
procedimento fiscal deverd fornecer ao sujeito passivo, apds cada prorrogacéo, o
Demonstrativo de Emisséo e Prorrogagéo, contendo o MPF-F emitido e as prorrogagoes
efetuadas. O artigo 15, inciso 1l, dessa Portaria ensina que extingue o MPF-F "pelo
decurso de prazo a que se referem os art. 12 e 13". Ainda o art. 16 dessa mesma
Portaria ensina: "A hipétese que trata o inciso Il do artigo anterior ndo implica a
nulidade dos atos praticados, podendo a autoridade responsavel pelo mandato extinto,
determinar e emissao de novo MPF para a conclusédo do procedimento fiscal. § Unico —
Na emissdo do novo MPF de que trata este artigo, ndo podera ser indicado mesmo
AFRF responsavel pela execu¢do do mandato extinto." Portanto extinto 0 MPF-F, com
auséncia de ciéncia ao contribuinte e com a falta de substituicdo dos fiscais
responsaveis, extinta esta a verificagdo fiscal iniciada sem novo MPF. A fiscalizacéo foi
encerrada. Seria admissivel a continuidade se a administragdo emitisse novo MPF-F e
com novos fiscais, fato ndo ocorrido, de modo que ndo cabe uma refiscalizacdo, pois
esta deve respeitar o que preceitua o artigo 904 do Regulamento do Imposto de Renda,
aprovado pelo Decreto n.° 3.000/99.

DECADENCIA

O imposto foi langado sem observar a disponibilidade financeira do contribuinte
inerente a este imposto. E mais, lancaram mensalmente, entendendo ocorrido o fato
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gerador do imposto, puxando para si a pretensa prerrogativa de suspender a decadéncia,
pois se escolheram o langamento mensal ao langcamento anual, abracam o prazo de
decadéncia de 05 (cinco) anos do fato gerador, sem o direito do contribuinte abater suas
despesas.

Assim sendo, o CTN impede o langamento, ndo permitindo sua constituicdo
decorridos mais de 05 (cinco) anos da ocorréncia do fato gerador do imposto. Os meses
de janeiro e fevereiro de 2002 estdo prescritos, pois a ciéncia do lancamento ocorreu
somente em 27/03/2007, passados assim mais de 05 (cinco) anos da ocorréncia, sem que
fosse permitida apresentar as despesas e abatimentos. coisa que o contribuinte gostaria
de fazer mas foi impedido.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA

A desconsideragdo total de toda a documentacdo apensada aos autos (notas
fiscais e contratos ja citados) por ndo serem originais ou cOpias autenticadas, que
comprovavam a legitimidade de todas as operacGes praticadas pelo impugnante; pela
falta de acesso aos extratos do sistema CNPJ para verificagdo ou comprovacio e
apresentacdo dos documentos que consubstanciaram as afirmacfes da pena aplicada;
auséncia de ciéncia ao autuado acerca do processo de inaptiddo da Frigoalta e Taurus,
mesmo porque as pegas nao estdo apensadas nos autos; e auséncia de indicacdo da base
legal para se rejeitar os documentos apresentados pelo contribuinte, restou caracterizado
prejuizo e cerceamento de defesa ao autuado, eis que restringiu a capacidade de anélise
e apresentacdo de defesa segura e convincente em sentido oposto aos argumentos
lancados no auto de infracéo.

MERITO

A autoridade fiscal afirma, "[o] contribuinte tentou justificar o depésito de US$
3.650.000,00 efetuado em sua conta no Banco Jacob Safra — Agéncia Zurich Suisse, em
17/05/2002, vinculando-o a alienagBes de participacfes societérias declaradas no
quadro 8 — itens 8 e 9 de sua DIRPF. Contudo, os documentos por ele exibidos ndo sdo
hé&beis e nem idéneos para tal vinculagdo." Podemos afirmar que este contribuinte
explicou a movimentagdo financeira ocorrida, pois esta operacéo, estava declarada em
sua DIRPF no ano-calendario em questdo (fls. 05 a 16) [e-fls. 6/17] qual seja, as
participacdes societarias alienadas.

A realidade dos fatos dessa movimentacdo financeira, reflete fidedignamente a
operacdo comercial de alienacdo das participa¢fes societarias descritas nas declarages
de rendimentos. Mas, talvez por desconhecimento dos fatos, os senhores agentes do
Fisco, tenham tentado aleatoriamente construir um entendimento que ndo corresponde
ao encadeamento natural e verdadeiro dessa opera¢do comercial.

O Contribuinte desconhece as razdes porque essa organizagdo recusa O0S
documentos apresentados, alegando ndo serem habeis nem id6neos. E até a lavratura do
presente Auto ndo identificou o amparo legal ou razdes para tal ato discricionario, nao
foram oferecidas suas razfes de recusa para ndo recepciona-los, impedindo o
contribuinte de contesta-los e de expor defesa na fase desse procedimento.

As fls. 255 [e-fl. ], em seu pendltimo paragrafo, continuam a manter a forma de
acusacdo a este contribuinte, ndo aceitam cépia reprogréfica apresentada da 5.2 alteracéo
contratual da "Copacabana Comércio de Bebidas Ltda", acostada as fls. 173/175
[e-fls. 174/176], alteracdo esta, onde indica o endereco da sede e filial, 0 CNPJ e o
registro de seu contrato social sob n.° 33205202770, em 06/12/1994, na Junta Comercial
do Estado do Rio de Janeiro, e mais, novamente a olhos vivos, esse documento tras
estampado em todas as suas paginas o registro de alteracdo contratual realizado pelo
contribuinte em 22/12/2000 pela JUCERJA. Estd declarado nesse documento a
alteracdo realizada como também o registro em cartorio publico que é a Junta Comercial
do Estado do Rio de Janeiro. Afirmam liminarmente que o presente contrato ndo pode
ser recepcionado porque ndo atende aos seus critérios; creio ser pessoais ou intimos; da
forma de proceder, recusando-se de reconhecé-lo, afirmando ser copia "xérox", mas é
copia reprografica fiel, reproduzindo-o integralmente.

Afirma que documentos de alteracdo contratual e constitui¢do de sociedades para
registro em Juntas est4 dispensada do reconhecimento da firma dos subscritos. A
indiferenca maior ao documento apresentado é a ndo aceitagdo como prova o registro
publico da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro. Pois Sr. Julgador, as trés
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afirmagdes desse paragrafo ndo subsistem, ndo é Xérox, esta registrado, a Lei dispensa o
reconhecimento de firmas para alteracdo contratual de sociedades em Juntas
Comerciais, restando apenas aos agentes da Secretaria da Receita Federal, exercerem
suas funcoes de diligenciar as informacdes recebidas, através de solicitacdo a Delegacia
da Receita Federal do Rio de Janeiro, acerca da certiddo de registro dessa alteracdo na
Junta da cidade do Rio de Janeiro, ou ainda através de oficio enviado a propria Junta
Comercial, solicitando a certiddo dessa 5.2 alteracdo contratual, ali depositada e
registrada, mas ndo o fez, negando-se a sua responsabilidade e obrigacdo funcional de
verificar a autenticidade das informagdes constante no contrato, descritos de forma clara
e legivel por este contribuinte.

Aproveita a oportunidade para juntar a coOpia autenticada da 5.2 alteragdo
contratual da firma "Copacabana de Bebidas e Cereais Ltda". (ANEXO 04) e provar
que este contribuinte demonstrou os fatos para anular e tornar improcedente o que
diversamente foi alegado pelos agentes do fisco: "a pessoa fisica tentou lastrear a
venda de outra participacdo societaria (ver item 9 do quadro 8 da DIRPF)".

Vale lembrar, que ndo houve retificacdo da DIRPF e o registro ocorreu muitos
anos antes de iniciar a fiscalizacdo, como poderia alterar os dados? Poder-se-ia, por
economia processual, simplesmente respeitar os fatos e exercer o poder da diligéncia
para constatar essa verdade e encurtar esse procedimento bastante doloroso a este
contribuinte.

No primeiro paragrafo da pagina 256 [e-fl. 262], do presente processo, oS
senhores agentes do fisco, questionam o documento recebido do fiscalizado, constante
as fls. 239 [e-fl. 245] e sua tradugdo as fls. 238 [e-fl. 244], qual seja, uma carta do banco
"BNP Paribas", para o Sr. Walter Faria, confirmando a operagdo de transferéncia
eletrdnica efetuada em 02 de maio de 2002 de US$ 3.650.000,00, do "BNP Paribas"
para 0 "Banco Safra" em Genebra na Suica, por ordem de "Sicilia Business Corp",
constando ainda na traducéo desse documento, as fls. 238 [e-fl. 244], o endereco deste
banco em Place de Hollande 2, Caixa Postal, CH-1211 Genéve 11, Fone: +41 (0)
5821221111 — Fax: +41 (0) 582122222 — 472794,

Entre as diversas arguicBes apresentadas fiscalizacdo, a que causou maior
espanto, foi a contestacdo utilizada no "Termo de Constatacdo", as fls. 252 a 262
[e-fls. 258/268], para justificar a recusa em reconhecer o documento, editando a
pergunta como segue: "... O que / quem é BNP Paribas?" Aqui um alerta que se julga
oportuno e se faz necessario, pois que esse Termo é o elemento base das razfes ou
exposicdo dos entendimentos, utilizados pelos agentes do Fisco para estribar a
fundamentagdo desse langamento de Oficio, ora totalmente contestado. Novamente a ja
comentada e exposta divergéncia de entendimento deste contribuinte com a fiscalizacéo
sobre a documentacdo apresentada, poderia ser facilmente dirimida em sua diferenca e
encontrada a verdade, com uma simples consulta pelo Fisco, a rede mundial de
computadores, conhecida como WEB, no enderego eletrdnico, www.bnpparibas.com,
para consultas ao banco no exterior, e www.bnpparibas.com.br, para consultas ao banco
no Brasil; como na apresentacao de algumas das paginas desse banco impressas por este
contribuinte (ANEXO 06), mostrando indicagdes desse ente financeiro como um dos
maiores do mundo, fundado em 1820 e h4 mais de 50 anos no Brasil.

A necessidade da apresentacdo de carta do banco BNP Paribas ao fisco, que
gerou toda essa incansdvel e desnecessaria polémica, emergiu pela também néo
aceitacdo do extrato bancério emitido pelo mesmo Banco Safra em Genebra em
05/2002, apresentado que foi, em carta de 10/05/2006, acostado aos autos na pagina 23,
indicando a presenga de depdsito bancario no "Banco Safra/Zurich — Suisse"
proveniente do Banco BNP Paribas em sua segunda linha, desse demonstrativo da conta
n.° 601.814, a mesma conta descrita no documento as fls. 69 [e-fl. 70], onde este mesmo
contribuinte indica a SICILIA Business Corp. para deposito, também ndo aceita na
época pela fiscalizagdo e constante nos autos. Vem agora afirmado neste Termo, que se
tivesse existido tal documento, tudo estaria esclarecido. Pois agora estd, apresenta
extrato via internet (anexo 07). Junta neste ato cOpia reprografica autenticada, com
firma reconhecida em 09/07/2002, no 5.° Oficio — Cartério Gimenes em Duque de
Caxias/RJ citada as fls. 69 [e-fl. 70] (‘anexo 21).
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No segundo paragrafo da pagina 256, no referido "Termo de Constatagao", os
agentes do Fisco afirmam o que segue: "O fiscalizado ndo comprovou que possuia as
participacGes societarias, alids, sequer demonstrou que existiam. Uma das empresas
seria brasileira, ou seja, de maior facilidade para comprovacdo. A outra, no Uruguai,
seria de propriedade exclusiva do sujeito passivo. A empresa compradora seria do
Panaméa. Sua existéncia ndo foi comprovada.". Novamente as mesmas afirmacGes
contidas nesse Termo sem o exercicio das diligéncias determinadas pelo art. 911 do
RIR/99, "... realizardo as diligéncias e investigacfes necessarias a exatiddo das
declaracgdes, balancos e documentos apresentados, das informacfes prestadas...", 0s
senhores fiscais deixaram de apurar a verdade dos fatos, responsabilizando o autuado
com penas elevadissimas, querendo substituir para este, sua obrigagdo do Oficio
abragado.

O artigo 911 citado n&o dispensa diligéncia a documentos sem copia autenticada,
mas sim obriga a autoridade que tomou conhecimento dos fatos a constatar sua
veracidade, "para cumprimento das obrigagdes fiscais”. O art. 924 dispdes que "Cabe a
autoridade administrativa a prova da inveracidade dos fatos registrados com
observancia do artigo anterior”, e o art. 923 dispGe que, "A escritura mantida com
observancia das disposicdes legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela
registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim
definidos em preceitos legais".

Primeiramente cita a empresa brasileira "Copacabana — Comércio de Bebidas e
Cereais Ltda", de cuja sociedade foi carreada aos autos copia reprogréfica da 5.2
alteracdo contratual dessa sociedade, as fls. 173/175 [e-fls. 174/176], ndo aceita por ndo
ser cOpia autenticada, contrato esse ja esclarecido acima, que contém todos os elementos
necessarios para uma completa averiguacao de sua veracidade, juntando-se, agora, copia
autenticada dessa alteragdo contratual (anexo 04), completamente idéntico ao anterior,
corroborando com a afirmacdo na apresentacdo anterior desse mesmo, constando na
segunda clausula a transferéncia das cotas para "Sicilia Business Corp".

Com relacdo a segunda empresa citada, "Labinco Internacional S/A", empresa
Uruguaia, foi carreada aos autos cdpia reprografica, indicando todos os dados
necessarios para sua verificacao, as fls. 168 [e-fl. 169], também ndo aceita por ndo ser
autenticada.

Apresenta-se (anexo 08), certiddo — cdpia autenticada — emitida pelo registro da
notaria Nelly Klegkin Steinberg — n.° 04729/5, no Papel Notarial n.° 929648 da
Republicas Oriental del Uruguai, e outros documentos de registro publico dessa
Republica, com traducdo juramentada.

A terceira e Gltima empresa citada, "Sicilia Business Corp", empresa essa com
sede no Panama, carreada aos autos cépia reprogréafica, as fls. 167 [e-fl. 168], indicando
todos os dados necessarios a sua identificagdo, também ndo aceita pelos agentes do
fisco, por ndo ser copia autenticada. Apresenta-se agora (anexo 09), copia autenticada
de certiddo, cépia autenticada, emitida pelo "Registro Publico de Panamda", da
Republica do Panama, reconhecida a firma da autoridade local, pelo consul brasileiro no
Panama, Sra. S6nia Regina Reis Costa, com traducdo juramentada, certiddo esta que
atesta a existéncia dessa sociedade, constituida desde 1998 até nossos dias, o nimero de
registro, e os sécios e dirigentes.

Fica novamente provada a regularidade da transferéncia financeira para o Brasil,
com documentos originais obtidos no exterior, alguns de titularidade de terceiros, ora
juntados aos autos, como indicam 0s anexos.

Contesta demais dep0sitos ndo-aceitos apresentando algumas cOpias autenticadas
de notas fiscais, algumas constantes da planilha as fls. 393-395 [e-fls. 434/435], e alega
ter sido incabivel o fato de desconsideragdo das notas fiscais emitidas pelas empresas
Franco Fabril e Taurus pelo motivo das mesmas se encontrarem com a sSituacdo
cadastral INAPTA e requer ainda que sejam efetuada diligéncia junto a SEFAZ/MT —
Mirassol do Oeste/MT e Pontes Lacerda para a formagdo de convicgdo e elementos de
prova suficientes para estancar o crédito tributdrio indevidamente langado pela
autoridade fiscal, visto estarem depositadas em érgdo publico tributario, as notas fiscais
e AIDFS que fazem provas a favor deste contribuinte, bem como para mostrar que as
empresas Frigoalta e Taurus, ndo s6 existiam de fato e de direito, como também
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exerciam suas atividades com autorizagdo do Fisco Estadual, onde obtinham
autorizacdo para impressao de notas fiscais.

A exigéncia fiscal do tributo ndo pode estar assentada unicamente em extratos ou
comprovantes de depdsitos bancérios, porque estes por si s6 ndo constituem, na
realidade, fato gerador do imposto de renda, porquanto ndo caracterizam disponibilidade
econdmica e juridica de renda ao abrigo do que dispbe o artigo 43 da Lei n.° 5.172, de
1966 (Cdodigo Tributario Nacional).

Assim, ¢ ilegitimo e nulo de pleno direito o langcamento com base em extratos e
depositos bancarios, quando ndo demonstrada qualquer relacdo entre os valores
depositados e supostas receitas auferidas e ndo declaradas.

Transcreve decisdes do Conselho de Contribuintes e argumenta que é ilegitimo e
nulo de pleno direito o langamento com base em extratos e depdsitos bancarios, quando
ndo demonstrada qualquer relacdo entre os valores depositados e supostas receitas
auferidas e ndo declaradas.

REPRESENTACAO FISCAL PARA FINS PENAIS.

N&o ha porque se falar de representagdes fiscal para fins penais no presente
Processo Administrativo Fiscal, visto que ndo ocorreram a condigdes previstas, quais
sejam, obstrucdo ou impedimento aos agentes do fisco em conhecer os fatos geradores
do tributo.

Todos os fatos alegados desde o "Termo de Inicio de Fiscalizacdo" sé&o
mantidos, e os documentos rejeitados agora sdo apresentados em cépias reprograficas
autenticadas, para justificar e esclarecer as questdes em tela nesse processo.

JUROS SELIC

N&o bastasse a impropriedade das exa¢Bes impostas, sobre o tributo lancado foi
acrescida a cobranca de exorbitantes juros, calculados pela taxa denominada SELIC.

O artigo 161 do Codigo Tributario Nacional estipula que o crédito tributario nao
pago no vencimento sera acrescido de juros de mora, calculados a taxa de 1% "se a lei
nao dispuser de modo diverso”. Para esse fim, ndo se prestam os juros denominados
SELIC. Primeiro, por inexisténcia de legislagdo que defina essa taxa. O Sistema
Especial de Liquidacao e de Custddia — SELIC foi criado para a custddia e liquidagao
de titulos publicos federais. Inexiste, fora das circulares expedidas pelo Banco Central,
legislacdo que institua forma ou critérios para fixagdo da taxa hoje denominada
simplesmente "taxa SELIC" ou "juros SELIC". Se o Cédigo Tributario Nacional, que é
Lei Complementar, remete a lei ordinéria dispor sobre a taxa de juros a serem cobrados
a titulo de mora, sé a lei poderia estabelecer o célculo e a forma de apurd-la.

Por consequéncia, ainda que julgada pertinente a absurda exigéncia fiscal, o que
se admite apenas para argumentar, 0s juros cobrados ndo poderiam superar o percentual
de 1% ao més.

Requer, ao final, que a autoridade Julgadora declare nulo o Auto de Infragdo,
pelas razdes expostas.

Do Acérdéo de Impugnacéo

A tese de defesa foi acolhida em parte pela DRJ (e-fls. 470/504), primeira
instancia do contencioso tributario. Na decisdo a quo foram abordados os seguintes capitulos
para tomada de decisdo: a) Preliminar de Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) Invalido;
b) Preliminar de reexame do periodo sem autorizacdo; c) Preliminar de decadéncia, na qual
abordou a “Natureza juridica do langamento do Imposto de Renda das Pessoas Fisicas” e a
“Data de ocorréncia do Fato Gerador”; d) Preliminar de cerceamento do direito de defesa;
e) Matéria ndo impugnada; f) Mérito, Depdsito bancario no exterior; g) Das notas fiscais
apresentadas para comprovacdo dos depositos; h) Da presuncdo de omissdo de rendimentos;
i) Da multa qualificada; e j) Da aplicacdo da Taxa Selic no calculo dos juros de mora.

Especialmente quanto ao depdsito bancario no exterior, relativo ao valor de US$
3.650.000,00, a DRJ consignou que:
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DO DEPOSITO BANCARIO NO EXTERIOR.

O contribuinte contestou o fato de que ndo foram aceitas as comprovacGes
apresentadas na fase inquisitoria, devido a serem cOpias ndo-autenticadas e/ou
ndo-registradas em Cartdrio, e as apresenta agora, nha impugnacdo, entre outros

documentos relevantes, conforme se constata as fls. 287-345 [e-fls. 291/380]:

Documento FI.
Instrumento particular de venda das a¢es da empresa Labinco 287-290
Internacional S/A, de Walter Faria para Sicilia Business Corp. [e-fls. 291/294]
Alteracdo contratual da firma Copacabana — Comércio de 291-294
Bebidas e Cereais Ltda. [e-fls. 295/302]
Reproducdo do site da internet, do Banco BNP Paribas no Brasil 299-303

[e-fls. 311/315]
Extrato da Conta n.° 601814/001000.840 do 304-306
Banco Jacob Safra (Suisse) [e-fls. 316/318]
Certidao cartoréria atestando alteracéo de artigo dos Estatutos 307-322
Sociais da empresa Labinco Internacional S/A, do Uruguai [e-fls. 319/347]
Atestado do registro publico do Panama, da existéncia da empresa | 323-337
Sicilia Business Corp. [e-fls. 348/370]
Aditamento do Instrumento particular de compromisso de venda e | 338-339
compra de a¢Bes da empresa Labinco Internacional S/A [e-fls. 371/372]
Instrumento particular de termo de transacéo para cessdo de cotas | 340-341
— Sicilia Business Corp. [e-fls. 373/375]
Instrumento particular de confissdo de divida — Sicilia Business 342-345

[e-fls. 376/380]

Apesar da farta documentagdo apresentada, que demonstra a existéncia das
empresas envolvidas na transacdo relativa a alienacéo das participagdes societérias, um
ponto importante ficou prejudicado, que foi a falta de coincidéncia entre as datas
envolvidas com o depdsito de US$ 3.650.000,00, pois o documento as fls. 342-345
[e-fls. 376/380], que é o Termo de Confissdo de Divida assinado entre a empresa
SICILIA BUSINESS CORP. e o interessado, devidamente registrado em Cartério no
ano de 2002, cujo objeto da divida foi o restante do pagamento da venda das a¢fes da
empresa LABINCO INTERNACIONAL S/A e total do pagamento da venda das quotas
da empresa COPACABANA COMERCIO DE BEBIDAS E CEREAIS LTDA., consta
que o deposito, correspondente ao valor de US$ 3.650.000,00, deveria ser efetuado no
dia 10/05/2002, ja o documento do Banco BNP Paribas, a fl. 239 [e-fl. 245], com a
traducdo juramentada a fl. 238 [e-fl. 244], confirma um pagamento, no mesmo valor, no
Banco J Safra, Genebra, na data de 09/05/2002, sem mencionar o nimero da conta-
corrente. De fato, aparenta ser o mesmo deposito bancario objeto de tributagdo no
presente lancamento, porém, como no extrato fl. 304 [e-fl. 316], consta o crédito na data
de 17/05/2002, ou seja, 8 (oito) dias depois, sem qualquer esclarecimento das
instituigdes bancarias envolvidas, no sentido de ter havido algum lapso temporal em
relacdo & ordem de pagamento e ao efetivo crédito, ndo h4 como acatar a exclusdo do
mesmo da base de calculo apurada, face a tal divergéncia.

Ao final, consignou-se que se rejeitavam as preliminares e, no mérito, julgava
procedente em parte o lancamento, que deve ser exigido com 0s respectivos acrescimos legais
(juros de mora). Em seguida, apresentou-se o0 demonstrativo do crédito tributario (em R$):

- Multa isolada exigida e mantida (valor total) 5.574,02

- Imposto sujeito a multa de 150%, com redugdo da multa para 75%:
Imposto exigido 2.603.099,31
Imposto exonerado 123.836,81
Imposto mantido 2.479.262,50
Multa de oficio exigida (150%) 3.904.648,96
Multa de oficio exonerada 2.045.202,09
Multa de oficio mantida (75%) 1.859.446,87
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- Imposto sujeito a multa de 75%:

Imposto exigido 194.829,45
Imposto exonerado 29.090,01
Imposto mantido 165.739,44
Multa de oficio exigida 146.122,08
Multa de oficio exonerada 21.817,50
Multa de oficio mantida 124.304,58

Do Recurso de Oficio

O recurso necessério foi interposto, por declaragdo, na propria decisdo de primeira
instancia (e-fls. 470/504), em 14/05/2008, nestes termos (e-fl. 504):

Nos termos do art. 34, I, do Decreto n.° 70.235/1.972, com a redagéo dada pelo
art. 67 da Lei n.° 9.532/1997 e da Portaria MF n.° 3, de 03/01/2008, recorro, de oficio,
desta decisdo ao Primeiro Conselho de Contribuintes.

Diante da transcricdo acima, sabe-se, hodiernamente, que a Lei n.° 11.941, de
2009, no seu art. 48, unificou o Primeiro, o Segundo e o Terceiro Conselhos de Contribuintes do
Ministério da Fazenda (atual Ministério da Economia)?, bem como a Cémara Superior de
Recursos Fiscais, em 6rgao, denominado Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF),
colegiado, paritério, integrante da estrutura do Ministério da Economia, com competéncia para
julgar recursos de oficio e voluntarios de decisdo de primeira instancia, bem como recursos
especiais, sobre a aplicacdo da legislacdo referente a tributos administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil.

O recurso de oficio deve-se ao fato da decisdo objurgada ter cancelado
parcialmente a autuacdo com relacdo a diversos depoésitos bancarios relativos a atividade rural,
conforme detalhado nas tabelas de e-fls. 495/496, bem como em razéo da reducdo da multa
qualificada de 150% para 75%.

O total exonerado foi de R$ 2.219.946,41, conforme dados abaixo, que extraiu da
deciséo de piso:

- Imposto sujeito @ multa de 150%, com redu¢do da multa para 75%:

Imposto exonerado 123.836,81

Multa de oficio exonerada 2.045.202,09
- Imposto sujeito & multa de 75%:

Imposto exonerado 29.090,01

Multa de oficio exonerada 21.817,50

Do Recurso Voluntario

No recurso voluntario, interposto em 28/11/2008 (e-fls. 513/522), o sujeito
passivo reitera especifico tema da impugnacéo relativo ao deposito bancario do exterior e postula
o cancelamento do langamento neste ponto remanescente.

2 Medida Proviséria n.° 870, de 1.° de janeiro de 2019, convertida na Lei n.° 13.844, de 2019.
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Na peca recursal aborda capitulo referente ao “depdsito bancario do exterior” para
devolucdo da matéria ao CARF.

No capitulo referido trata do valor de US$ 3.650.000,00, insurgindo-se quanto a
justificativa de lapso temporal de 8 (oito) dias para ndo reconhecer a exclusdao do langamento.
Pondera que ndo é razoavel ndo cancelar o lancamento se a DRJ diz que a documentacao:
“demonstra a existéncia das empresas envolvidas na transacdo relativa a alienag¢do das
participagoes societdarias”.

Fala que “/é] notorio no meio empresarial que as institui¢des financeiras
brasileiras sdo de longa data, muito superiores tecnologicamente, as instituicdes bancarias de
outros paises. Inclusive recentemente, face a atual crise financeira que estamos passando 0s
paises altamente desenvolvidos reconheceram que o sistema bancario brasileiro é o mais
regulamentado e seguro de todos.”

Assevera que, no Brasil, o Banco Central do Brasil editou a Consolidacdo das
Normas de Cambio, a qual visa regulamentar as operagdes praticadas a esse titulo. Juntamente
com aludida norma, existe também a Circular n.° 3.231, editada em 02/04/2004 e atualizada pelo
CNC 326/Cap. 1 n.° 48. Sustenta, assim, que “a liquidacdo do cAmbio e consequente crédito em
conta corrente do beneficiario pode ocorrer em até 60 (sessenta) dias, ou seja, nao € anormal e
tampouco as instituicdes financeiras se veem obrigadas a ter que esclarecer qualquer fato a
alguém.” Diz, neste diapasdo, que, por exemplo, depdsitos em cheque efetuados em
conta-corrente, a depender do valor, ficam bloqueados por 48 (quarenta e oito) horas e somente é
creditada no terceiro dia.

Advoga que efetuou vérias operacbes de cambio de compra de natureza
financeira, na mesma época dos fatos fiscalizados, onde o lapso temporal médio para liquidagédo
do crédito pela instituicdo financeira brasileira, na conta-corrente do beneficiario, foi de 7 (sete)
dias. Conclui, apds abordar outros argumentos, que: “/o] lapso temporal de 8 (oito) dias
praticado pelas instituicdes financeiras internacionais é infinitamente menor que o praticado
pelas instituicbes bancarias brasileiras e em hipo6tese alguma causa qualquer tipo de estranheza,
mormente, porque se trata exclusivamente de pratica normal de mercado.”

Informa, doutro lado, que realizou recolhimento parcial em relagdo a outros
pontos da autuacdo, nestes termos (e-fl. 517)*:

(...) o Recorrente achou por bem efetuar o recolhimento relativo as seguintes
matérias discutidas:

a) multa isolada pelo ndo-recolhimento de carné-ledo, cujo montante apurado
pelo proprio Fisco foi de R$ 4.557,61 (sendo valor do principal, R$ 3.901,79; valor de
multa, R$ 0,00 e valor de juros, R$ 655,82), conforme copia do DARF devidamente
recolhido, em anexo;

b) depdsitos bancéarios por receitas da atividade rural, cuja diferenca apurada pelo
proprio Fisco (fls. 459) [e-fl. 503], apds a exclusdo das origens devidamente
comprovadas e readequagdo da multa, resultou no montante de R$ 389.437,96 (sendo

3 Apesar do recorrente alegar que recolheu parte dos valores autuados, os quais ndo mais controverte, a competéncia
para declarar a extingdo destes créditos tributarios, pelo pagamento, é da unidade de origem da jurisdicdo do
contribuinte.
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valor do principal, R$ 165.739,44; valor de multa, R$ 87.013,21 e valor de juros, R$
136.685,31), conforme copia do DARF devidamente recolhido, em anexo.

Do Aditamento ao Recurso Voluntario

Em 03/01/2012, o recorrente colacionou “Aditamento ao Recurso Voluntario”
(e-fls. 572/584) e juntou documentos novos.

Na referida peca o contribuinte esclarece o contexto da alienacdo societaria que
teria dado origem aos US$ 3.650.000,00 e fala sobre o pagamento do ganho de capital decorrente
da operacdo. Tais aclaramentos constavam, com outras palavras, na impugnacao (e-fls. 412/458).

Em seguida, sobreveio despacho para intimagdo da Procuradoria da Fazenda
Nacional (e-fl. 766), a fim de intima-la para se manifestar sobre o aditamento e documentos. A
Procuradoria, apesar de intimada, ndo se manifestou (e-fl. 768/770).

Outros tramites processuais, julgamento pelo CARF e
nulidade do Acérddo CARF n.° 2202-002.611 (desdobramento da
Operacao Zelotes — Situacao de impedimento de Conselheiro)

Em 14/04/2014 sobreveio julgamento pelo CARF, na forma do Aco6rdao n.°
2202-002.611 (e-fls. 773/803), cujo resultado foi assim consignado:

Acordam os membros do Colegiado, QUANTO AO RECURSO DE OFICIO:
Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de oficio. QUANTO AO
RECURSO VOLUNTARIO: Por maioria de votos, dar provimento ao recurso
voluntéario. Vencidos os Conselheiros Antonio Lopo Martinez (Relator) e Dayse
Fernandes Leite que negavam provimento. Designado para redigir o voto vencedor
nessa parte o Conselheiro Rafael Pandolfo. Fez sustentacdo oral pelo contribuinte o Dr.
Guilherme de Macedo Soares, OAB/DF 35.220.

Composi¢do do colegiado naquela época: Participaram do presente julgamento 0s
Conselheiros Dayse Fernandes Leite (Substituta Convocada), Rafael Pandolfo,
Guilherme Barranco de Souza (Suplente Convocado), Pedro Anan Jinior e Marco
Aurélio de Oliveira Barbosa (Suplente Convocado), Antonio Lopo Martinez. Ausente,
justificadamente, o Conselheiro Fabio Brun Goldschmidt.

A ementa da decisdo teve o seguinte teor (Acérddo n.° 2202-002.611):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA — IRPF

Exercicio: 2003

MUDANCA DE MOTIVOS DETERMINANTES. NULIDADE DO ACORDAO DE
IMPUGNACAO.

A motivacdo constitui 0 fundamento do langamento tributario, ato administrativo
vinculado. A adocéo, pela deciséo recorrida, de fundamento distinto do utilizado pelo
auto de infracdo (infirmado pelo contribuinte), visando a manutencdo da relacdo
tributaria, revela-se inconcilidvel com o estado democratico de direito.

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM COMPROVADA ART. 42 DA LEI N°
9430/96 PRESUNCAO DE RENDIMENTO OMITIDO.

A presuncdo do art. 42 da Lei n.° 9.430/96 é relativa, podendo ser afastada pela
comprovagdo da origem do depdsito bancério, quando, entdo, a autoridade autuante
submetera o rendimento outrora omitido as normas especificas de tributacdo, previstas
na legislagdo vigente a época em que o rendimento foi auferido ou recebido. No caso
em questdo ha comprovacgéo da origem dos depdsitos bancarios.

MULTA QUALIFICADA DEPOSITOS.
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BANCARIOS A simples apuragdo de omissio de receita ou de rendimentos, por si so,
ndo autoriza a qualificagdo da multa de oficio, sendo necessaria a comprovagdo do
evidente intuito de fraude do sujeito passivo. (Simula CARF n.° 14).

Recurso de oficio negado.

Recurso voluntéario provido.

Em 16/07/2014 (e-fl. 806), ap6s intimacgdo, sobreveio peticdo da Procuradoria
afirmando que: “UNIAO (FAZENDA NACIONAL), por intermédio de sua Procuradora que esta
subscreve, vem dizer a V. Exa. que esté ciente do Acordéo n.° 2202-002.611 e que ndo havera
interposicao de recurso a Camara Superior de Recursos Fiscais.”

Em momento seguinte, apds intimacdo do contribuinte e liquidacdo do julgado
pela unidade de origem da jurisdigdo do sujeito passivo, sobreveio ‘“despacho de
encaminhamento” remetendo o processo ao Arquivo Unico (e-fl. 821).

Em 10/06/2016, foi exarado o Memorando n.° 55/PRESI/ICARF - MF
(e-fls. 823/824), no qual se requisita, da unidade preparadora, o referido processo em razéo da
Corregedoria do Ministério da Fazenda ter apresentado, para a Presidéncia do CARF, pedido de
nulidade do Acorddo n.° 2202-002.611, recebido como “Representagio de Nulidade” (n.°
01/2016, conferir e-fls. 845/847), nos termos do art. 80, do Anexo Il, da Portaria MF n.° 343, de
2015, com a redacdo dada pela Portaria MF n.° 169, de 2016.

Em 16/06/2016, foi apensado a este feito o Processo Administrativo n.°
15169.000069/2016-63, relativo a “Representagdo de Nulidade” (e-fls. 826). Naqueles autos,
apos regular tramitacdo, em procedimento proprio para a especifica matéria, sobreveio, ao final
do procedimento, Resolucdo de Representacdo de Nulidade n.° 9202-000.155, da lavra da 2.2
Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, na qual, em sintese, anula o Aco6rdao n.°
2202-002.611. O contexto da nulidade foi observancia de situacdo de impedimento de um dos
Conselheiros votantes.

Antes disto, a Resolugdo de Representacdo de Nulidade n.° 2202-000.742,
proferida pela Turma Ordinéria, negava a nulidade, entretanto a Camara Superior de Recursos
Fiscais a reformou, nos termos da Resolucéo de Representacdo de Nulidade n.° 9202-000.155.

Consta, ainda, no processo ora em apreciacdo, copia de peticdo de “Denuncia”,
ofertada pelo Ministério Publico Federal, no contexto da Operacgdo Zelotes, versando “sobre atos
de corrupcdo envolvendo processo administrativo fiscal em tramite no CARF de interesse de
Walter Faria” (e-fls. 884/896)*, no qual um dos Conselheiros presentes no julgamento do
Acdérdao n.° 2202-002.611 consta como denunciado (Pedro Anan Junior). Ndo consta nos autos
resultado final relativo a dendncia, de qualquer forma a nulidade do Acérddo no CARF foi por
critério de situacdo que causava impedimento (0 Conselheiro ndo deveria ter participado do
julgamento).

Consta, outrossim, Termo de Apensacdo deste feito ao Processo n.°
19675.000558/2007-65 (e-fl. 772) e, posteriormente, desapensado (e-fl. 817). Tratando-se de

* Inquérito Policial n.° 085/2015 - Processo n.° 28042-88.2014.4.01.3400 (medida cautelar de quebra de sigilo
bancério), que tramita na 10.2 Vara Federal da Secdo Judiciaria do Distrito Federal, onde se apura a pratica de
ilicitos penais no ambito da Operacdo Zelotes. Processo Principal: 35635-37.2015.4.01.3400.
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Representacdo Fiscal para Fins Penais decorrente do langamento originario, parcialmente
reformado pela primeira instancia, com redugéo da multa de 150% para 75%.

Do sorteio para novo julgamento e conversao do julgamento em diligéncia

Apos a nulidade do Acérddo CARF n.° 2202-002.611, os autos foram distribuidos
para novo julgamento, por sorteio publico e eletronico, tendo sido sorteado para a Conselheira
Andréa de Moraes Chieregatto, na 2.2 Turma Ordinéria da 2.2 Camara da 2.2 Sec¢&o.

Ap0s ser pautado para julgamento, o contribuinte juntou, em 11/01/2019, nas
veésperas da sessdo de julgamento, peticdo, memorial e documentos (e-fls. 913/942), que seriam
relacionados a lide, 0s quais atestariam “que o depdsito do valor discutido no presente processo
foi o unico realizado na conta do autuado durante o ano de 2002”.

No memorial fala que “na declaragdo de Imposto de Renda Pessoa Fisica de
1998, consta expressa mengdo a empresa LABINCO como pertencente ao contribuinte autuado,
bem como a demonstracdo do real objeto econdmico da demonstracdo: a venda das quotas
sociais da empresa TRANSPORTADORA RIO-ITAIPU LTDA, que inicialmente foi transferida a
empresa LABINCO e posteriormente vendida para a empresa SICILIA BUSINESS CORP”
(e-fl. 925). Importante anotar que, até entdo, ndo havia falado da “TRANSPORTADORA
RIO-ITAIPU LTDA”, mas, em memoriais, esclarece que o ganho de capital de 1998 era
referente a tal empresa no contexto da parte relacionada com a “LABINCO”.

Em 16/01/2019, na sessdo de julgamento, a Conselheira Andréa de Moraes
Chieregatto prop0s a conversdo do julgamento em diligéncia, sendo acompanhada por
unanimidade, conforme Resolucdo n.° 2202-000.838, nestes termos: “Resolvem os membros do
colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligéncia, para fins de que a
unidade de origem efetue as providéncias discriminadas na conclusdo do voto da relatora.”
Naquela assentada o Colegiado estava composto pelos seguintes Insignes Conselheiros:
Andréa de Moraes Chieregatto, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Ricardo Chiavegatto de
Lima, Martin da Silva Gesto, Marcelo de Sousa Sateles e Ronnie Soares Anderson.

Ocorre que, por motivos de saide (licenca médica), a Conselheira Andréa de
Moraes Chieregatto nunca chegou a formalizar o Voto de Resolucéo, de modo que foi designado
como Relator Ad Hoc, para formalizacéo, o llustre Conselheiro Martin da Silva Gesto (e-fl. 911).
Entdo, sobreveio nos autos a Resolucdo n.° 2202-000.838 (e-fls. 943/957), que apresenta como
data da sessdo de julgamento o dia 16/01/2019, na qual consta as seguintes diretrizes na
conversdo do julgamento em diligéncia:

Voto de Resolucéo

()

E objeto do referido recurso o lancamento de imposto de renda referente a
deposito bancario creditado na conta do contribuinte em conta bancéria no Banco Jacob
Safra — Agéncia Zurich Suisse, em 17/05/2002, no valor de US$ 3.650.000,00 (trés
milhdes seiscentos e cinquenta mil dolares).

Conforme relatado, o fundamento especifico para a DRJ ndo aceitar a prova foi
tdo somente a existéncia de um lapso de 8 (oito) dias entre a informacdo de remessa do
valor do BNP PARIBAS e a data em que o valor efetivamente foi creditado na conta do
contribuinte no banco Safra, na Suica.

Esta prova é importante para comprovar se a quantia de US$ 3.650.000,00
decorre ou ndo da alienacdo das participacBes societarias para a empresa Sicilia coorp.
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No entanto, o lapso de temporal, de oito dias, entre as datas deixam dlvidas se o valor
remetido pelo BNP PARIBAS seria 0 mesmo que foi creditado no Banco Safra, razéo
pela qual compreende-se necessaria a realizagéo de diligéncia.

Para que ndo hajam dividas quanto a referida prova, propde-se, portanto, a
conversdo do julgamento em diligéncia, conforme conclusdo deste voto, de modo que a
unidade de origem intime a instituicio BNP PARIBAS para que essa, por meio de sua
representacdo no Brasil, ou ainda, também mediante comunicacdo com sua filial na
Suica, informe especialmente se o documento de e-fl. 245 (ou fl. 239 na numeracédo do
processo fisico), datado de 18/10/2016 é auténtico e se 0s signatarios deste documento
eram, a época que firmado o documento, vinculados a instituicio BNP PARIBAS;
ainda, que se esclareca se o depdsito da quantia de USD 3.650.000,00 (trés milhGes e
seiscentos e cinquenta mil dolares norte-americanos), a qual foi realizada em conta
bancaria do Banco Safra em 17/05/2012, de titularidade de Walter Faria, conforme
extrato bancario de e-fl. 316 (ou fl. 304 na numeragéo do processo fisico), corresponde
a remessa no mesmo valor do BNP PARIBAS em 09/05/2012, referida a e-fl. 245,
especificando os nimeros das contas envolvidas e 0 motivo do intervalo de tempo entre
a remessa em questdo e o depdsito, sendo o caso.

Concluséo

Ante 0 exposto, proponho a conversdo do julgamento em diligéncia, para que a
unidade de origem efetue as providéncias a seguir discriminadas:

1. Promova a intimagéo da instituicdo bancaria BNP PARIBAS, por meio de sua
representagdo no Brasil e, se necessario, mediante comunicag¢do com sua filial na Suica,
para que a instituicdo bancéria:

a) informe se o documento de fl. 245, datado de 18/10/2016, é
auténtico;

b) confirme se os signatarios do documento referido no item acima
(item 1.a), eram, & época, empregados, agentes ou prepostos da instituicio BNP
PARIBAS, indicando o nome completo destes;

c) ainda, que esclarega se o depdsito da quantia de USD 3.650.000,00
(trés milhGes e seiscentos e cinquenta mil délares norte-americanos), a qual foi realizada
em conta bancaria do Banco Safra (Banque Jacob Safra Suisse SA) em 17/05/2012, de
titularidade de Walter Faria, conforme extrato bancério de fl. 316, corresponde a
remessa de igual valor do BNP PARIBAS em 09/05/2012, referida & fl. 245, indicando,
de modo que possa ser verificada a origem e destino de tal valor, as agéncias bancarias
envolvidas, o nimero de cada conta bancaria e a titularidade destas; sendo caso,
esclareca a razdo na qual o intervalo de tempo entre a remessa em questdo (09/05/2012)
e o deposito (17/05/2012) foi de 8 (oito) dias;

d) se no esclarecimento do item acima (item 1.c) for informado que o
valor depositado em conta bancaria do Banco Safra (Banque Jacob Safra Suisse SA) em
17/05/2012 (fl. 316) na conta de Walter Faria decorre de outra transferéncia bancéaria
que ndao a de 09/05/2012 (fl. 235), necessario que seja realizado um outro
esclarecimento, devendo a instituicio BNP PARIBAS informar para qual conta bancéria
foi efetivamente transferido o valor remetido em 09/05/2012 (fl. 245), indicando banco,
agéncia, nimero de conta, titularidade da mesma e data do deposito; ainda, seja
apontada a origem do valor depositado na conta bancéaria do Banco Safra (Banque
Jacob Safra Suisse SA) em 17/05/2012, de titularidade de Walter Faria, informando a
agéncia, nimero de conta, data da remessa e o titular da conta bancaria;

2. A intimacdo acima referida deve ser encaminhada a instituicdo bancéaria BNP
PARIBAS acompanhada de cépia dos seguintes documentos, 0s quais constam nestes
autos: a) documento de fl. 245 (ou fl. 239 na numeracédo do processo fisico), datado de
18/10/2016; b) extrato bancario de fl. 316 (ou fl. 304 na numeragio do processo fisico);
c) a presente resolugéo (n.° 2202-000.838, de 16/01/2019);

3. Apos realizadas as diligéncias acima, seja dado ciéncia ao contribuinte e a
PGFN do retorno da diligéncia;

4. Por fim, retornem os autos ao CARF para julgamento.
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Em 14/08/2019, foi juntado oficio emitido, em 12/08/2019, pelo Banco BNP
PARIBAS BRASIL S/A informando que (e-fl. 966):

(i) O Grupo BNP Paribas estd presente em 79 paises, com milhares de agéncias
espalhadas pelo mundo;

(if) A suposta transferéncia bancaria objeto do Oficio em referéncia envolve o BNP
Paribas (Suisse) S.A.;

(iii) Esta Sociedade, visando contribuir com o intercdmbio de informacdes entre as
sociedades sob o mesmo controle econdmico, transmitiu a requisicdo de
esclarecimentos ao BNP Paribas (Suisse) S.A., o qual informou que: (a) segundo a
legislacdo Suica, faz-se necessaria a requisicdo direta por V.Sas. ao BNP Paribas
(Suisse) S.A.; (b) de acordo com a legislacdo sobre retencdo de registros e documentos
na Suica, 0 prazo maximo de arquivos nesse Pais corresponde a 10 (dez) anos e,
tratando-se de uma transferéncia bancéria realizada em 2006, ndo mais teriam tal
documentag&o.

Dito isso, esta Sociedade informa a V.Sa. que nada pode fazer sobre o caso, a ndo ser
sugerir que intimem o BNP Paribas (Suisse) S.A. diretamente para maiores
esclarecimentos.

Em seguida, emitiu-se “relatério de diligéncia fiscal”, no qual importa destacar o
seguinte conteudo (e-fl. 1051):

A diligéncia foi determinada para a confirmacédo da autenticidade do documento
“Wire transfer” de fl. 245 apresentado na impugnacdo, bem como os efeitos decorrentes
da validade desse documento.

A fim de cumprir a diligéncia, encaminhamos o Oficio de fls. 961/962 para o
BANCO BNP PARIBAS BRASIL S.A., intimando-o a providenciar os elementos
indicados pelo CARF, mediante comunicacdo com a filial na Suica.

Em resposta (fl. 966), o intimado transmitiu a requisicdo a filial suica que, por
sua vez, informou que “de acordo com a legislacdo sobre retencdo de registros e
documentos na Suiga, 0 prazo maximo de arquivos nesse Pais corresponde a 10 (dez)
anos e, tratando-se de uma transferéncia bancéria realizada em 2006, ndo mais teriam tal
documentagao”.

Isto posto, e atendendo a determinagdo final do CARF, providencia-se a ciéncia
desta diligéncia ao contribuinte e a PGFN, apds o que os autos devem retornar ao CARF
para julgamento.

Intimado do resultado da diligéncia, o contribuinte alegou que
(e-fls. 1.057/1.058):

Trata-se de processo administrativo que busca a cobranca de IRPF em virtude de
depdsito bancério realizado em 17/05/2002, no valor de US$ 3.650.000,00 (trés milhdes
seiscentos e cinquenta mil ddlares) com origem supostamente ndo comprovada.

Instada a se manifestar, a parte requerida logrou demonstrar documentalmente
(inclusive com a juntada do documento que comprova a transferéncia bancéria, as fls.
245) a origem e 0 motivo do depésito: a venda da empresa TRANSPORTADORA RIO-
ITAIPU LTDA para a empresa SICILIA BUSINESS CORP, sendo a empresa SICILIA
responsavel pelo deposito discutido.

Nesse ponto, apesar de devidamente demonstrada a regularidade da operacéo,
entendeu a DRJ que a existéncia de lapso de 8 dias entre a informacdo de remessa do
valor da instituicdo financeira BNP PARIBAS e a data do efetivo creditamento na conta
do requerido invalidam os documentos juntados, de forma que para dirimir qualquer
divida, essa Colenda Turma solicitou, a unanimidade, diligéncia para que fosse oficiada
a instituicdo financeira BNP PARIBAS para que, por meio de sua unidade no Brasil,
informasse: (i) se o documento de fls. 245, que comprova a transferéncia, é auténtico;
(ii) se os signatérios do documento eram, & época, funcionérios da BNP PARIBAS, e
(iii) se o depobsito que originou esse processo corresponde a remessa de igual valor
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demonstrada no documento de fls. 245, esclarecendo o motivo do lapso de 8 dias entre a
remessa e 0 deposito realizado.

Devidamente intimado, o representante juridico do BNP PARIBAS respondeu
que a requisicdo foi transmitida a unidade Suica da instituicdo financeira, que, por sua
vez afirmou que: (i) pela legislacdo suica faz-se necessaria a requisicdo direta desta
Colenda Turma a unidade suica do BNP PARIBAS, e (ii) que de acordo com a
legislacdo sobre retencdo e registros de documentos na Suica, 0 prazo maximo de
arquivos nesse Pais é de 10 (dez) anos, de forma que a instituicdo financeira ndo teria
mais em seus arquivos documentacdo referente ao depdsito que deu origem a esses
autos.

Pois bem, o teor da resposta enviada desonera a instituicdo brasileira do BNP
PARIBAS, pois supostamente a legislacdo suica obriga que o contato seja feito
diretamente com a unidade do BNP PARIBAS localizada na Suica, no entanto, foi
adiantando que devido a legislacdo suica determinar a manutencdo de arquivos
referentes a transagdes bancérias por no maximo 10 anos, seré despiciendo questionar
novamente a unidade suica do BNP PARIBAS a respeito do documento de fls. 245.

Contudo, noutra mao, a resposta a diligéncia apresentada nao responde a segunda
questdo feita por essa Colenda Turma: se na época dos fatos os funcionarios signatarios
do documentos de fls. 245 eram funcionarios do BNP PARIBAS.

Dessa forma, para que fique demonstrada a veracidade do depésito, o Requerido
requer a essa Colenda Turma que se digne a realizar nova diligéncia, dessa vez dirigida
diretamente a unidade do BNP PARIBAS localizada na Suica, para que responda se na
época dos fatos as pessoas signatarias do documento de fls. 245 eram funcionérias da
instituigdo financeira BNP PARIBAS.

Intimada do resultado da diligéncia, a PGFN aduziu o que segue (e-fl. 1.060):

A UNIAO (Fazenda Nacional), pela procuradora infra-assinada, vem, mediante
a presente, comunicar a sua ciéncia da Resolugdo de n° 2202-000.838, bem como do
teor do Relatério de Diligéncia Fiscal e da Manifestacdo do Contribuinte a respeito da
mesma.

Em tempo, requer seja dado seguimento ao feito, encaminhando-se os autos para
julgamento.

Em 27/12/2019, sobreveio despacho de encaminhamento com o seguinte teor
(e-fl. 1.063): “Tendo em vista tratar-se de retorno de diligéncia e considerando que a Relatora
[Conselheira Andréa de Moraes Chieregatto] ndo mais integra nenhum dos colegiados da
Secdo, encaminhe-se a 22°TO/2“Cdmara/2“ Se¢do, para novo sorteio.”

Do segundo novo sorteio e indicacédo para julgamento

No contexto da dispensa do mandato, a pedido, da Conselheira relatora, o
processo foi redistribuido por novo sorteio publico e eletrdnico, sendo sorteado para este novo
relator, em 15/01/2020. Em seguida, no curso do més de fevereiro/2020 os autos foram indicados
para julgamento na sessao de marg¢o/2020.

Sobreveio novamente memoriais, por ocasido deste julgamento, reiterando o
memorial anterior.

Em 02/03/2020, juntou procuracdo (e-fl. 1.090), substabelecimento (e-fl. 1.091) e
documentos novos (e-fls. 1.067/1.086), quais sejam: “extratos bancdrios emitidos pelo banco “J.
SAFRA SARASIN’ com os devidos reconhecimentos de firma e respectivas traducoes
Jjuramentadas”.
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E o que importa relatar. Passo a devida fundamentacéo analisando, primeiramente,
0 juizo de admissibilidade e, se superado este, 0 juizo de mérito para, posteriormente, finalizar
com o dispositivo.

Voto

Conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, Relator.
Admissibilidade do Recurso de Oficio

O recurso de oficio deve-se ao fato da decisdo objurgada ter cancelado
parcialmente a autuacdo com relacdo a diversos depdsitos bancérios relativos a atividade rural,
conforme detalhado nas tabelas de e-fls. 495/496, bem como em razdo da reducdo da multa
qualificada de 150% para 75%.

Pois bem. Inicialmente, analiso o juizo de admissibilidade do recurso ex officio.
Dessarte, cabe afirmar que, na forma da Sumula CARF n.° 103, para fins de conhecimento de
recurso de oficio, aplica-se o limite de alcada vigente na data de sua apreciacdo em segunda
instancia, estando, atualmente, fixado em R$ 2.500.000,00 (dois milhGes e quinhentos mil reais),
na forma do art. 1.° da Portaria MF n.° 63, de 09 de fevereiro de 2017, que reza:

Art. 1.° O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento (DRJ) recorrera de oficio sempre que a decisdo exonerar sujeito
passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a
R$ 2.500.000,00 (dois milhGes e quinhentos mil reais).

8§ 1.2 O valor da exoneracdo deverd ser verificado por processo.

§ 2.° Aplica-se o disposto no caput quando a decisdo excluir sujeito passivo da lide,
ainda que mantida a totalidade da exigéncia do crédito tributario.

Art. 2.° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacdo no Diario Oficial da
Unido.

Art. 3.° Fica revogada a Portaria MF n.° 3, de 3 de janeiro de 2008.

Como é de conhecimento amplo, a Portaria MF n.° 63, de 09 de fevereiro de 2017,
tem por finalidade estabelecer limite para interposicdo de recurso de oficio pelas Turmas de
Julgamento das Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ).

Antes de sua vigéncia, especialmente por ocasido da interposicdo do recurso de
oficio, estava vigente a Portaria MF n.° 3, de 2008, que fixava o teto em R$ 1.000.000,00.

Concretamente, observo que a origem exonerou 0 contribuinte em R$
2.219.946,41, nestes termos (e-fl. 504):

- Imposto sujeito & multa de 150%, com redu¢do da multa para 75%:

Imposto exonerado 123.836,81

Multa de oficio exonerada 2.045.202,09
- Imposto sujeito & multa de 75%:

Imposto exonerado 29.090,01

Multa de oficio exonerada 21.817,50

Neste calculo, como se percebe e observando a norma regulamentar, ndo estdo
computados os juros de mora pela taxa SELIC.
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Referida demonstracdo aponta para uma exoneracdo em primeira instancia inferior
ao atual limite de alcada de R$ 2.500.000,00 da Portaria MF n.° 63, de 09 de fevereiro de 2017,
considerando tributo e encargos de multa.

Demais disto, em precedentes recentes deste Colegiado caminhou-se no mesmo
sentido, em decisfes unanimes. Eis as ementas:

Acorddo n.° 2202-005.186, datado de 07/05/2019

Assunto: Contribuicdes Sociais Previdenciarias

Periodo de apuragdo: 01/01/2007 a 30/09/2010

RECURSO DE OFiCI0. NAO CONHECIMENTO.

Recurso de Oficio ndo conhecido, por valor de exoneragdo abaixo do limite de algada
vigente na data de sua apreciacdo em segunda instancia.

Acorddo n.° 2202-005.558, datado de 08/10/2019

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Exercicio: 2007

RECURSO DE OFICIO. LIMITE DE ALCADA. PORTARIA MF N. 63.
VERIFICACAO DO VALOR VIGENTE NA DATA DO JULGAMENTO EM
SEGUNDA INSTANCIA. SUMULA CARF N.° 103.

A verificaco do limite de algada, estabelecido em Portaria da Administracdo Tributéria,
para fins de conhecimento do recurso de oficio pelo CARF, ¢é efetivada, em juizo de
admissibilidade, quando da apreciacdo na segunda instancia, aplicando-se o limite
vigente na ocasido. Havendo constatacdo de que a exoneracdo total do pagamento de
tributo e encargos de multa, em primeira instancia, é inferior ao atual limite de al¢ada de
R$ 2.500.000,00 ndo se conhece do recurso de oficio.

Stmula CARF n.° 103. Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o
limite de algada vigente na data de sua apreciacdo em segunda instancia.

Destarte, ndo deve ter seguimento 0 recurso necessario, pois houve exoneracao do
sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total inferior ao limite de
alcada hodiernamente vigente.

Sendo assim, nao conheco do recurso de oficio.
Admissibilidade do Recurso Voluntario

O Recurso Voluntario atende a todos o0s pressupostos de admissibilidade
intrinsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrinsecos, relativos ao exercicio deste direito,
sendo caso de conhecé-lo.

Especialmente, quanto aos pressupostos extrinsecos, observo que O recurso se
apresenta tempestivo (notificagdo em 31/10/2008, e-fl. 512, protocolo recursal em 28/11/2008,
e-fl. 513), tendo respeitado o trintidio legal, na forma exigida no art. 33 do Decreto n.° 70.235, de
1972, que dispbe sobre o Processo Administrativo Fiscal, bem como resta adequada a
representacdo processual, inclusive contando com advogado regularmente habilitado, de toda
sorte, anoto que, conforme a Simula CARF n.° 110, no processo administrativo fiscal, é
incabivel a intimacdo dirigida ao endereco de advogado do sujeito passivo, sendo a intimagéo
destinada ao contribuinte.

Por conseguinte, conheco do recurso voluntario.



FI. 22 do Ac6rddo n.° 2202-006.075 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 19675.000557/2007-11

Admissibilidade do Aditamento do recurso voluntario

Em 03/01/2012, o recorrente colacionou “Aditamento ao Recurso Voluntario”
(e-fls. 572/584). Na referida peca o contribuinte esclarece o contexto da alienacéo societaria que
teria dado origem aos US$ 3.650.000,00 e fala sobre o pagamento do ganho de capital decorrente
da operacdo. Tais aclaramentos constavam, com outras palavras, na impugnacao (e-fls. 412/458).

O referido “aditamento” ndo traz matérias novas; apenas acrescenta argumentos,
que, de certo modo, ja estdo presentes nos autos.

Pois bem. Interposto o recurso voluntario ndo cabe adité-lo, por preclusdo
consumativa. N&o estando demonstrada situacao excepcional, ndo se conhece do aditamento ao
recurso voluntario da parte, sendo, portanto, conhecido em parte o recurso, pela ndo
admissibilidade do aditamento com efeito integrativo.

Sendo assim, ndo conheco do Aditamento do recurso voluntario (e-fls. 572/584).

De toda sorte, eventuais meros argumentos, intrinsecos a lide ja instaurada, serdo
enfrentados no aprofundamento do mérito como analise propria do contencioso.

Apreciacdo de requerimento antecedente a analise do mérito
- Apreciagdo de documentos novos

O recorrente, com o recurso voluntario e apos recurso voluntario, inclusive com o
sobredito aditamento, junta prova documental nova (e-fls. 532/550 e 602/729). Também,
colaciona documentos novos (e-fls. 915/918 e 939/942) junto com memoriais, por ocasido da
véspera do julgamento que converteu os autos em diligéncia. Ademais, vem a juntar novos
documentos na véspera do novo julgamento (e-fls. 1.067/1.086), sendo estes Gltimos: “extratos
bancarios emitidos pelo banco J. SAFRA SARASIN’ com os devidos reconhecimentos de firma e
respectivas tradugoes juramentadas”.

Considerando que estes documentos sao ligados ao litigio e que parte delas foram
concebidas por ocasido da conversao do julgamento em diligéncia, decido analisar a prova.

Ora, os documentos sdo relativos ao contexto do depdsito bancéario no exterior e,
muitos dos documentos, sdo repeticdes de provas ja colacionadas.

Pois bem. O caso dos autos trata de lancamento de oficio por depdsito bancério
com origem ndo comprovada. O contribuinte, tempestivamente, apresentou impugnacéo e juntou
0s documentos com os quais pretendia demonstrar o seu alegado direito de néo ser tributado,
prova esta que entendia ser suficiente para demonstrar o seu arrazoado, no entanto foi vencido na
primeira instancia, a qual exp6s razbes para infirmar a tese juridica do recorrente. Neste
diapasdo, inconformado, o contribuinte interpds recurso voluntario e posteriormente juntou os
citados documentos para, novamente, reiterar sua visdo para 0 caso sub examine, mantendo a
vinculagéo de sua tese a matéria ja fixada como controvertida. Este é o cerne da apreciacgéo.

Os documentos novos, em verdade, guardam relagdo com o quanto decidido pela
DRJ e pretendem rebater as razdes da deciséo dentro do contexto ja controvertido nos autos.
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Disciplinando o processo administrativo fiscal, o Decreto n.° 70.235, de 1972, traz
regramento especifico quanto a apresentacdo da prova documental. L& temos normatizado que,
em regra, a prova documental serd apresentada com a impugnacao, precluindo o direito de
fazé-lo em outro momento processual (art. 16, § 4.°, caput). Porém, ha ressalvas, isto porque
resta previsto que nao ocorre a preclusdo quando: a) fique demonstrada a impossibilidade de sua
apresentacdo oportuna, por motivo de forca maior (art. 16, § 4.°, alinea "a"); b) refira-se a fato ou
a direito superveniente (art. 16, 8 4.°, alinea "b™); ou destine-se a contrapor fatos ou razes
posteriormente trazidas aos autos (art. 16, 8 4.2, alinea "'c"").

Dito isto, tenho que na resolucdo da lide, sempre que possivel, deve-se buscar a
revelagcdo da verdade material, especialmente na tutela do processo administrativo, de modo a
dar satisfatividade ao administrado, objetivando efetiva pacificacdo do litigio. Em outras
palavras, busca-se, em tempo razoavel, decisdo de mérito justa e efetiva. A processualistica dos
autos tem regéncia pautada em normas especificas do Decreto n.° 70.235, de 1972, mas também,
de modo complementar, pela Lei n.° 9.784, de 1999, e, de forma suplementar, pela Lei n.°
13.105, de 2015, sendo, por conseguinte, orientado por principios intrinsecos que norteiam a
nova processualistica pétria, inclusive observando o dever de agir da Administracdo Publica
conforme a boa-fé objetiva, dentro do ambito da tutela da confianca na relacdo
fisco-contribuinte, pautando-se na moralidade, na eficiéncia e na impessoalidade.

A disciplina legal posta no Decreto n.° 70.235, de 1972, permite, inclusive de
oficio, que a autoridade julgadora, na apreciacdo da prova, determine a realizacdo de diligéncia,
guando entender necessaria para formacdo da sua livre conviccao (arts. 29 e 18), sendo regido
pelo principio do formalismo moderado. A Lei n.° 13.105, de 2015, imp0e as partes o dever de
cooperar para que se obtenha, em tempo razoavel, decisdo de mérito justa e efetiva (art. 6.°). Por
sua vez, a Lei n.° 9.784, de 1999, prevé que o administrado tem direito de formular alegacdes e
apresentar documentos antes da decisdo (art. 38, caput), os quais serdo objeto de consideracao
pelo 6rgdo competente (art. 3.°, Ill), sendo-lhe facilitado o exercicio de seus direitos e o
cumprimento de suas obrigagdes (art. 3.9, 1).

Especialmente, tenho em mente que o documento novo, quando vinculado a
matéria controvertida objeto do litigio instaurado a tempo e modo, que, portanto, € relativo a
questdo controversa previamente delimitada no inicio da lide, ndo objetivando trazer aos autos
discussdo juridica nova, mas tdo-somente pretendendo aclarar matéria fatica importante para o
ambito da quaestio iuris, deve ser apreciada regularmente, inclusive para os fins da busca da
verdade material, da observancia do principio do formalismo moderado, bem como com base na
esperada normatividade que deve ser dada para a alinea "c" do § 4.° do art. 16 do Decreto n.°
70.235, ao dispor que o documento novo pode ser apreciado quando se destinar a contrapor fatos
ou razbes posteriormente trazidas aos autos, sendo certo que os fundamentos da decisédo de
primeira instancia e a resolucéo e resposta a diligéncia constituem nova linguagem juridica a ser
contraposta pelo administrado.

Sendo assim, os ditos documentos serdo apreciados quando da analise do mérito.
Mérito

Quanto ao juizo de mérito, passo a aprecia-lo.
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Inicialmente, registro que as matérias preliminares indicadas na impugnacédo e
rejeitadas pela decisdo de piso ndo foram renovadas no recurso voluntério (e-fls. 513/522), pelo
que remanesce incélume a decisdo da DRJ nos referidos capitulos.

Dito isto, tem-se que a controversia remanescente, para o ano-calendario de 2002,
é decorrente exclusivamente de um unico deposito bancario no exterior, datado de 17/05/2002
(ou, em verdade, de 16/05/2002), no valor convertido de R$ 9.015.500,00 (e-fls. 253, 256, 304),
equivalendo a época a US$ 3.650.000,00, cujo historico ¢ “PAYMENT BNP PARIBAS
GENEVA”, no qual consta a referéncia Banco/Agéncia “Jacob Safra/Suica” (Conta 601.814 —
Banco Jacob Safra — Agéncia Zurich Suisse).

A fiscalizacdo consignou o entendimento de ser o deposito de origem néo
comprovada. A autuacdo foi fundamentada no art. 849 do RIR/1999 (art. 42 da Lei n.°
9.430/1996), vez que intimado para comprovar a origem e a natureza do valor o recorrente néo
apresentou prova documental habil e iddnea e reintimado permaneceu sem apresentar prova
idénea e habil a demonstrar para a fiscalizacdo a natureza e a origem do valor.

O Termo de Constatacdo Fiscal traz o seguinte (e-fls. 260/263):

O contribuinte tentou justificar o depdésito de US$ 3.650.000,00 efetuado em sua
conta no Banco Jacob Safra — Agéncia Zurich Suisse, em 17/05/2002, vinculando-o as
alienagdes de participacdes societérias declaradas no quadro 8 — itens 8 e 9 de sua
DIRPF. Contudo, os documentos por ele exibidos ndo sdo habeis e nem iddneos para tal
vinculag&o.

Na primeira resposta do fiscalizado, foi apresentado o documento de fl. 69
[e-fl. 70]. Trata-se de instrucdo a "Sicilia Business Corp.", que seria uma empresa
constituida no Panama, para depositar a importancia numa conta na Suiga. O documento
é uma cdpia ndo autenticada, assinada apenas pelo fiscalizado, sem firma reconhecida e
sem registro em cartério, ou seja, poderia ter sido elaborado em qualquer época
(inclusive durante a presente fiscalizac¢ao).

Também na primeira resposta, foi exibido o documento de fls. 70/73
[e-fls. 71/74]. E copia ndo autenticada de um instrumento particular que também
poderia ter sido elaborado em qualquer tempo, pois ndo foi registrado em cartorio e ndo
tem firmas reconhecidas.

Na segunda resposta, recebida em 11/08/2006, foram exibidos mais elementos
acerca das alienagcfes em tela. O documento de fls. 167/170 [e-fls. 168/171] seria um
instrumento particular firmado com a referida "Sicilia Business Corp." em 1998, para a
venda da totalidade das a¢Bes da "Labinco Internacional S/A", que seria uma empresa
constituida no Uruguai e de propriedade exclusiva do fiscalizado (vide item 8 do quadro
8 da DIRPF). O documento teria 0 reconhecimento das firmas do comprador, vendedor
e mais duas testemunhas. Entretanto, trata-se de xerox ndo autenticado e sem registro
em cartorio. A dltima folha, que contém o carimbo de reconhecimento das firmas,
também é xerox.

O documento de fls. 171/172 [e-fls. 172/173] seria um aditamento ao
instrumento particular comentado no paragrafo anterior. Da mesma forma, é xerox néo
autenticado e sem registro em cartério.

Com o documento de fls. 173/175 [e-fls. 174/176], a pessoa fisica tentou lastrear
a venda de outra participagdo societaria (ver item 9 do quadro 8 da DIRPF). O
documento seria a 5.2 alteracdo contratual da "Copacabana Comércio de Bebidas Ltda",
mas é também xerox ndo autenticado, ndo registrado e sem firmas reconhecidas.

Ainda na segunda resposta, o fiscalizado apresentou o documento de fls. 176/178
[e-fls. 177/179], que seria a 3.2 alteracdo contratual da "Labin Empreendimentos e
ParticipacOes Ltda". O documento, pelas mesmas razdes descritas no paragrafo anterior,
ndo ¢ habil e nem id6neo. Além disso, ndo tem relagcdo com as operagdes declaradas nos
itens 8 e 9 do quadro 8 da DIRPF.
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Na resposta de 16/11/2006, foi exibido o documento de fl. 239 [e-fl. 245] e sua
traducédo a fl. 238 [e-fl. 244], ambos xerox autenticados. N&o é o caso de se discutir a
validade da traducdo, que pode até estar revestida das formalidades legais, pois isso ndo
vem ao caso. O documento em lingua inglesa, a via original, é de 2006 e contém
assinaturas de pessoas desconhecidas. Como saber se as pessoas que assinaram (se é que
sdo duas, € ndo uma s6) sdo do "BNP Paribas" e se estdo autorizadas a assinar o
documento? O que / quem é "BNP Paribas"? Deveria ter sido apresentado um
documento, preferencialmente da época (05/2002), que identificasse inequivocamente o
depositante; um documento produzido pela instituicdo financeira que recebeu o
deposito, ou seja, pelo Banco Jacob Safra / Zurich — Suisse.

O contribuinte declarou que alienou, em 1998, participagdes societarias
declaradas por R$ 8.468.000,00 e que recebeu por isso a quantia de US$ 3.650.000,00,
em 2002. Por serem valores relevantes, o cuidado com a seguranca e guarda dos
comprovantes deveria ser proporcional. O fiscalizado ndo comprovou que possuia as
participacdes societarias, alids, sequer demonstrou que existiam. Uma das empresas
seria brasileira, ou seja, de maior facilidade para a comprovagédo. A outra, no Uruguai,
seria de propriedade exclusiva do sujeito passivo. A empresa compradora seria do
Panama. Sua existéncia também ndo foi comprovada. Como uma pessoa fisica aliena
um patriménio de R$ 8.468.000,00 sem possuir documentos que comprovem a
existéncia da compradora? Aliena em 1998 para receber em 2002 sem ter a certeza da
existéncia da compradora. Quem é "Sicilia Business Corp."? Quais sdo seus
proprietarios? As operaces de alienagdes também ndo foram comprovadas. O
depositante dos US$ 3.650.000,00 também nédo foi identificado. O contribuinte foi
alertado no item 2 do termo de fls. 220/222 [e-fls. 222/224] da necessidade de
esclarecimento e comprovagao de todas essas situagGes. Eis que ndo exibiu um Unico
documento original, todos foram cépias, quase todas sem autenticacéo.

De acordo com informacdo disponivel no site do Banco Central do Brasil, a
cotacdo do ddlar para 17/05/2002 era de R$ 2,47. Assim, US$ 3.650.000,00 nessa data
eram equivalentes a R$ 9.015.500,00.

A defesa insurge-se contra este lancamento e, por ocasido da impugnacao, juntou
documentos novos, sendo que, a partir deles, a DRJ delineou problemas quanto as datas nos
documentos que comprovariam a origem, nestes termos:

Apesar da farta documentacdo apresentada, que demonstra a existéncia das
empresas envolvidas na transacao relativa a alienacéo das participag@es societarias, um
ponto importante ficou prejudicado, que foi a falta de coincidéncia entre as datas
envolvidas com o depdsito de US$ 3.650.000,00, pois o documento as fls. 342-345
[e-fls. 376/380], que é o Termo de Confissdo de Divida assinado entre a empresa
SICILIA BUSINESS CORP. e o interessado, devidamente registrado em Cartério no
ano de 2002, cujo objeto da divida foi o restante do pagamento da venda das a¢des da
empresa LABINCO INTERNACIONAL S/A e total do pagamento da venda das quotas
da empresa COPACABANA COMERCIO DE BEBIDAS E CEREAIS LTDA,, consta
que o deposito, correspondente ao valor de US$ 3.650.000,00, deveria ser efetuado no
dia 10/05/2002, ja o documento do Banco BNP Paribas, a fl. 239 [e-fl. 245], com a
traducdo juramentada a fl. 238 [e-fl. 244], confirma um pagamento, no mesmo valor, no
Banco J Safra, Genebra, na data de 09/05/2002, sem mencionar o ndmero da conta-
corrente. De fato, aparenta ser 0 mesmo depoésito bancario objeto de tributagdo no
presente langcamento, porém, como no extrato fl. 304 [e-fl. 316], consta o crédito na data
de 17/05/2002, ou seja, 8 (oito) dias depois, sem qualquer esclarecimento das
instituigdes bancarias envolvidas, no sentido de ter havido algum lapso temporal em
relagdo a ordem de pagamento e ao efetivo crédito, ndo ha como acatar a exclusdo do
mesmo da base de calculo apurada, face a tal divergéncia.

A defesa alega que a origem € comprovada, pois decorreria de venda de
participacdo societéria no valor de US$ 3.650.000,00 e a cotagdo do dolar, para 17/05/2002, era
de R$ 2,47, o que equivale a R$ 9.015.500,00. Ademais, o extrato originario € o seguinte:
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"l BANQUE JACOB SAFRA (SUISSE) SA Doc- o+
in Head Office: rue du Rhéne 7o Branch: Bleicherweg 1/ Paradeplaiz 5
D case postale 5809, 12u Genéve 1 8o22 Zarich '\O[’i
Tl +41 (0)22 317 4555 Fax +41 (0)22 317 4556 Tel. +41 (o)1 226 2626 Fax +41 (o)1 226 2624

GENEVA,  20.04.07 601'814

CURRENT ACCOUNT

Number 601814/001.000.840

ks at: 20,04, 2007 In: USD . : R PAGE 1

STATEMENT OF ACCOUNT

DATE DESCRIPTIOR VALUE DEBIT CREDIT DBALANCE

16.05.02 PUR/SAFRA BANK (BA) LTD 1.70% 23,05.02 16.05.02 3.645.087,38 3.645.087,38-
17.05.02  PAYMENT BNP PARIBAS GENEVA 16.05.02 3.650.000,00 4,912,62

Argumenta, assim, que no extrato apresentado (e-fl. 24 e repetido e-fl. 304)
deixou-se de observar o seguinte: a) a data transcrita no campo “DATE”, refere-se a data que
aludida operacdo foi langada nos controles internos do “Banque Jacob Safra (SUISSE) AS”; e
b) a data transcrita no campo “VALUE”, refere-se a data de validacdo ou efetivacdo que,
definitivamente, ocorreu o crédito ou debito na conta-corrente do cliente, pelo que a data certa de
langamento do crédito na conta-corrente foi em 16/05/2002 e ndo 17/05/2002. Aliés, junta uma
declaracdo do banco na Suica para corroborar isto (e-fls. 915/918, repetido e-fls. 939/942), na
qual se afirma que a conta foi encerrada e o Unico deposito que nela existiu foi de US$
3.650.000,00 em 16/05/2002.

Junta, também, documento particular unilateral firmado exclusivamente por ele
recorrente, datado de 26/04/2002, sem comprovagdo de protocolo, dirigido para "Sicilia Business
Corp.", solicitando que, na forma de Instrumento particular de confissdo de divida, assinado em
27/12/2001, a importancia de US$ 3.650.000,00 seja depositada na conta-corrente n.° 601.814, na
Bank Jacob Safra (Suisse) - Zurich, Suisse, em nome de Walter Faria. A confissdo de divida traz
como termo do pagamento a data de 10/05/2002, o que justificaria o crédito em 16/05/2002 (e-fls.
70; posteriormente, foi juntado a via com firma reconhecida, e-fl. 693).

Advoga a defesa que em se tratando de operacdo de cdmbio, como a liquidacao
ocorre em média de 7 (sete) dias, o crédito (pagamento), que deveria ser realizado em
10/05/2002 e o foi em 09/05/2002, poderia naturalmente cair em conta no dia 16/05/2002, como
teria ocorrido. Diz que “/q/uanto a afirmagdo ‘de que aparenta ser o mesmo depdsito bancario
objeto de tributacdo no presente langamento’ mencionada no voto do ilustre julgador, ndo resta
duvida que se trata da mesma transacao, haja vista que as datas estdo em total consonancia
entre si, vejamos: 0 pagamento ao Recorrente deveria ser efetuado no dia 10/05/2002 e o
documento do Banco confirma um pagamento no dia 09/05/2002, ou seja, um dia antes do
acordado entre as partes. O fato da efetivacdo do credito a favor do Recorrente somente ocorrer
em 16/05/2002, ndo quer dizer que se trata de outro deposito, pois caso assim o fosse, deveria
existir duas ordens de pagamento, com valores e datas idénticas, mas infelizmente tal
possibilidade é imensuravel.” Junta normativo sobre cambio (e-fls. 532/533) e “exemplos de
cambios” (e-fls. 354/547, repetido e-fls. 710/720) para atestar o prazo médio de 7 dias.

Pois bem. O lancamento efetuado pela fiscalizagdo € decorrente de deposito
bancario de origem ndo comprovada, uma vez que intimado para comprovar com
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“DOCUMENTOS HABEIS E IDONEOS, COINCIDENTES EM DATAS E VALORES, as origens
dos recursos depositados nas suas contas bancérias, conforme relagdo de depositos anexa”
(e-fls. 18/19, 83 e 197/198) o recorrente ndo apresentou documentacdo habil e idonea para tal
finalidade em relacdo ao deposito de US$ 3.650.000,00.

Especificamente, a fiscalizacao solicitou:

E-fl. 18 (Termo de Inicio de Fiscalizacdo):

1. Extratos bancarios de contas correntes, aplicacBes financeiras e cadernetas de
poupanca, de todas as contas mentidas pelo declarante e seus dependentes junto a
institui¢des financeiras no Brasil e no exterior, referentes ao periodo de 01/01/2002 a
31/12/2002;

2. Em relacdo aos depdsitos e/ou créditos ocorridos em sua(s) conta(s)-corrente(s),
identificar sua natureza e origem, apresentando os documentos habeis e idéneos que as
comprovem, coincidentes em data e valor. Havendo mais de uma conta, deverdo
também ser identificados os depdsitos e/ou créditos que se tratem de mera
movimentag&o entre tais contas, ndo significando entrada nova de recursos;

3. A documentagdo comprobatoria das operagdes de alienacdo declaradas nos itens 8 e 9
do Quadro 8 — Declaracdo de Bens e Direitos de sua declaracéo de ajuste anual relativa
ao ano-calendério 2002.

E-fl. 83:

2. Comprovacdo das origens dos depositos bancérios, consoante explicado no item 2 do
termo de inicio de fiscalizagéo.

3. Atender o item 3 do termo de inicio de fiscalizagdo (0 documento apresentado e
identificado na resposta como “anexo 111 ndo é habil nem idéneo para a comprovagéo).

E-fl. 197:

1 - Comprovar com DOCUMENTOS HABEIS E IDONEOS, COINCIDENTES EM
DATAS E VALORES, as origens dos recursos depositados nas suas contas bancarias,
conforme relacgéo de depdsitos anexa [US$ 3.650.000,00].

Os documentos apresentados, na ocasido da fiscalizacdo, ndo eram autenticados,
sendo xérox, ademais, a maior parte, eram documentos particulares (e-fls. 70°, 71/74°, 168/171’,
172/173%) e os documentos societarios, também néo autenticados (e-fls. 174/176 e 177/179), ndo

> Documento unilateral firmado pelo recorrente, datado de 26/04/2002, sem comprovacdo de protocolo, dirigido
para "Sicilia Business Corp.", solicitando que, na forma de Instrumento particular de confissdo de divida, assinado
em 27/12/2001, a importancia de US$ 3.650.000,00 seja depositada na conta-corrente n.° 601.814, na Bank Jacob
Safra (Suisse) - Zurich, Suisse, em nome de Walter Faria.

® Xérox do Instrumento particular de confissio de divida, datado de 27/12/2001, ndo autenticado, firmado entre
Walter Faria e Sicilia Business Corp. (confitente), no qual a confitente se compromete a pagar para Walter Faria
US$ 3.650.000,00 em 10/05/2002. O valor seria pela aquisi¢do das cotas da Labinco Internacional S/A (que estava
em inadimpléncia) e pelas cotas da Copacabana Comércio de Bebidas e Cereais Ltda. (que, também, estava em
inadimpléncia).

’ Xérox do Instrumento particular de compromisso de compra e venda de acBes da Labinco Internacional S/A
firmado entre Walter Faria e Sicilia Business Corp. , datado de 18/12/1998, no qual as quotas sdo negociadas por
US$ 5.700.000,00 para recebimento em 5 (cinco) parcelas: a) US$ 1.250.000,00, até 22/12/1998; b) US$
1.150.000,00, em 30/03/1999; c) US$ 1.100.000,00, em 30/06/1999; d) US$ 1.100.000,00, em 30/09/1999; e) US$
1.100.000,00, em 30/12/1999. Apenas a primeira teria sido paga.

8 Xérox do Aditamento do Instrumento particular de compromisso de compra e venda de acdes da Labinco
Internacional S/A firmado entre Walter Faria e Sicilia Business Corp. , datado de 25/03/1999, no qual se repactua as
datas das parcelas: a) US$ 1.250.000,00, pago em 22/12/1998, com plena e geral quitagdo; b) US$ 1.150.000,00, em
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estavam aptos, por si so, para atestar a efetiva origem e natureza, especialmente por significativa
divergéncia de datas, vez que a fiscalizacdo pondera que “contribuinte declarou que alienou, em
1998, participagOes societarias declaradas por R$ 8.468.000,00 e que recebeu por isso a
quantia de US$ 3.650.000,00, em 2002 (e-fl. 262). Em sintese, o0 deposito bancario ndo restou
comprovado em sua origem e natureza, a fim de dar-lhe o adequado tratamento tributéario.

Até entdo, ao meu sentir, agiu acertadamente a fiscalizag&o.

Na impugnacgdo e no decorrer do processo 0 recorrente traz documentos novos,
que, em verdade, sdo autenticacdes e outros elementos complementares relacionados ao tema.

Como visualizado alhures, a DRJ mantém o lancamento por origem nao
comprovada no que se relaciona ao depdsito dos US$ 3.650.000,00, tendo em vista a falta de
coincidéncia entre as datas.

A decisao anulada (“Acoérdao CARF n.° 2202-002.611”) falava que havia uma
“inovacdo” no argumento, pois a fiscalizagdo teria efetivado o langamento apenas por ndo serem
os documentos auténticos (inexisténcia de documentos habeis e idoneos) e a DRJ teria
“adicionado” (ou sustentado adicionalmente), para manter o lancamento, o (do) argumento de
que as datas ndo eram convergentes. Nos memoriais a parte destaca que a DRJ teria, na verdade,
formalizado um verdadeiro “lancamento” e ndo, simplesmente, proferido um julgamento!

Obiter dictum, apenas para argumentar, entendo que tal vicio inexiste, pois o
lancamento foi por deposito bancario com origem ndao comprovada, apos especifica intimagédo
fiscal para demonstracdo da origem e da natureza do valor, pelo contribuinte, que restou indcua
face aos documentos apresentados pelo sujeito passivo. O recorrente deu causa ao lancamento,
prevalecendo a presuncdo de omissdo de rendimentos, na forma do art. 42 da Lei n.° 9.430, de
1996. Demais disto, a fiscalizacdo anotou a divergéncia de datas, ao falar que o “contribuinte
declarou que alienou, em 1998, participacgdes societarias declaradas por R$ 8.468.000,00 e que
recebeu por isso a quantia de U$ 3.650.000,00, em 2002 (e-fl. 262, conferir passagem no
termo de constatacao fiscal). Se os documentos eram inidoneos ndo caberia a fiscalizacdo se
debrucar longamente acerca do assunto.

No contexto do depdsito bancario com origem ndo comprovada, quando ja
ocorrido o lancamento e ndo havendo vicios ou irregularidades formais no auto de infracao,
compete ao contribuinte, na fase de contencioso, tentar afastar a presuncéo apresentando provas
e argumentos e a analise da documentacdo pelo 6rgéo julgador é corolario légico da dialética da
fase contenciosa do procedimento; é uma etapa necessaria da resposta do julgador, afinal nédo se
estara numa etapa meramente homologatdria da juntada valida, ou ndo, de novos documentos.

N&o ha inovacdo ao apreciar as provas novas juntadas pelo recorrente para tentar
ilidir a presuncéo legal do procedimento advindo do art. 42 da Lei n.° 9.430, de 1996 (art. 849 do
RIR/1999). A tentativa do recorrente de demonstrar e explicar a origem e a natureza dos recursos
precisa ser analisada e respondida, € consequéncia do julgamento. N&o ha nos autos, com tal
andlise, mudanca da norma aplicada (art. 42 da Lei n.° 9.430). N&o ocorre erro de direito. Utilizar
argumento dialético para reforgar a corre¢do do fundamento do langamento néo € inovar.

30/12/1999; ¢) US$ 1.100.000,00, em 30/04/2000; d) US$ 1.100.000,00, em 30/08/2000; e) US$ 1.100.000,00, em
30/12/2000. Apenas a primeira teria sido paga.
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De mais a mais, partindo da presuncdo em que se baseou o lancamento, vez que 0
depdsito ndo foi justificado, em natureza e origem, apds intimacdo fiscal especifica, tendo sido
presumido o rendimento como omitido, impde-se ao sujeito passivo, para afastar a presuncao,
além de comprovar a origem e a natureza, demonstrar que o rendimento também foi declarado e
submetido a tributacdo ou que é isento ou nao tributavel. Veja-se precedentes neste sentido:

Acorddo CARF n.° 9202-007.827, de 25/04/2019

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA — IRPF

Exercicio: 2006, 2007

IRPF. OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS SEM
COMPROVACAO DE ORIGEM. BASE DE CALCULO. EXCLUSAO.
IMPOSSIBILIDADE

Incabivel a exclusdo, da base de calculo do Imposto de Renda incidente sobre depositos
bancérios sem identificacdo de origem, de rendimentos que ndo tenham sido
comprovadamente tributados na Declaragdo de Ajuste Anual correspondente, (...).

Acorddo CARF n.° 2201-005.233, de 10/07/2019

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA — IRPF
Ano-calendério: 2001, 2002, 2003, 2004

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO
COMPROVADA. INVERSAO DO ONUS DA PROVA.

Caracterizam-se como omissdo de rendimentos, por presuncdo legal, os valores
creditados em conta de dep6sito ou de investimento mantida em instituicdo financeira,
em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica, regularmente intimado, ndo comprove,
mediante documentagdo habil e idbnea, a origem dos recursos utilizados nessas
operagoes.

Tratando-se de uma presuncéo legal de omisséo de rendimentos, a autoridade langadora
exime-se de provar no caso concreto a sua ocorréncia, transferindo o 6nus da prova ao
contribuinte. Somente a apresentacdo de provas habeis e iddneas pode refutar a
presuncao legal regularmente estabelecida.

No curso do litigioso fiscal, a mera indicacdo da origem dos valores depositados em
conta de depdsito, sem a demonstracdo inequivoca de que estes ndo sdo passiveis de
tributacdo ou de que ja foram devidamente tributados, ndo se mostra suficiente para
alteracéo dos valores langados.

Ora, 0 que se tributa ndo é o depdsito bancario, como tal considerado, mas a
omissdo de rendimentos representada por ele. O depdsito bancario € apenas a forma, o sinal de
exteriorizacdo, pelos quais se manifesta a omissdo de rendimentos objeto de tributacdo. O
dep6sito bancério se apresenta, num primeiro momento, como simples indicio de existéncia de
omissdo de rendimentos. Esse indicio transforma-se na prova da omissao de rendimentos apenas
quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar a origem e a natureza, ap0s regular
intimacdo fiscal, nega-se a fazé-lo, ou ndo o faz a tempo e modo adequados, ou ndo o faz
satisfatoriamente.

E funcdo privativa da autoridade fiscal, entre outras, investigar a aferi¢do de renda
por parte do contribuinte, para tanto podendo se aprofundar sobre o credito dos valores em
contas de depdsito ou de investimento, examinar a correspondente declara¢do de rendimentos e
intimar o sujeito passivo da conta bancaria a apresentar os documentos, informagfes ou
esclarecimentos, com vistas a verificagdo da ocorréncia, ou ndo, de omissao de rendimentos de
que trata o art. 42 da Lei n.° 9.430, de 1996.

Cabe ressaltar, outrossim, o que dispde a Simula CARF n.° 26: “A presun¢do
estabelecida no art. 42 da Lei n°® 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda



FI. 30 do Ac6rddo n.° 2202-006.075 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 19675.000557/2007-11

)

representada pelos depositos bancarios sem origem comprovada.” A necessidade de
comprovacdo de exteriorizagcdo de riqueza ndo mais se exige da autoridade langadora apds
reformas legislativas pretéritas.

Logo, uma vez transposta a fase do langamento fiscal, a presuncdo do art. 42 da
Lei n.° 9.430, de 1996, somente é elidida com a comprovagdo clara e precisa, de forma
individualizada, da origem do valor depositado em conta do contribuinte e, some-se a isto, a
exigéncia de comprovar que o valor ndo é passivel de tributacdo ou que ja foi tributado face a
sua natureza. Se esta forma de exposic¢do e demonstragdo ndo ocorre, mantém-se a presuncédo de
omissdo de rendimentos.

Ora, a caracterizacdo do fato imponivel ndo se deu pela mera constatacdo de um
depdsito bancario, mas, sim, pela presuncdo de omissdo de rendimentos, a partir de um
especifico procedimento regido em lei. Existe, no especifico procedimento, uma correlacéo
I6gica entre o fato conhecido (ser detentor de um deposito bancario sem origem e natureza
plenamente esclarecidos/identificados) e o fato desconhecido (auferir rendimentos ou ter
rendimentos ndo declarados). Essa correlacdo autoriza o estabelecimento da presuncdo de que
existe rendimento omitido.

Por isso, ap0s a fase de fiscalizacdo, ndo cabe unicamente demonstrar a origem,
mas, também, deve-se comprovar que os rendimentos foram tributados ou ndo sdo tributaveis. E
que 0 8 2.° do art. 42 da Lei n.° 9.430, de 1996, em sintonia com o caput, impde, por corolario
I6gico, que, durante a fase inquisitéria inaugural do procedimento, o contribuinte comprove,
mediante documentacdo habil e idonea, a origem dos recursos utilizados para 0s depositos
efetuados em conta corrente ou de investimento de sua titularidade, sendo que (i) ndo o fazendo
aplica-se a presuncdo legal (caput) e (ii) se o fizer aplica-se a norma especifica de tributacdo (8
2.%) a depender da natureza de tais rendimentos (se tributdveis ou ndo tributaveis). Assim, a
fiscalizacdo tem amplos poderes para o exercicio do seu mister em atividade privativa e
obrigatoria.

Superado o procedimento inaugural da fase inquisitéria, ndo comprovada a
origem naquela etapa, a inteleccdo do caput e do § 2.° do art. 42 da Lei n.° 9.430, de 1996, impde
que o contribuinte, sob pena do nemo auditur propriam turpitudinem allegans®, demonstre néo
sO a origem, como também prove que que foi tributado ou que néo é tributavel.

Logo, a mera comprovacgdo da origem, ap0s a fiscalizacdo, ja por ocasido da fase
litigiosa do procedimento, por si s, ndo é apta a cancelar o lancamento. Faz-se necessario
demonstrar a natureza que se extrai da origem que seja comprovada e, especialmente, demonstrar
que o valor se submeteu & norma de tributacdo especifica, prevista na legislacdo vigente a época
em que auferido ou recebido, sob pena de se manter o langamento, caso ndo tenha sido
submetido a legislacéo tributéria regente.

Feito essa digresséo, passo a analisar os documentos colacionados pelo recorrente
ao longo do contencioso fiscal, sendo certo que, na fase inquisitoria, inaugural do procedimento,
ndo se demonstrou de forma eficaz a origem.

% Ninguém pode se beneficiar da propria torpeza.
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Para comprovar a origem e natureza o recorrente junta documentos novos. Varios
foram os documentos colacionados, sendo todos eles apreciados neste voto. Diante de tais
documentos a DRJ mantém o langcamento por considerar que as datas ndo sdo convergentes com
o crédito bancaério. A defesa alega que é uma questdo de liquidacdo do cambio.

Analisando o conjunto probatorio para os fins da controvérsia, no que pertine o
depdsito de US$ 3.650.000,00, em 16/05/2002 (computado em 17/05/2002), observo que:

As e-fls. 168/171 (e-fls. 291/294, 633/636, repetido) consta Instrumento particular
de compromisso de compra e venda de a¢Oes da Labinco Internacional S/A firmado entre Walter
Faria e Sicilia Business Corp., datado de 18/12/1998, no qual as quotas sdo negociadas por US$
5.700.000,00 para recebimento em 5 (cinco) parcelas: a) US$ 1.250.000,00, até 22/12/1998;
b) US$ 1.150.000,00, em 30/03/1999; c) US$ 1.100.000,00, em 30/06/1999; d) US$
1.100.000,00, em 30/09/1999; e) US$ 1.100.000,00, em 30/12/1999. Apenas a primeira teria sido
paga (estaria em aberto US$ 4.450.000,00). Consta no texto do referido instrumento:

O OBJETO

1. O VENDEDOR, senhor e possuidor da totalidade das a¢bes que constituem o capital da LABINCO
INTERNACIONAL SOCIEDADE ANONIMA, existente e organizada de acordo com as leis do Uruguai,
com sede na Av. 18 de Julio, 841, piso 2, Montevidéu, Uruguai, inscrita no Registro Unico de Contribuintes
sob nimero 21 361227 0011, a qual, tem como capital social registrado a importancia de US$ 5,470,000.00
(cinco milhdes, quatrocentos e setenta mil e vinte ddlares norte americanos), nos termos da reforma de
estatuto de 30/03/98, sob n.° 2329, fl. 2, promete vender e a compradora compra-las para isso ficando
ajustado:

O PRECO

2. O valor da operacéo é de US$ 5,700,000.00 (cinco milh3es e setecentos mil délares norte americanos), a ser
pago da seguinte forma:

a. US$ 1,250,000.00 (um milh&o, duzentos e cinquenta mil délares) até o dia 22/12/98;

b. US$ 1,150,000.00 (um milh&o, cento e cinquenta mil délares) no dia 30/03/99;

¢. US$ 1,100,000.00 (um milhdo e cem mil délares) no dia 30/06/99;

d. US$ 1,100,000.00 (um milh&o e cem mil délares) no dia 30/09/99; e

e. US$ 1,100,000.00 (um milhdo e cem mil délares) no dia 30/12/99.

(..)
Séo Paulo, 18 de dezembro de 1998.

As e-fls. 172/173 (e-fls. 371/372, 666/667, repetido) consta Aditamento do
Instrumento particular de compromisso de compra e venda de a¢des da Labinco Internacional
S/A firmado entre Walter Faria e Sicilia Business Corp., datado de 25/03/1999, no qual se
repactua as datas das parcelas: a) US$ 1.250.000,00, pago em 22/12/1998, com plena e geral
quitacdo; b) US$ 1.150.000,00, em 30/12/1999; c) US$ 1.100.000,00, em 30/04/2000; d) US$
1.100.000,00, em 30/08/2000; ) US$ 1.100.000,00, em 30/12/2000. Apenas a primeira teria sido
paga. Consta no texto do referido instrumento:

(...) resolvem, por esta e melhor forma, ADITA-LO para consignar o seguinte:

PRIMEIRA — A clausula 2 (dois), relativa ao prego, passa a ter a seguinte redacao:

“2 . O valor da operagdo é de US$ 5.700.000,00 (cinco milhdes e setecentos mil délares norte americanos), a
ser pago da seguinte forma:

a. US$ 1.250.000,00 (um milh&o, duzentos e cinquenta mil ddlares norte americanos), pagos no dia 22/12/98,
que o vendedor recebeu, dando plena, geral e irrevogavel quitacao;

b. US$ 1.150.000,00 (um milh&o, cento e cinquenta mil dolares norte americanos), no dia 30 (trinta) de
Dezembro de 1999;

¢ .US$ 1.110.000,00 (um milhdo e cento e dez mil ddlares norte americanos), no dia 30 (trinta) de Abril de
2000;

d. US$ 1.110.000,00 (um milh&o e cento e dez mil délares norte americanos), no dia 30 (trinta) de Agosto de
2000; e

e. US$ 1.100.000,00 (um milh&o e cem mil délares no americanos), no dia 30 (trinta) de Dezembro de 2000.

()
Séo Paulo, 25 de margo de 1999.
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As e-fls. 373/375 (e-fls. 669/671, repetido) consta Instrumento particular de
transacdo para cessdo de cotas da Copacabana Comércio de Bebidas e Cereais Ltda firmado
entre Walter Faria e Sicilia Business Corp., datado de 01/11/2000, no qual as quotas s&o
negociadas por “R$ 3.000.000,00 (Trés milhdes de reais), a serem pagos em 6 (Seis) parcelas de
R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais) cada uma, vencendo-se a 1.2 em 12/12/2000; a 2.2 em
26/12/2000; a 3.2 em 12/01/2000; a 4.2 em 02/02/2001; a 5.2 em 07/03/2001 e a ultima em
16/04/2001, retirando-se da sociedade, nada mais tende, a reclamar de seus direitos e haveres
perante a mesma’”.

As e-fls. 174/176 (e-fls. 295/302, 673/676, repetido) consta a 5.2 Alteracdo da
empresa “Copacabana — Comercio de Bebidas e Cereais Ltda”, datada de 16/11/2000, na qual se
VEé que o recorrente ¢é titular de quotas sociais e, pelo instrumento, cede e transfere para “Sicilia
business Corp.” a totalidade de suas cotas. La consta que a aquisigdo serd paga da seguinte
forma: “preco certo e ajustado de R$ 3.000.000,00 (Trés milhdes de reais), a serem pagos em 6
(Seis) parcelas de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais) cada uma, vencendo-se a 1.2 em
12/12/2000; a 2.2 em 26/12/2000; a 3.2 em 12/01/2000; a 4.2 em 02/02/2001; a 5.2 em 07/03/2001
e a Ultima em 18/04/2001, retirando-se da sociedade, nada mais tende, a reclamar de seus
direitos e haveres perante a mesma”.

As e-fls. 71/74 (e-fls. 376/380, 688/692, repetido) consta o Instrumento particular
de confissdo de divida, datado de 27/12/2001, firmado entre Walter Faria e Sicilia Business
Corp. (confitente), no qual a confitente se compromete a pagar para Walter Faria US$
3.650.000,00 em 10/05/2002. O valor seria pela aquisi¢do das cotas da “Labinco Internacional
S/A” (que estava em inadimpléncia) e pelas cotas da “Copacabana Comércio de Bebidas e
Cereais Ltda” (que, também, estava em inadimpléncia). Consta no texto do referido instrumento:

CONSIDERANDO:

1. O pagamento, pela CONFITENTE, em 24/12/1998, da 1% Parcela (US$ 1.250.000,00 — um milh&o,
duzentos e cinquenta mil délares norte americanos), referente a alienagio das agdes da empresa LABINCO
INTERNACIONAL S. A, pertencentes ao CREDOR, conforme Instrumento Particular de Compromisso de
Venda e Compra de Acdes, celebrado entre as partes, em 18/12/1998.

2. O nao pagamento, pela CONFITENTE, das demais parcelas (04 — quatro), ajustadas entre as partes no
aludido Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra de Agdes, acima referenciado.

3. O ADITAMENTO ao Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra de Acdes, datado de
25/03/1999, igualmente nao adimplido pela CONFITENTE.

4. A retirada, do Ativo da LABINCO INTERNACIONAL S.A, de 02 (dois) imdveis pertencentes ao seu
Patrimdnio equivalentes, a época da negociagéo (18/12/98), a US$ 661.291,15 (seiscentos e sessenta e um mil,
duzentos e noventa e um ddlares norte americanos e quinze centavos de délar).

5. A ndo regularizacdo, pelo CREDOR, de alguns iméveis rurais localizados na faixa de fronteira e que
pertenciam ao Patrimdnio da LABINCO INTERNACIONAL S. A, a época da negociagao.

6. O ndo pagamento, pela CONFITENTE, da importancia de R$ 3.000.000,00 (trés milhdes de reais)
equivalente, & época da negociacéo (12/12/2000), a US$ 1.530.612,24 (um milhdo, quinhentos e trinta mil
dolares norte americanos e vinte e quatro centavos de dolar), pela alienacdo das cotas da empresa
COPACABANA COMERCIO DE BEBIDAS E CEREAIS LTDA., pertencentes ao CREDOR.

As partes tém por certo e ajustado, o quanto segue:

1. A CONFITENTE confessa e aceita o valor de US$ 3.650.000,00 (Trés milhes, seiscentos e cinquenta mil
délares americanos), que deverdo ser pagos em 01 (uma) Unica parcela, no dia 10 de maio de 2002 (dois mil e
dois).

Paréagrafo Primeiro: O pagamento de aludida parcela devera ser feito via depdsito bancario, em ddlares norte
americanos, em banco de livre escolha do CREDOR, devendo o comprovante do depésito Ihe ser entregue nas
48 (quarenta e oito) horas seguintes ao vencimento. O banco indicado sera escolhido dentre os de primeira
linha, localizados nos Estados Unidos da América ou em qualquer outro pais do continente europeu e
informado por correspondéncia, por telegrama fonado ou copiado, dirigido a pessoa do procurador da
CONFITENTE.

(..)
Séo Paulo, 27 de dezembro de 2001.

As e-fls. 177/179 (e-fls. 303/310, repetido) consta a 3.2 Alteracdo da empresa
“Labin Empreendimentos e Participagdes Ltda”, datada de 30/11/2000, na qual se v€ que o
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recorrente nao € titular de quotas sociais da “Labin”, embora colacione o documento como etapa
necessaria da comprovacao do deposito bancério.

Consta dos autos Estatuto Social da “Labinco Internacional Sociedad Anonima” e
outros documentos da empresa, além de traducdes (e-fls. 319/347, repetido e-fls. 603/631). Mas,
ndo consta dos autos o livro de registro de agdes da “Labinco” ou o livro de registro de
transferéncia de acdes.

As e-fls. 6/17 consta a Declaracdo de Ajuste Anual do recorrente —
Ano-calendério 2002 (repetido, e-fls. 722/729). Nela ndo se observa recolhimento a titulo de
ganho de capital para as participacdes alienadas alegadas (“Labinco” ou “Copacabana”), sequer
de forma proporcional. Noutro prisma, consta na referida declaragdo, na ficha “8 - Declaragéo de
Bens e Direitos” o seguinte informe (posi¢ao em 2001 e em 2002):

| o8 |CREDITO A RECEBER RELATIVO A VENDA DAS ACOES DA LABINCO 580 | 52 ! 5.468.000.00
| INTERNACIONAL S.A, EMPRESA CONSTITUIDA NO URUGUAI PARA A | |
EMPRESA SICILIA BUSINESS CORP,, EMPRESA CONSTITUIDA NGO PANAMA |
| ( RECEBIDO EM 28/06/2002 DA EMPRESA SICILIA BUSINESS CORP.), - ‘
PANAMA _
CREDITO A RECEBER COM SICILIA BUSINESS CORP,, EMPRESA 580 52 3000.000,00 | 000 |
GCONSTITUIDA NO PANAMA, PROVENIENTE A ALIENAGAQ DA COPACABANA ‘
{COM. DE BEBIDAS E CEREAIS LTDA, CNPJ. 00.365.709/0001-90 EMPRESA | |
|CONSTITUIDA NO BRASIL..( RECEBIDO EM 28/06/2002, DA EMPRESA SICILIA |
BUSINESS CORP. CONSTITUIDA NO PANAMA ). - PANAMA i ‘

|
I 0.00 |
|
\

09

A fls. 657/664 consta a Declaracdo de Ajuste Anual do recorrente —
Ano-calendéario 1998, na qual se Ié sobre a apuracdo do ganho de capital da venda das quotas da
“Labinco Internacional S/A”, apurado a prazo, relativo a primeira parcela.

A fls. 678/686 consta a Declaracdo de Ajuste Anual do recorrente —
Ano-calendario 2000, na qual ndo se vé novo recolhimento a titulo de ganho de capital para o
contexto em anélise. De toda sorte, a confissdo de divida falaria em inadimplemento.

Consta, ainda, documento que atestaria a prova da existéncia da “Sicilia Business
Corp.” com tradugdes (e-fls. 348/370, repetido e-fls. 638/655).

Pois bem. Apds tais apontamentos sobre as provas, Vé-se que, a par da controversa
comprovagdo da origem, a natureza alegada para o valor recebido seria de alienagdo de
participacbes societarias (na Labinco Internacional Sociedad Anonima; e na Copacabana
Comeércio de Bebidas e Cereais Ltda), sendo que, para o valor do depdsito no exterior
(US$ 3.650.000,00), ndo consta efetiva comprovacéo de apuracdo e de recolhimento a titulo de
ganho de capital, o que, por si s6, mantétm o langamento. A declaracdo de ajuste 2003,
ano-calendario 2002, ndo apresenta a ficha da declaracdo de ganho de capital (e-fls. 722/729)
para demonstrar a apuracao e inexiste DARF de recolhimento do que tivesse sido apurado.

Outro detalne que chama a atengdo € que, pelo contexto do Instrumento
particular de compromisso de compra e venda de acdes da “Labinco Internacional S/A”,
firmado entre “Walter Faria” e “Sicilia Business Corp.”, datado de 18/12/1998, teria ficado em
aberto 4 (quatro) parcelas, as quais, em conjunto, totalizavam US$ 4.450.000,00 (e-fls. 168/171,
repetido e-fls. 291/294, 633/636), o qual foi aditado, em 25/03/1999, sem mudanca/rendncia de
valor (US$ 4.450.000,00, e-fls. 172/173, repetido e-fls. 371/372, 666/667). Ja na confissdo _de
divida, de 27/12/2001 (e-fls. 71/74, repetido e-fls. 376/380, 688/692), fala-se na divida
inadimplida da compra e venda das agdes da “Labinco Internacional S/A” (US$ 4.450.000,00) e,
também, soma-se a ela, (+) US$ 1.530.612,24 de inadimplemento na venda das quotas da
“Copacabana — Comércio de Bebidas e Cereais Ltda”, de modo que o valor total em aberto (de
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crédito do recorrente) era de US$ 5.980.612,24, enquanto que o valor para ser pago “acordado”,
para 0 ano seguinte (2002), foi de US$ 3.650.000,00. Neste tempo (Dez/1998 a Dez/2001) o
ddlar estava em elevacdo. Pode-se apresentar a variacao do dolar conforme gréafico a seguir:

Taxa nominal de cambio (RS/US)

\ d

/
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Mesmo que o documento fale em retirada de dois imodveis do patriménio da
“Labinco”, o que poderia justificar a reducdo do valor a receber em doélar (a empresa “perderia”
valor), isso ndo seria razodvel aos olhos da Administracdo Tributaria, especialmente quando a
pretensdo é minorar a tributagdo, por convencdo particular'®, inclusive porque ndo explica o
procedimento de “retirar os iméoveis da empresa”, ademais, ainda que as partes tenham condic6es
de disporem livremente sobre o proprio patriménio, podendo o recorrente renunciar recebiveis, o
fato é que o contexto probatério ndo se mostra razoavel para afastar a presuncao aplicada pela
ndo comprovacao inconteste da origem e da natureza do valor em sua conta corrente no exterior.
Realmente, sdo muitas variaveis, com contradicdes ou conexdes falhas, ou nexos indiretos, no
contexto dos documentos particulares apresentados, tendo em vista que valores, datas e
contextos em torno das operacdes se apresentam duvidosos.

Alias, outro detalhe dos autos é que a defesa junta aos autos a 3.2 Alteracao Social
da empresa “Labin Empreendimentos e Participagdes Ltda” (e-fls. 177/179, repetido e-fls.
303/310, repetido), datada de 30/11/2000, como um dos instrumentos a comprovar as operacoes
de alienacdo de quotas societarias que vao reputar crédito ao recorrente e vao ajudar a justificar a
confissdo de divida que iria validar os US$ 3.650.000,00 na data do depdsito bancario no
exterior, sendo que referido documento — que estaria ligado ao contexto do contrato de venda da
“Labinco Internacional Sociedad Anonima” —, da conta da venda das cotas sociais dela “Labin”
pela “Labinco” e ndo pelo recorrente.

Vale concluir, pelo contexto que a prépria defesa tenta delinear com a
apresentacdo do referido instrumento societario de alteragdo nos autos, quem teria recebido os
“valores” desta alienagdo societaria foi o recorrente ou seria ele quem teria direito aos direitos
creditorios que véo ajudar a compor o saldo da confissao de divida.

10" Art. 123. Salvo disposicées de lei em contrario, as convencdes particulares, relativas a responsabilidade pelo
pagamento de tributos, ndo podem ser opostas a Fazenda Publica, para modificar a definigdo legal do sujeito passivo
das obrigacdes tributarias correspondentes.
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Ocorre que, o recorrente € titular apenas indireto das quotas da “Labin”, vez que,
pelo principio contabil da entidade, os valores das quotas da venda da “Labin” devem ser
recebidos pela “Labinco” e esta, somente apds apuragdo de resultado, poderia repassar 0s valores
para o recorrente, decerto seguindo outros procedimentos societarios e contabeis especificos.
Ora, a titularidade das quotas da “Labin” ¢ da “Labinco” e ndo do recorrente. A participacdo até
se liga ao sujeito passivo, mas por uma relagéo de controle.

Veja-se, pelo instrumento societario colacionado pela defesa, que a “Labinco
Internacional Sociedad Anonima” cede e transfere para “Sicilia Business Corp.” a totalidade de
suas cotas na Labin. La consta que a aquisicdo € feita: “pelo preco certo e ajustado de
R$ 6.932.902,26 (Seis milhdes, novecentos e trinta e dois mil, novecentos e dois reais e vinte e
seis centavos), em moeda corrente do pais, dando plena e geral quitacdo, retirando-se da
sociedade para nada mais tendo a reclamar de seus direitos e haveres perante a mesma”.

Veja-se a imagem da 3.2 Alteracdo da “Labin Empreendimentos e Participa¢des
Ltda” e observe-se que o recorrente “Walter Faria” ndo € o titular direto das quotas da “Labin™:
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Ainda no contexto da alegada venda da propria “Labinco” pelo recorrente, nido
consta dos autos o livro de registro de ac¢fes ou o livro de registro de transferéncia de a¢bes da
“Labinco” para atestar a efetiva alienacdao. Recorde-se, inclusive, que a venda da “Labinco” vai,
por Gltimo, contribuir para justificar o instrumento particular de confissédo de divida (e-fls. 71/74;
repetido e-fls. 376/380, 688/692). Daria suporte ao recebimento dos US$ 3.650.000,00 caso ndo
houvesse divergéncias de datas e de valores, o que, também, ocorre nos autos.
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Em acréscimo, |é-se nos memoriais, a seguinte afirmativa: “na declaracao de
Imposto de Renda Pessoa Fisica de 1998, consta expressa men¢do a empresa LABINCO como
pertencente ao contribuinte autuado, bem como a demonstracdo do real objeto econémico da
demonstracdo: a venda das quotas sociais da empresa TRANSPORTADORA RIO-ITAIPU
LTDA, que inicialmente foi transferida a empresa LABINCO e posteriormente vendida para a
empresa SICILIA BUSINESS CORP” (e-fl. 925).

Importante anotar que, até entdo, a defesa ndo havia falado, em alguma peticao, da
“TRANSPORTADORA RIO-ITAIPU LTDA”, ou da venda dela, ainda que tivesse anotacdo na
DAA. Deveras, em memoriais, esclarece que o ganho de capital de 1998 (de uma parcela da
venda da LABINCO) era, em verdade, referente a outra empresa, embora no contexto de “parte
relacionada” e com relagdo de controle. Alias, 0s memoriais iniciam com a afirmativa (e-fl. 921):

O objeto da autuagdo consistente em considerar o deposito bancario realizado,
em 17/05/2002, em conta corrente mantida no exterior (Banque Jacob Safra - Agéncia
Zurich Suisse), no valor de US$ 3.650.000,00, como de origem ndo comprovada por
estarem os documentos entdo apresentados ndo autenticados, restou superada com a
juntada dos documentos de fls. 589/729, demonstrando-se que efetivamente se referiam
a ganhos de capital derivados da alienacfo de participacBes societarias, cujas sociedades
eram controladoras de outras empresas com historia antiga e atividades econémicas
importantes. (sublinhado acrescido)

Com isso, observa-se que algumas alienages sdo indiretas e, como afirmado
alhures, o ganho de capital da alegada venda da prépria Labinco ndo ficou suficientemente
demonstrado, posto que, como ja afirmado e reafirmado, até mesmo o ganho de capital de 1998,
que seria o Unico declarado e apurado parcialmente, face a Unica parcela paga, a parte inova e
esclarece, em memoriais, que, na verdade, a apuracdo é da alienacdo da “TRANSPORTADORA
RIO-ITAIPU LTDA” pela “Labinco” e ndo propriamente da alienacdo da “LABINCO”.
Realmente, na ficha de ganho de capital consta 0 nome da Labinco, mas a defesa esclarece que o
CNPJ (00.368.537/0001-09) ¢ da “TRANSPORTADORA RIO-ITAIPU LTDA”:

JVME: WALTER IMPUS 1V U NENUA - FEBSUA FRIVA ‘
¥ 733.079.808.88 EXERCICIO 1949 i
INONSTRATIVO DA APURAGAO DOS GANHOS DE CAPITAL Nolimdba W' =y
\LIENAGAO DE PARTICIPAGAQ SOCIETARIA FORA DA BOLSA DE VALORES (Valores em Reals) i “_’:m 5,
N *‘; !‘
NTIFICAGAO DO ADQUIRENTE \ XA/

'FICNPJ DO ADQUIRENTE NOME DO ADQUIRENTE
GICILIA BUSINESS CORP ‘

PECIFICAGAO DA PARTICIPAGAD SOCIETARIA

me da Sociedade
SINCO INTERRACTGNAL S.A

) Cidade UF Data de allenagdo
.360.531/0001-09 | MONTIVIDEU - 18/12/19%

ta 6045841397

ESPECIE DA PARTICIPAGAO QUANTIDADE ALENADA |
|
)

Por conseguinte, sem razao o recorrente.
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De qualquer sorte, importante consignar, doravante, que houve diligéncia nos
autos e € preciso explicar o resultado e conclusdes dela para este julgado.

Pois bem. Consta dos autos documento e respectiva traducgéo (e-fls. 244/245). No
documento consta o “timbre” do “BNP PARIBAS Private Banking” no qual se informa
“ter efetuado em 9 de maio de 2002, o seguinte pagamento:

- US$ 3.650.000,00 depositados no Banque J Safra, Genebra, em favor de Walter Faria,
por ordem de Sicilia Business Corp.

N&o consta no documento comprovacdo mais especifica (cargo, funcéo etc.) de
quem assina, mas h& duas assinaturas, uma até certo ponto legivel e outra completamente
ilegivel.

A par deste documento, o colegiado, em composicdo anterior, da qual ndo
integrei, resolveu baixar os autos em diligéncia para que o “BNP PARIBAS”:

a) informe se o documento de fl. 245, datado de 18/10/2016, é auténtico;

b) confirme se os signatarios do documento referido no item acima (item 1.a),
eram, & época, empregados, agentes ou prepostos da instituicdo BNP PARIBAS,
indicando o nome completo destes;

c) ainda, que esclareca se o dep6sito da quantia de USD 3.650.000,00 (trés
milhdes e seiscentos e cinquenta mil délares norte-americanos), a qual foi realizada em
conta bancéaria do Banco Safra (Banque Jacob Safra Suisse SA) em 17/05/2012, de
titularidade de Walter Faria, conforme extrato bancario de fl. 316, corresponde a
remessa de igual valor do BNP PARIBAS em 09/05/2012, referida & fl. 245, indicando,
de modo que possa ser verificada a origem e destino de tal valor, as agéncias bancarias
envolvidas, o nimero de cada conta bancaria e a titularidade destas; sendo caso,
esclareca a razdo na qual o intervalo de tempo entre a remessa em questdo (09/05/2012)
e o deposito (17/05/2012) foi de 8 (oito) dias;

d) se no esclarecimento do item acima (item 1.c) for informado que o valor
depositado em conta bancaria do Banco Safra (Banque Jacob Safra Suisse SA) em
17/05/2012 (fl. 316) na conta de Walter Faria decorre de outra transferéncia bancéria
que ndao a de 09/05/2012 (fl. 235), necessario que seja realizado um outro
esclarecimento, devendo a instituicdo BNP PARIBAS informar para qual conta bancéria
foi efetivamente transferido o valor remetido em 09/05/2012 (fl. 245), indicando banco,
agéncia, nimero de conta, titularidade da mesma e data do depdsito; ainda, seja
apontada a origem do valor depositado na conta bancéaria do Banco Safra (Banque
Jacob Safra Suisse SA) em 17/05/2012, de titularidade de Walter Faria, informando a
agéncia, nimero de conta, data da remessa e o titular da conta bancaria.

A resposta do BNP PARIBAS (e-fl. 966), ao meu sentir, ndo contribui para
solugdo da lide, haja vista esclarecer que “de acordo com a legislacdo sobre reten¢io de
registros e documentos na Sui¢a, o prazo maximo de arquivos nesse Pais corresponde a 10 (dez)
anos e, tratando-se de uma transferéncia bancéaria realizada em 2006, ndo mais teriam tal
documentacdo”.

Ademais, na minha Otica, seria demasiadamente indcuo esperar que uma
institui¢ao financeira de grandes proporc¢oes “identifique” as pessoas que assinaram o documento
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que sequer possuem maiores identificacdes e que ateste o0 documento como valido, ap6s mais de
10 (dez) anos, veja-se:

e

...............

Mr Walter Faria

Geneva, October 18th, 2006

. Re : Wire transfer

Dear Sirs,
As par your request, we hereby confirm having effected on May & 2002, the following payment

- USD 3,650,000.00 (three millian six hundred fifty thousand US dollars)
- benefisiary bank: Banque J Safra, Geneva

- infavour of Mr Walter Faria

- by order of SICILIA BUSINESS CORP.

This infarmation has been given to you without any responsibility nor liability from our part,

. Yours faithfully,

C )
Sy e
X S s
’ jlvw .M,Q;MAX/ T?

A vista disto, eventual tentativa de persistir com a diligéncia, a0 meu aviso, sera
meramente procrastinatdria e contra a economia processual e a esperada razoavel duracdo do
processo, pelo que indefere-se, desde logo, o pedido deduzido pelo recorrente ao se manifestar
sobre o resultado da diligéncia (e-fl. 1.058).

Ainda que se confirmasse o valor como remetido pela Sicilia Business Corp, 0
fato é que o contribuinte, para se esquivar da presuncao ja aplicada do art. 42 da Lei n.° 9.430, de
1996, precisaria demonstrar que o valor tem conexé&o direta e efetiva com alegada origem (venda
de participacfes societarias), 0 que, no meu entender, ndo estd bem concatenado, conforme
exposicdo alhures, ademais, igualmente, precisaria demonstrar, pela natureza do recurso, que o
valor foi oferecido para tributacdo e efetivamente recolhido e esta prova ndo existe nos autos,
como também j& exposto.

De mais a mais, o documento ndo fala que houve cambio, na ocasido do
pagamento (da transferéncia eletronica). A data apontada para o pagamento e 09/05/2002, o que
ndo socorre ao depdsito de 17/05/2002 (ou de 16/05/2002). A divergéncia de data efetivamente
ocorre e a prova, apos todo o contexto, efetivamente ndo se apresenta habil e idonea para afastar
a presuncdo de omissdo de rendimentos, como aplicado no langcamento. A prova ndo é
coincidente em datas e valores. Alias, os documentos novos (e-fls. 1.067/1.086), “extratos
bancarios emitidos pelo banco ‘J. SAFRA SARASIN’ com os devidos reconhecimentos de firma e
respectivas tradugoes juramentadas”’, nao mudam tudo quanto aqui analisado.

O 6nus da prova compete ao contribuinte. E dever do sujeito passivo apresenta-la
de modo inconteste, 0 que ndo ocorreu nos autos.
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O exposto € suficiente para demonstrar a legalidade do crédito tributario baseado
em depo6sito bancario de origem ndo comprovada, frente a Lei n.° 9.430, de 1996. Ora, 0
consequente normativo resultante do descumprimento do dever de comprovar a origem e a
natureza é a presunc¢do de que tais recursos ndo foram oferecidos a tributacao, tratando-se, pois,
de rendimento omitido.

Concluséo quanto ao Recurso de Oficio e ao Recurso Voluntério

Sendo assim, de livre convic¢éo, relatado, analisado e por mais 0 que dos autos
constam, sem razdo o recorrente, mantendo-se na integra a decisdo hostilizada, pelo que néo
conheco do recurso de oficio, por ndo atender o limite de alcada, conheco parcialmente do
recurso voluntéario, deixando de conhecer do aditamento integrativo, aprecio todos 0s
documentos colacionados ao processo e, no mérito, na parte conhecida, nego provimento ao
recurso. Alfim, finalizo em sintético dispositivo.

Dispositivo

Ante 0 exposto, ndo conheco do recurso de oficio, e conheco em parte do recurso
voluntério, ndo conhecendo do aditamento integrativo, para, na parte conhecida, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

E como Voto.

(documento assinado digitalmente)

Leonam Rocha de Medeiros



